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COMUNICADO

Senhores Licitantes

A Lei Complementar nº. 123/2006 estabelece tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado às microempresas e empresas de pequeno porte (MPE) nas licitações públicas.

As principais inovações impostas pela LC constam dos Artigos. 42 a 48, dentre as quais salientamos a possibilidade da MPE regularizar a documentação fiscal apresentada na habilitação e de exercer o direito de preferência.  
As inovações da LC estão inseridas no edital conforme abaixo:

Exercício do Direito de Preferência – consiste na prerrogativa da MPE apresentar proposta de preço inferior à empresa melhor classificada que não se enquadra como MPE.

Documentação de Habilitação – apresentação de declaração, sob as penas da Lei, conforme disposto no caput do Art° 11 do Decreto n° 6.204, de 05/09/2007, para fins do exercício dos benefícios previstos na LC 123/06.
Julgamento da Habilitação – possibilidade de a MPE regularizar a documentação fiscal que apresente restrição, no prazo de 02 (dois) dias úteis, prorrogável por igual período, a pedido da interessada e a critério do pregoeiro.

É fundamental que os licitantes tenham atenção redobrada quanto às alterações e exigências dispostas nos instrumentos convocatórios, a fim de evitar possíveis transtornos nas suas participações nos certames, mormente quanto aos prazos para o exercício do direito de preferência e para regularidade fiscal, os quais, se não exercidos de forma tempestiva, precluirão automaticamente.

RESPONSABILIDADE SOCIAL EMPRESARIAL

A CAIXA está orientada para gerir seus negócios com base nos princípios da Responsabilidade Social, de forma a gerar resultados sustentáveis ao longo do tempo.

Para o aprofundamento das práticas de Responsabilidade Social, a CAIXA estabeleceu as seguintes premissas para a gestão de seus negócios:

· Estimular o monitoramento e cumprimento dos valores e princípios do Código de Ética no ambiente interno e fomentar a replicação deles em toda a cadeia produtiva dos parceiros externos;

· Fortalecer a incorporação das variáveis sociais e ambientais atreladas aos direitos humanos, às declarações de princípios da Organização Internacional do Trabalho, aos Princípios do Pacto Global e às Metas de Desenvolvimento do Milênio, intensificando o trato das críticas e sugestões advindas das partes que se relacionam com a Empresa; 

· Fazer constar no Balanço Social as dimensões sociais, ambientais e econômicas, os resultados favoráveis e desfavoráveis, os desafios e metas, devendo esses dados subsidiar o planejamento estratégico;

· Promover com seus fornecedores a discussão acerca do desenvolvimento das competências na sobrevivência e proteção das crianças, buscando o envolvimento com políticas públicas voltadas à promoção dos direitos da infância;

· Fomentar, em toda a sua cadeia produtiva, o repúdio a todas as atitudes preconceituosas relacionadas à origem, raça, gênero, cor, idade, religião, ao credo, classe social, incapacidade física e quaisquer outras formas de discriminação, estimulando a utilização dos meios de comunicação disponíveis para os registros de ocorrências que atentem contra o Código de Ética da CAIXA e a legislação específica em vigor;

· Empreender ações que permitam que as questões ambientais tenham caráter de transversalidade e sejam incluídas no Plano Estratégico, além da existência da Política Ambiental Corporativa da CAIXA e do Comitê CAIXA de Política Ambiental;

· Considerar nos negócios os princípios e as oportunidades relacionados à sustentabilidade ambiental;

· Contribuir para a conscientização dos danos causados ao ambiente em decorrência da intervenção humana, com abrangência a todas as partes interessadas da Empresa;

· Formar parceria com fornecedores com foco na melhoria de processos de gestão ambiental;

· Definir sistemática que permita verificar a origem e a cadeia de produção dos insumos madeireiros e florestais, estimulando o mercado de forma que a CAIXA utilize no seu processo produtivo materiais com certificação de origem e Certificação da Cadeia de Custódia;

· Definir meios que contribuam para redução do consumo dos recursos naturais utilizados na Empresa, adotando medidas adequadas à destinação de resíduos, sem prejuízo das condições de trabalho e sem alteração do padrão tecnológico atual;

· Incluir na política de relacionamento com fornecedores, observadas as exigências legais, como variáveis de seleção e avaliação, as questões referentes às relações trabalhistas, ao trabalho infantil, ao trabalho escravo ou análogo e aos padrões ambientais, estimulando os fornecedores a replicarem essas considerações em relação aos seus próprios fornecedores, criando um círculo virtuoso de conscientização social;

· Priorizar, nos limites legais, os fornecedores que não comungam com práticas que infrinjam os direitos humanos e, também, que contribuam para a conservação ambiental e para a proteção à biodiversidade e que combatam a exploração ilegal e predatória das florestas;

· Contribuir para erradicação do trabalho infantil, do trabalho forçado ou análogo ao escravo, promovendo discussão acerca da questão com fornecedores e estimulando-os a cumprirem a legislação;

· Definir meios que permitam a realização de campanhas de conscientização para todos os fornecedores, de forma que seja e fique explicitado o repúdio da CAIXA à mão-de-obra infantil e à mão-de-obra escrava;

· Contribuir para a erradicação das políticas ilegais, imorais e antiéticas, promovendo a divulgação e educação de todas as partes interessadas, como fornecedores, clientes e consumidores, entre outros, em iniciativas de combate à corrupção e propina, disseminando o tema e/ou ensinando sobre a utilização de ferramentas correlatas;

· Estimular os fornecedores na utilização dos Indicadores Ethos, constante no endereço www.ethos.org.br, como ferramenta de uso interno da empresa para avaliação da gestão no que diz respeito à incorporação de práticas de Responsabilidade Social.

NOSSOS VALORES ÉTICOS

A Caixa Econômica Federal é empresa pública de direito privado e tem por vocação a responsabilidade social, o compromisso de consolidar um Brasil forte, sustentável, em especial nos seus valores éticos.

Dessa forma, a Caixa elaborou o seu código de ética, o qual tem por objetivo “sistematizar os valores éticos que devem nortear a condução dos negócios da Caixa, orientar as ações e o relacionamento com os interlocutores internos e externos”.

Compartilhamos com você, que poderá ser um parceiro da Caixa, os valores éticos que nortearão a nossa relação, uma vez que o código expressa o sentimento ético dos dirigentes e empregados desta empresa.

RESPEITO

· As pessoas na CAIXA são tratadas com ética, justiça, respeito, cortesia, igualdade e dignidade.

· Exigimos de dirigentes, empregados e parceiros da CAIXA absoluto respeito pelo ser humano, pelo bem público, pela sociedade e pelo meio ambiente.

· Repudiamos todas as atitudes de preconceitos relacionadas à origem, raça, sexo, cor, idade, religião, credo, classe social, incapacidade física e quaisquer outras formas de discriminação.

· Respeitamos e valorizamos nossos clientes e seus direitos de consumidores, com a prestação de informações corretas, cumprimento dos prazos acordados e oferecimento de alternativa para satisfação de suas necessidades de negócios com a CAIXA.

· Preservamos a dignidade de dirigentes, empregados e parceiros, em qualquer circunstância, com a determinação de eliminar situações de provocação e constrangimento no ambiente de trabalho que diminuam o seu amor próprio e a sua integridade moral.

· Os nossos patrocínios atentam para o respeito aos costumes, tradições e valores da sociedade, bem como a preservação do meio ambiente.

HONESTIDADE

· No exercício profissional, os interesses da CAIXA estão em 1º lugar nas mentes dos nossos empregados e dirigentes, em detrimento de interesses pessoais, de grupos ou de terceiros, de forma a resguardar a lisura dos seus processos e de sua imagem.
· Gerimos com honestidade nossos negócios, os recursos da sociedade e dos fundos e programas que administramos, oferecendo oportunidades iguais nas transações e relações de emprego.
· Não admitimos qualquer relacionamento ou prática desleal de comportamento que resulte em conflito de interesses e que estejam em desacordo com o mais alto padrão ético.
· Não admitimos práticas que fragilizem a imagem da CAIXA e comprometam o seu corpo funcional.
· Condenamos atitudes que privilegiem fornecedores e prestadores de serviços, sob qualquer pretexto.
· Condenamos a solicitação de doações, contribuições de bens materiais ou valores a parceiros comerciais ou institucionais em nome da CAIXA, sob qualquer pretexto.

COMPROMISSO

· Os dirigentes, empregados e parceiros da CAIXA estão comprometidos com a uniformidade de procedimentos e com o mais elevado padrão ético no exercício de suas atribuições profissionais.

· Temos compromisso permanente com o cumprimento das leis, das normas e dos regulamentos internos e externos que regem a nossa Instituição.

· Pautamos nosso relacionamento com clientes, fornecedores, correspondentes, coligadas, controladas, patrocinadas, associações e entidades de classe dentro dos princípios deste Código de Ética.

· Temos o compromisso de oferecer produtos e serviços de qualidade que atendam ou superem as expectativas dos nossos clientes.

· Prestamos orientações e informações corretas aos nossos clientes para que tomem decisões conscientes em seus negócios.

· Preservamos o sigilo e a segurança das informações.

· Buscamos a melhoria das condições de segurança e saúde do ambiente de trabalho, preservando a qualidade de vida dos que nele convivem.

· Incentivamos a participação voluntária em atividades sociais destinadas a resgatar a cidadania do povo brasileiro.

TRANSPARÊNCIA

· As relações da CAIXA com os segmentos da sociedade são pautadas no princípio da transparência e na adoção de critérios técnicos.
· Como empresa pública, estamos comprometidos com a prestação de contas de nossas atividades, dos recursos por nós geridos e com a integridade dos nossos controles.
· Aos nossos clientes, parceiros comerciais, fornecedores e à mídia dispensamos tratamento equânime na disponibilidade de informações claras e tempestivas, por meio de fontes autorizadas e no estrito cumprimento dos normativos a que estamos subordinados.
· Oferecemos aos nossos empregados oportunidades de ascensão profissional, com critérios claros e do conhecimento de todos.
· Valorizamos o processo de comunicação interna, disseminando informações relevantes relacionadas aos negócios e às decisões corporativas.

RESPONSABILIDADE

· Devemos pautar nossas ações nos preceitos e valores éticos deste Código, de forma a resguardar a CAIXA de ações e atitudes inadequadas à sua missão e imagem e a não prejudicar ou comprometer dirigentes e empregados, direta ou indiretamente.
· Zelamos pela proteção do patrimônio público, com a adequada utilização das informações, dos bens, equipamentos e demais recursos colocados à nossa disposição para a gestão eficaz dos nossos negócios.
· Buscamos a preservação ambiental nos projetos dos quais participamos, por entendermos que a vida depende diretamente da qualidade do meio ambiente.
· Garantimos proteção contra qualquer forma de represália ou discriminação profissional a quem denunciar as violações a este Código, como forma de preservar os valores da CAIXA.

GILIC – Gerência de Filial de Licitações e Contratações

GELIC – Gerência Nacional de Licitação e Contratação

SUCOT – Superintendência Nacional de Contratações
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 178/7855-2009 – GILIC/BR
AVISO DE LICITAÇÃO PUBLICADO NO D.O.U. EM: 01/12/2009
A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, daqui por diante denominada simplesmente A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, daqui por diante denominada simplesmente CAIXA, por intermédio da sua Gerência de Filial de Licitações e Contratações em Brasília – GILIC/BR, representada por pregoeiro designada mediante portaria, leva ao conhecimento dos interessados que realizará licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO do tipo MENOR PREÇO, cuja sessão pública será realizada na Internet, objetivando a contratação de empresa para a prestação dos serviços descritos no item 1, abaixo, esclarecendo que a presente licitação e conseqüente contratação serão regidas pelos Decretos 5.450, de 31/05/2005, e 3.555, de 08/08/2000, pelas Leis nº 10.520, de 17/07/2002, e 8.666, de 21/06/1993, LC 123, de 14/12/2006, pela IN MARE nº 05, de 21/07/1995, e as respectivas alterações posteriores, bem como pelas disposições fixadas neste Edital e Anexos. 

O CREDENCIAMENTO para este Pregão deverá ser efetuado até as 23h59 do dia 11/12/2009 (HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF), exclusivamente por meio eletrônico, conforme formulário disponibilizado no endereço eletrônico www.caixa.gov.br, menu ÁREAS ESPECIAIS PARA VOCÊ, selecionar Portal de Compras, e em seguida, escolher no quadro Licitações e Fornecedores, na opção CAIXA – Pregão Eletrônico, no item Editais.
As PROPOSTAS COMERCIAIS serão recebidas até às 09h00 do dia 16/12/2009 (HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF), exclusivamente por meio eletrônico, conforme formulário disponibilizado no endereço ELETRÔNICO www.caixa.gov.br, menu ÁREAS ESPECIAIS PARA VOCÊ, devendo os credenciados selecionar Portal de Compras, e em seguida, escolher no quadro Licitações e Fornecedores, a opção CAIXA – Pregão Eletrônico, escolher o quadro Licitações e Fornecedores, na opção CAIXA – Pregão Eletrônico, o item Propostas.

A sessão pública terá inicio com a abertura das PROPOSTAS COMERCIAIS pelo Pregoeiro, no horário acima indicado.

A etapa de RECEBIMENTO DOS LANCES estará aberta das 11h00 às 12h00 do dia 16/12/2009 (HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF), no mesmo endereço eletrônico na opção CAIXA – Pregão Eletrônico, no item Lances, após o que será estabelecido o HORÁRIO RANDÔMICO, com intervalo de tempo de até 30 (trinta) minutos, PODENDO AINDA NESSE PERÍODO O LICITANTE OFERTAR LANCES, onde o término da sessão será aleatoriamente determinado pelo sistema eletrônico.

1
DO OBJETO
1.1
Contratação de empresa ou consórcio de empresas para fornecimento de Solução tecnológica para atendimento móvel, com a inclusão de hardware (sete mil, oitocentos e dez equipamentos), software e serviços de desenvolvimento adaptativo, evolutivo e assistência técnica tudo em conformidade com as disposições deste Edital e de seus Anexos, que o integram e complementam, conforme abaixo: 
	ANEXO I  
	TERMO DE REFERÊNCIA   

	ANEXO II 
	PROPOSTA COMERCIAL  

	ANEXO III
	ESTIMATIVA DE PREÇOS

	ANEXO IV  
	MINUTA DE CONTRATO  

	ANEXO V
	PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE PREÇO

	ANEXO VI
	DECLARAÇÃO DE APARELHAMENTO TÉCNICO 

	ANEXO VII
	RAT – RELATÓRIO DE ATENDIMENTO TÉCNICO 

	ANEXO VIII
	FILIAIS DE TECNOLOGIA DA CAIXA


1.2
As especificações do objeto, a quantidade, os locais de prestação dos serviços e a forma de execução do contrato constam do Anexo I deste Edital (Termo de Referência).

2
DA PARTICIPAÇÃO
2.1
Poderão participar deste PREGÃO as empresas que estiverem cadastradas e habilitadas no SICAF, inclusive empresas reunidas em consórcio, e que atenderem a todas as exigências constantes deste edital.  

2.1.1
As empresas interessadas e que não estiverem cadastradas e nem habilitadas parcialmente no SICAF deverão providenciar, com antecedência, tanto o cadastramento como a habilitação parcial em qualquer Unidade cadastradora do Sistema.

2.1.1.1
Os documentos exigidos, bem como os procedimentos e as instruções de preenchimento dos formulários para efetuar o registro no Sistema constam no manual do SICAF, que poderá ser obtido por meio da Rede Internet, no endereço www.comprasnet.gov.br, onde devem ser acessadas as seguintes opções: “Publicações”, “Manuais” e “Manual de Cadastramento de Fornecedores – SICAF”. 

2.1.2
As empresas consorciadas não poderão participar na presente licitação, em mais de um consórcio ou isoladamente.

2.1.3
As empresas consorciadas serão solidariamente responsáveis pelas obrigações do consórcio nas fases da licitação e durante a vigência do contrato.

2.2
Não será admitida nesta licitação a participação de empresas:

2.2.1
Que não estejam cadastradas e habilitadas no SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores;

2.2.2
Concordatárias, em recuperação judicial, ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;

2.2.3
Que estejam com o direito de licitar e contratar com a CAIXA suspenso, ou que tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública, no âmbito Federal, Estadual ou Municipal, enquanto perdurarem os motivos da punição;

3
DA CERTIFICAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO
3.1
Para a participação nesta licitação é necessário que a empresa, inclusive empresas em consórcio, atendam a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos, providenciem sua certificação e seu credenciamento, bem como o cadastramento e habilitação parcial no SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores, conforme exigência constante do Art. 13, I, do Decreto nº 5.450/2005. 

3.2
De início, a empresa deve providenciar seu cadastramento no site da CAIXA, caso esse ainda não tenha sido efetuado, acessando o endereço ELETRÔNICO www.caixa.gov.br, menu ÁREAS ESPECIAIS PARA VOCÊ, selecionar Portal de Compras, e em seguida, escolher no quadro Licitações e Fornecedores, a opção CAIXA – Pregão Eletrônico na opção Fornecedores, o item Cadastre-se, e informar todos os dados solicitados. 

3.2.1
Após essa providência, a empresa receberá, via e-mail, o código de acesso para ser combinado com a senha temporária. Só a combinação da senha temporária com o código de acesso permitirá o cadastramento da senha definitiva, pessoal e intransferível, para fins de navegação no Sistema. A mesma senha usada no cadastramento do fornecedor poderá ser confirmada como a senha definitiva para uso no site.

3.2.2
De posse da senha, a empresa deverá acessar novamente o endereço eletrônico www.caixa.gov.br, menu ÁREAS ESPECIAIS PARA VOCÊ, selecionar Portal de Compras, e em seguida, escolher no quadro Licitações e Fornecedores, no item Certifique-se, para providenciar a elaboração da procuração necessária à certificação da empresa, conforme modelo ali disponibilizado, bem como para o preenchimento de informações complementares solicitadas na página.

3.2.2.1
A Referida procuração deve ser elaborada por meio de instrumento público ou particular com firma reconhecida e deve ser acompanhada de documento comprobatório da capacidade do outorgante para constituir mandatários.

3.2.2.2
Sendo proprietário da empresa, sócio, dirigente ou assemelhado, deverá apresentar cópia autenticada, ou cópia acompanhada dos originais, do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 

3.2.3
Após digitar seus dados no site www.caixa.gov.br, o fornecedor será convocado, via eletrônica, a comparecer a uma das Agências da CAIXA ou Gerências de Filial de Licitações e Contratações – GILIC (endereços disponíveis no site www.caixa.gov.br, menu ÁREAS ESPECIAIS PARA VOCÊ, selecionar Portal de Compras, e em seguida, escolher no quadro Licitações e Fornecedores, na opção CAIXA – Pregão Eletrônico, o item Orientações/Certificação, munido dos documentos mencionados nos subitens 3.2.2.1 ou 3.2.2.2, conforme o caso, para efetivar a sua certificação. 

3.2.3.1
O representante legal da empresa, identificado com a Carteira de Identidade ou Documento equivalente, deverá se apresentar ao Gerente Empresarial da Agência ou Gerente Regional de Licitações da GILIC, que, após verificar a autenticidade dos documentos e das informações prestadas efetuará a certificação da empresa interessada. 

3.2.4
Após essa etapa a empresa deverá providenciar o credenciamento específico para este pregão, no endereço ELETRÔNICO www.caixa.gov.br, menu ÁREAS ESPECIAIS PARA VOCÊ, selecionar Portal de Compras, e em seguida, escolher no quadro Licitações e Fornecedores, na opção CAIXA – Pregão Eletrônico, no item Editais/Abrangência Nacional/(OK)/ Selecionar o Pregão nº 178/7855-2009/Edital/Credenciamento, até as 23h59 do dia 11/12/2009 (HORARIO DE BRASÍLIA), conforme informado no preâmbulo deste Edital.

3.2.4.1
Após esse prazo não mais será admitido o credenciamento para a participação neste Pregão Eletrônico.

3.2.4.2
O credenciamento tem sua validade restrita a um único Pregão Eletrônico, devendo a empresa credenciar-se todas as vezes que tiver interesse em participar de um pregão eletrônico realizado pela CAIXA. A validação do credenciamento dar-se-á quando a empresa informar o seu CPF/CNPJ, senha de acesso e receber e-mail confirmando o credenciamento.

3.2.4.2.1
A validação do credenciamento dar-se-á quando o interessado informar o seu CPF/CNPJ, senha de acesso e receber mensagem eletrônica confirmando o credenciamento.

3.2.4.3
As empresas devem, quando de seu credenciamento, selecionar opção indicando sua forma de constituição, para efeito de declaração de que se enquadram ou não na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos temos do Art. 3º da LC nº 123/2006 e de que não estão inseridas nas hipóteses excludentes previstas no § 4º do mesmo artigo, para que possam receber o tratamento diferenciado e favorecido assegurado pela referida Lei, em especial o direito de preferência.
3.2.4.3.1
Para fins deste Edital, as microempresas e empresas de pequeno porte serão identificadas como MPE. 

3.2.4.4
É obrigação da licitante manter atualizado seus dados cadastrais, sendo que, havendo divergência entre a declaração efetuada, nos termos do subitem 3.2.4.3, pela empresa e o cadastro anteriormente efetuado, a empresa deverá providenciar a atualização deste último, acessando o endereço eletrônico www.caixa.gov.br, menu ÁREAS ESPECIAIS PARA VOCÊ, selecionar Portal de Compras, e em seguida, escolher no quadro Licitações e Fornecedores, na opção CAIXA – Pregão Eletrônico, no item Cadastre-se, selecionar, no cabeçalho da página, a opção Alteração de Cadastro e proceder a alteração no quadro Forma de Constituição.

3.2.4.5
Quando do credenciamento a licitante deverá firmar o Termo de Responsabilidade, no campo específico do endereço ELETRÔNICO www.caixa.gov.br, menu principal Licitações e Fornecedores, escolhendo o quadro Navegar Por, na opção CAIXA – Pregão Eletrônico, no item Editais, a declaração de que a empresa:

-
atende às exigências de habilitação previstas no Edital;

-
tem pleno conhecimento de todas as informações, condições e exigências para a execução do contrato;

-
não se encontra declarada inidônea para licitar ou contratar com órgãos da Administração Pública Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal;

-
inexiste fato impeditivo de sua habilitação;

-
não possui em seu quadro menor de 18 anos de idade em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menor de 16 anos de idade em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 anos, em cumprimento ao disposto no inciso V, do Art. 27, da Lei nº 8.666/93.

3.2.5
Os procedimentos para cadastramento, citados no subitem 3.2 acima, devem ser adotados apenas pelas empresas não cadastradas no site da CAIXA.

3.2.6
Os interessados cadastrados no site da CAIXA que queiram participar do presente certame, e que não possuam senha de acesso ou a esqueceram, devem acessar o endereço eletrônico www.caixa.gov.br, menu ÁREAS ESPECIAIS PARA VOCÊ, selecionar Portal de Compras, e em seguida, escolher no quadro Licitações e Fornecedores, na opção CAIXA – Compras Diretas/Alteração de Cadastro/Esqueci minha Senha digitar uma Nova Senha Provisória e enviar. 

3.2.6.1
Em seguida adotar os procedimentos descritos nos subitens 3.2.1 e seguintes.

3.2.7
As empresas cadastradas no site da CAIXA e que já possuem a senha de acesso, mas não providenciaram a certificação, devem adotar os procedimentos descritos nos subitens 3.2.2 e seguintes.

3.2.8
As empresas cadastradas no site da CAIXA e que já providenciaram a certificação, conforme subitens 3.2.2 e 3.2.3 acima, devem adotar os procedimentos para participação no presente certame a partir do subitem 3.2.4.  

3.3
A certificação possibilitará a participação em todos os Pregões Eletrônicos da CAIXA, sendo que o credenciamento é específico para cada Pregão Eletrônico.

3.4
O “link” EDITAIS permite que os visitantes acessem todos os pregões eletrônicos na fase de Credenciamento, possibilitando a visualização dos dados dos itens licitados e do Edital. 
3.4.1
O fornecedor pode credenciar-se clicando no “link” EDITAIS, na lista de pregões eletrônicos.
3.4.2
Ao clicar no “link” EDITAIS, serão apresentadas as seguintes opções ao fornecedor: Visualizar, Credenciar, Impugnar, Edital e Retificação de Edital, caso o Edital tenha sido modificado. O link “Visualizar Edital” permite a leitura do edital, impressão e/ou baixa do arquivo (clicar com o botão direito do mouse sobre o link “Visualizar Edital” e escolher a opção “Salvar destino como....”).

4
DO SISTEMA ELETRÔNICO 

4.1
Caberá ao interessado em participar do Pregão, na forma eletrônica, responsabilizar-se por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e seus lances. 

4.2
Se o Sistema do Pregão Eletrônico da CAIXA ficar inacessível por problemas operacionais exclusivamente do Sistema CAIXA, com a desconexão de todos os participantes no decorrer da etapa competitiva do pregão, o certame será suspenso e retomado somente após a comunicação via e-mail aos participantes, e no próprio endereço eletrônico onde ocorre a sessão pública.

4.3
No caso de desconexão apenas do Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico permanecerá acessível às licitantes para recepção dos lances, retomando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

4.3.1
Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 minutos, a sessão do pregão será suspensa e reiniciada somente após comunicação via e-mail aos participantes.

4.4
Caberá à licitante:
4.4.1
acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, inclusive no que tange aos subitens supra;
4.4.2
comunicar imediatamente à CAIXA, por meio do telefone 0800 726 01 04 qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso;
4.4.3
solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio.

4.5
O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à CAIXA responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

4.6
O credenciamento junto à CAIXA implica a responsabilidade legal da licitante e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão na forma eletrônica.

4.7
O licitante descredenciado no SICAF terá sua chave de identificação e senha suspensas.

5
DA PROPOSTA COMERCIAL
5.1
Para ter acesso a essa etapa do processo o fornecedor deverá, obrigatoriamente, ter cumprido as etapas anteriores. Nessa etapa serão visualizados os pregões eletrônicos que estão em fase de recebimento de propostas. Assim que a proposta for confirmada com sucesso, será apresentado o Número do Registro (que também será enviado no e-mail de confirmação da proposta) e servirá como comprovante de que a proposta foi registrada, devendo ser utilizado, obrigatoriamente, em eventuais recursos ou questionamentos. Segue abaixo o detalhamento do número do registro: 

	Formato: 
	CCCCC.III.AAAA.UUUU.NNNNNN 

	Legenda: 
	CCCCC = Nº do Pregão Eletrônico 
III = Nr. do item 
AAAA = Ano do Pregão Eletrônico 
UUUU = Unidade condutora do Pregão Eletrônico 
NNNNNN = Nº Seqüencial da proposta 

	Exemplo: 
	00059.002.2003.7855.000001


5.2
A Proposta de Preço (valor a ser digitado após anexação da Proposta Comercial – Anexo II do Edital) correspondente ao VALOR GLOBAL DA PROPOSTA, deve ser enviada eletronicamente, até o dia e hora e no endereço ELETRÔNICO indicados no preâmbulo deste Edital, devendo todos os campos do formulário disponibilizado serem preenchidos, observadas as orientações contidas no mencionado endereço.

5.3
Juntamente com a proposta de preço deve ser encaminhada a Proposta Comercial (Anexo II), através da opção “Anexar Proposta Comercial”, no endereço ELETRÔNICO www.caixa.gov.br, no menu ÁREAS ESPECIAIS PARA VOCÊ, selecionar Portal de Compras, e em seguida, escolher no quadro Licitações e Fornecedores, na opção CAIXA – Pregão Eletrônico, no item Propostas/Abrangência Nacional (OK)/Selecionar o Pregão nº 178/7855-2009/Enviar Proposta.

5.3.1
O VALOR GLOBAL lançado na Proposta de Preço e na Proposta Comercial (Anexo II) deverá ser coincidente, sob pena de desclassificação, consoante o disposto no subitem 6.3.5 deste Edital.

5.3.1.1
Todos os campos e partes da Proposta Comercial (Anexo II), deste Edital devem, obrigatoriamente, ser preenchidos pela proponente e anexados em arquivo único no endereço ELETRÔNICO www.caixa.gov.br, menu AREAS ESPECIAIS PARA VOCÊ, selecionar Portal de Compras CAIXA, confirmar com o botão (OK), escolher no quadro Navegar por, na opção CAIXA – Pregão Eletrônico, no item Propostas. 

5.3.2
A Proposta Comercial (Anexo II) deve ser anexada em arquivo único, contendo todas as informações necessárias, com tamanho limitado a 8 Mb (megabytes).
5.4
A Proposta Comercial (Anexo II) deve ser individualizada em arquivo único, sendo de exclusiva responsabilidade da  licitante  dimensionar e equacionar os componentes do preço ofertado.

5.5
A Proposta Comercial (Anexo II) deve ser anexada antes do preenchimento dos valores referentes à proposta de preço, caso contrário, ao anexar o arquivo, contendo a referida proposta comercial, os valores digitados serão perdidos e deverão ser digitados novamente.

5.5.2
Até a abertura da sessão virtual do certame as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

5.5.2.1
Caso a substituição da proposta comercial implique em alteração no preço inicialmente ofertado, após a anexação do arquivo contendo a proposta comercial, a nova proposta de preço deve ser digitada.

5.6
Apresentação da Proposta Comercial

5.6.1
A proposta comercial (Anexo II) deverá ser apresentada em uma única via, sem emendas, ressalvas, rasuras ou entrelinhas em suas partes essenciais, contendo os seguintes elementos: 

5.6.1.1
Menção ao número do Edital, com a identificação da empresa proponente, CNPJ, endereço completo (rua, número, bairro, cidade, estado), números de telefone, fax, e-mail, local e data;

5.6.2
No caso de empresas em consórcio, a proposta deverá ser feita em nome da empresa-líder, e nela deverão ser relacionados os nomes e CNPJ(s) de todas as consorciadas.

5.6.3
Preços unitários e global da proposta, expressos obrigatoriamente em moeda corrente nacional, preços esses que deverão ser únicos e certos, independente do endereço e local de entrega, acréscimo ou redução de quantitativo, considerando as especificações e condições constantes deste Edital e seus Anexos, neles incluídas todas as despesas de qualquer natureza tais como frete, embalagens, transportes, seguros, impostos, taxas, encargos sociais e trabalhistas, e todos os demais custos necessários ao perfeito cumprimento das obrigações objeto desta licitação;

5.6.3.1
Não será admitido no preço o fracionamento de centavo que ultrapassar duas casas decimais, desprezando-se a fração remanescente;

5.6.4
Prazo de validade da proposta: não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data limite fixada para recebimento das propostas;

5.6.5
Descrição da configuração da solução, conforme especificações do objeto constantes do Anexo I, e, se possível, com a indicação do endereço eletrônico na Internet, onde poderão ser obtidas/capturadas informações técnicas da solução, para comprovação das características técnicas da mesma. 

5.6.6     
Prazo de entrega dos terminais móveis com todos os softwares instalados. 
5.6.7
Prazo de Garantia de funcionamento dos equipamentos. 

5.6.8
Local, data e nome do proponente.

5.6.9
Declaração da licitante de que se responsabiliza pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo à CAIXA responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

5.7
No caso de Propostas com valores iguais, não ocorrendo lances, e depois de observadas todas as exigências estabelecidas para o tratamento diferenciado das MPE, para efeito de classificação, prevalecerá aquela que for recebida e registrada em primeiro lugar, excetuando-se o sorteio mencionado no subitem 7.9.5.

6
DO JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

6.1
Após o encerramento do horário definido para a entrega de propostas, o Pregoeiro verificará a conformidade das mesmas com os requisitos estabelecidos neste Edital, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade.

6.2
O Sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, e divulgará as propostas recebidas e em perfeita consonância com as especificações e condições do edital, sendo que somente estas poderão participar da disputa por meio de lances eletrônicos.

6.3
Será desclassificada a proposta que:
6.3.1

não atender aos requisitos deste Edital;

6.3.2
apresentar preço baseado em outras propostas, inclusive com o oferecimento de redução sobre a de menor valor;

6.3.3
oferecer propostas alternativas;

6.3.4
Propostas com valor excessivo ou com preços manifestamente inexeqüíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato; e
6.3.5
ofertar proposta de preços com valor diferente do preço informado na proposta comercial; 

6.4
As licitantes cujas propostas estiverem em desacordo com este Edital serão comunicadas da sua desclassificação, ficando desta forma impedidas de participar da sessão de lances.
6.4.1
Tais licitantes poderão fazer sua manifestação de intenção de recurso, após a divulgação do vencedor do certame, no link “intenção e recurso”.

6.4.2
A desclassificação das propostas serão fundamentadas e registradas no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.5
No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos os participantes, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação.

6.6
Se todas as propostas forem desclassificadas, o Pregoeiro poderá fixar às licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de novas propostas, escoimada(s) da(s) causa(s) da desclassificação.

6.6.1
Neste caso, o prazo de validade das propostas será contado a partir da nova data fixada para sua apresentação.

7
DA ETAPA DE LANCES 

7.1
Classificadas as propostas, o Pregoeiro dará início à fase competitiva com o recebimento de lances, no endereço ELETRÔNICO e no dia e horário informados no preâmbulo deste Edital, quando então as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, de valor correspondente ao VALOR GLOBAL DA PROPOSTA.
7.1.1
A licitante será imediatamente informada do recebimento do seu lance e respectivo horário de registro e preço, através do seu e-mail cadastrado no sistema.

7.2
Assim que o lance for confirmado com sucesso, será apresentado o Número do Registro (que também será enviado no e-mail de confirmação do lance) e servirá como comprovante de que o lance foi registrado, devendo ser utilizado, obrigatoriamente, em eventuais recursos e/ou questionamentos. Segue abaixo o detalhamento do número do registro: 
	Formato: 
	CCCCC.III.AAAA.UUUU.NNNNNN 

	Legenda: 
	CCCCC = Nº do Pregão Eletrônico 
IAAAA = Ano do Pregão Eletrônico 
UUUU = Unidade condutora do Pregão Eletrônico 
NNNNNN = Nº Seqüencial do lance 

	Exemplo: 
	00064.001.2003.7855.000010


7.3
A partir da abertura da sessão pública não caberá desistência das propostas ou dos lances registrados, salvo se por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro, sujeitando-se a licitante desistente às sanções administrativas constantes no item 18 deste edital.

7.4
As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as seguintes condições:

7.4.1
os lances a serem ofertados devem corresponder ao VALOR GLOBAL DA PROPOSTA. 

7.4.2
a licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema;

7.4.3
no caso de lances de mesmo preço, prevalecerá aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar;

7.5
Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação da detentora do lance.

7.6
No horário definido no preâmbulo deste edital para o encerramento da sessão de lances, o sistema eletrônico entrará em horário randômico.

7.6.1
No horário randômico a recepção de lances será encerrada automaticamente, em até 30 (trinta) minutos, por determinação aleatória do sistema.

7.7
Após o encerramento da etapa de lances, o sistema divulgará o nome da licitante cujo lance proposto foi o menor. 

7.8
Caso o menor lance seja ofertado por uma MPE, o pregoeiro abrirá a etapa de negociação em conformidade com o subitem 7.11.

7.9
Caso a proposta mais bem classificada não seja apresentada por uma MPE e se houver proposta apresentada por MPE igual ou até 5% superior à melhor proposta proceder-se-á da seguinte forma:

7.9.1
Será oportunizado o exercício do direito de preferência à MPE, que consiste na possibilidade dela apresentar proposta de preço inferior à empresa melhor classificada que não se enquadra como MPE.

7.9.2
Após o encerramento da fase de lances, a Pregoeira dará início à fase para oportunizar o direito de preferência à MPE apta a exercê-lo, em data e horários a serem informados após o encerramento da etapa de lances. 

7.9.2.1
O novo valor proposto pela MPE apta a exercer o direito de preferência deve ser apresentado no prazo máximo de 5 (cinco) minutos da convocação da Pregoeira, sob pena de perda do direito de preferência.

7.9.3
Havendo o exercício do direito de preferência pela MPE, a Pregoeira passa à etapa de negociação, em conformidade com o subitem 7.11 abaixo, observando-se os demais procedimentos subseqüentes estabelecidos para cada etapa deste certame.

7.9.4
Caso a MPE não exerça o direito de preferência ou não atenda às exigências do edital serão convocadas as MPE remanescentes, cujas propostas se enquadrem no limite de 5% (cinco por cento) estabelecido no subitem 7.9, obedecida a ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, e assim sucessivamente, até a identificação de uma empresa que preencha todos os requisitos do edital.

7.9.5
Se houver equivalência de valores apresentados por MPE, dentre as propostas de valor até 5% (cinco por cento) superior à proposta de menor preço ofertada pela empresa não enquadrada como MPE, o Sistema realizará automaticamente sorteio para identificação daquela que terá preferência na apresentação de nova proposta.

7.10
Na hipótese de nenhuma MPE exercer o direito de preferência ou não atender às exigências do edital, a empresa não enquadrada como MPE que apresentou o menor preço permanece na posição de melhor classificada, iniciando-se com ela a fase de negociação.

7.11
Esgotadas as etapas anteriores, o Pregoeiro poderá negociar com a licitante melhor classificada para que seja obtido preço melhor, sendo essa negociação realizada no campo próprio para troca de mensagens no endereço eletrônico www.caixa.gov.br, no link Licitações e Fornecedores, escolher no quadro Navegar Por a opção CAIXA – Pregão Eletrônico/ Editais/Abrangência Nacional(OK)/Pregão 178/7855-2009/FAQ, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes.

7.12
A desistência em apresentar lance eletrônico implicará a manutenção do último preço apresentado pela licitante, para efeito de ordenação das propostas.

7.13
Caso as licitantes classificadas não apresentem lances, será verificada a conformidade da proposta inicial de menor preço e o valor estimado para a contratação, hipótese em que a Pregoeira poderá negociar diretamente com a proponente visando obter preço melhor, observado todas as exigências estabelecidas anteriormente para o tratamento diferenciado das MPE.

7.14
A licitante ofertante do menor preço deve encaminhar a Proposta Comercial (Anexo II) com os respectivos valores adequados ao preço do lance vencedor, no mesmo prazo estabelecido para a entrega da documentação complementar, na forma do subitem 8.5 deste Edital.

7.14.1
Neste caso, a Proposta Comercial poderão ser enviadas via e-mail, no mesmo prazo estabelecido no subitem 8.5, sendo apresentados os originais, devidamente assinados, posteriormente, conforme subitem 8.6.

7.15
Verificada a documentação pertinente, se a proposta ou o lance de menor preço não for aceitável ou se a licitante não atender às exigências de habilitação, a Pregoeira examinará a proposta ou lance subseqüente, na ordem de classificação, verificando sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, e assim sucessivamente até a apuração de uma proposta que atenda a todas as exigências, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação definido neste Edital e seus Anexos.

8
DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA HABILITAÇÃO
8.1
Para fins de habilitação ao certame, as licitantes terão de satisfazer os requisitos relativos a:
-
habilitação jurídica;

-
qualificação técnica;

-
qualificação econômico-financeira;

-
regularidade fiscal; e
-
cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do Art. 7º, da Constituição Federal.
8.1.1
No caso de empresas em consórcio, todas elas terão que satisfazer, individualmente, as condições de habilitação jurídica, regularidade fiscal, qualificação econômico-financeira e qualificação técnica, ressalvado o contido nos subitem 8.3.2 e 8.4.2.1 e 8.4.3.1.

8.1.2
As empresas em consórcio deverão apresentar documento, público ou particular, comprovando o compromisso de constituírem o consórcio e indicando a empresa-líder, a qual será a representante das consorciadas perante a CAIXA.

8.1.3
Na hipótese das empresas em consórcio sagrarem-se vencedoras da licitação, ficarão obrigadas a promover a constituição e o registro do consórcio, antes da celebração do contrato.

8.2
A habilitação jurídica, regularidade fiscal e qualificação econômico-financeira serão comprovadas mediante cadastro e habilitação parcial no SICAF.

8.2.1
A comprovação do cadastro e habilitação parcial no SICAF, dar-se-á mediante a verificação da validade dos documentos necessários, por intermédio de consulta ‘on line’ no SICAF, opção “Situação do Fornecedor”, logo após o encerramento dos lances eletrônicos.

8.2.2
As licitantes que se enquadrarem como MPE, deverão apresentar declaração, sob as penas da Lei, conforme disposto no caput do Art° 11, do Decreto nº 6.204, de 05/09/2007, que cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, estando aptas a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, declaração essa que deverá ser encaminhada ao Pregoeiro juntamente com os demais documentos, na forma do subitem 8.5.

8.3
A qualificação econômico-financeira será comprovada por meio dos índices econômicos (LG – Liquidez Geral; LC – Liquidez Corrente; SG – Solvência Geral), relativos à boa situação financeira da empresa, comprovados por meio de consulta no SICAF;

8.3.1
A empresa que apresentar resultado igual ou menor que 01 (um) em qualquer dos índices relativos à boa situação financeira, por ocasião da consulta no SICAF, deverá comprovar possuir patrimônio líquido não inferior a R$ 3.168.468,00 (três milhões, cento e sessenta e oito mil, quatrocentos e sessenta e oito reais). 

8.3.1.1
O patrimônio líquido exigido acima será calculado por meio da fórmula seguinte, cujos dados serão extraídos das informações do balanço da empresa registrado no SICAF, relativo ao último exercício, já exigíveis na forma da lei:


Patrimônio Líquido = Ativo Total – (Passivo Circulante + Passivo Exigível a Longo Prazo) 

8.3.1.2
Na impossibilidade da obtenção no SICAF das informações necessárias ao cálculo do patrimônio líquido, referido no subitem 8.3.1.1 supra, será exigido da empresa licitante a apresentação de Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, na forma do subitem abaixo.

8.3.1.3
São considerados aceitos na forma da lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis assim apresentadas:

8.3.1.3.1
publicado em Diário Oficial; ou

8.3.1.3.2
publicado em jornal; ou

8.3.1.3.3
por cópia ou fotocópia registrada, ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou

8.3.1.3.4
por cópia ou fotocópia do Livro Diário devidamente autenticada na junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, ou outro órgão equivalente inclusive com os Termos de Abertura e Encerramento.

8.3.2
No caso de consórcio, se qualquer das empresas consorciadas enquadrar-se na situação indicada no subitem 8.3.1, deverá ser comprovado que elas possuem, em conjunto, patrimônio líquido não inferior ao indicado naquele subitem.

8.4
A qualificação técnica será comprovada mediante:

8.4.1
apresentação de atestado(s)/certidão(ões)/declaração(ões) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, comprovando ter a licitante desempenhado, de forma satisfatória, atividade pertinente e compatível em características com o objeto desta licitação.

8.4.1.1
Para fins de compatibilidade será(ao) considerado(s) o(s) atestado(s)/ certidão(ões) que comprove(em) a realização dos seguintes serviços:    

a) experiência em serviços de desenvolvimento baseado em um dos softwares de serviços de aplicações: WAS, SJSAS ou JBOSS;

b) prestação de serviços de desenvolvimento com padrão CEN/XFS ou CEN/JXFS;

c) experiência em projetos utilizando Java Padrões J2EE e J2ME;

8.4.2
Declaração da Empresa Licitante de que é proprietária do software ou possui capacidade jurídica para comercializar o software no modelo pretendido pela CAIXA, ou ainda, Protocolo/Registro do Software no INPI - Instituto Nacional de Propriedade Industrial. 

8.4.2.1
No caso de empresas em consórcio, a apresentação da Declaração ou do Protocolo/Registro do Software junto ao INPI, por qualquer das empresas consorciadas, satisfaz a condição do subitem acima. 

8.4.3
A licitante que for concorrer ao item I, deverá, ainda, comprovar mediante apresentação de atestado (s)/certidão(ões)/declaração(ões) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, a experiência anterior no fornecimento de hardware, com características compatíveis em funcionalidades com  as especificações descritas no Anexo I – Termo de Referência.
8.4.3.1
No caso de empresas em consórcio será admitido o somatório dos quantitativos apresentados nos atestados 
8.4.4
Os documentos de habilitação, quando escritos em língua estrangeira, deverão ser entregues acompanhados da tradução para língua portuguesa efetuada por Tradutor Juramentado e também devidamente consularizados e registrados no Cartório de Títulos e Documentos.

8.4.4.1
Os documentos citados no subitem 8.4.4 acima, quando de procedência estrangeira e emitidos em língua portuguesa, também deverão ser apresentados devidamente consularizados e registrados no Cartório de Títulos e Documentos.

8.5
O Balanço Patrimonial a que se refere o subitem 8.3.1.2, a Proposta Comercial (Anexo II) adequada ao lance vencedor, a declaração relativa ao subitem 8.2.2, e a documentação relativa à qualificação técnica citada no subitem 8.4 e seguintes, deverão ser encaminhados por meio de fax, após o encerramento dos lances, no prazo de até 60 (sessenta) minutos, a contar da solicitação do Pregoeiro, sob pena de inabilitação.

8.5.1
A redução do preço global ofertado, decorrente dos lances, ou de negociação direta com o Pregoeiro, deverá incidir de FORMA LINEAR sobre os preços unitários do objeto deste edital.
8.5.2
O número do fax para encaminhamento dos documentos citados acima será informado ao licitante vencedor, via e-mail, imediatamente após o encerramento dos lances.

8.6
Os documentos exigidos neste edital e encaminhados de acordo com o subitem 8.5, acrescidos da Planilha de Composição de Preços mencionada no item 11, deverão ser entregues ao Pregoeiro, no endereço SCS – Quadra 04 – Bloco A – Lotes 106/136 – Edifício Centro Oeste – 4º andar – CEP 70.304-906 – Brasília/DF, no prazo de até 3 (três) dias úteis, podendo ser apresentados no original, ou por cópia autenticada por tabelião, ou publicação em órgão da imprensa oficial, ou cópia acompanhada do original para conferência pelo Pregoeiro.

9
DO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO
9.1
Encerrada a fase de julgamento e classificação das propostas, o pregoeiro verificará o atendimento das condições de habilitação da licitante vencedora com base nos dados cadastrais, por meio de consulta on line ao SICAF, ocasião que será impressa a respectiva Declaração de “Situação do Fornecedor”, além da verificação da documentação complementar não contemplada no SICAF, encaminhada na forma do item 8.5.

9.1.1
É assegurado à licitante que esteja com algum documento vencido no SICAF o direito de encaminhar a documentação atualizada, juntamente com a documentação complementar, na forma do subitem 8.5 deste Edital.

9.1.2
Será assegurado à MPE que tenha exercido o direito de preferência, e que apresentar alguma restrição na sua documentação fiscal, o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da notificação do Pregoeiro, prorrogável por igual período, a pedido da interessada e a critério do Pregoeiro, para a necessária regularização. 

9.1.2.1
A não-regularização da documentação fiscal da MPE no prazo previsto no subitem anterior, implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis.

9.2
Constatado o atendimento pleno às exigências de editalícias, será declarado o vencedor da licitação, iniciando-se a contagem do prazo para a intenção de recursos.

9.3
Não será habilitada a empresa que:

9.3.1
esteja com o próprio cadastro no SICAF vencido, por ocasião da consulta sobre a situação do fornecedor, efetuada no aludido Sistema;

9.3.2
esteja com algum documento vencido no SICAF, caso não tenha sido exercida a faculdade prevista no subitem 9.1.1 acima;

9.3.3
possua registro de ocorrência que a impeça de licitar e contratar com a CAIXA, mediante efetivo registro no próprio SICAF, ou que tenha sido declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, no âmbito Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal;

9.3.4
deixe de apresentar a documentação solicitada, apresentá-la incompleta ou em desacordo com as disposições deste Edital, inclusive quanto ao atendimento do subitem 8.5 deste edital;

9.4
Se a licitante desatender às exigências do item 8 ou se enquadrar nas hipóteses do subitem 9.3, será inabilitada e o Pregoeiro examinará as condições de habilitação das demais proponentes, na ordem de classificação e assim sucessivamente, até que uma licitante atenda plenamente às exigências do Edital.

9.5
No julgamento da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos habilitatórios e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos os participantes, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação.

10
DOS RECURSOS
10.1
Findo o prazo para envio dos lances e após a divulgação da licitante vencedora deste PREGÃO ELETRÔNICO, qualquer licitante poderá manifestar tempestiva e motivadamente a intenção de recorrer, desde que devidamente registrada a síntese de suas razões no formulário eletrônico disponibilizado no endereço www.caixa.gov.br, menu principal ‘Licitações e Fornecedores’, escolhendo o quadro ‘Navegar Por’, na opção ‘CAIXA – Pregão Eletrônico’, link ‘Intenções e Recursos/ Abrangência Nacional (OK)/Pregão 178/7855-2009/Intenção de Recurso/ Nova Intenção’, no prazo estabelecido no sistema.

10.1.1
À recorrente que tiver sua manifestação de intenção de recurso aceita pelo Pregoeiro será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentar razões de recurso, facultando-se às demais licitantes a oportunidade de apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

10.1.2
Os recursos e contra-razões somente poderão ser encaminhados por meio eletrônico, no endereço citado no subitem 10.1 supra.

10.1.3
Os Recursos e Contra-razões redigidos pelas licitantes deverão ser copiados e colados no campo específico no link ‘Intenções e Recursos’, do endereço www.caixa.gov.br, menu principal Licitações e Fornecedores, escolher no quadro Navegar Por a opção CAIXA – Pregão Eletrônico, link Intenções e Recursos/Abrangência Nacional (OK)/Pregão 178/7855-2009/Razões ou Contra – razões/Novo Recurso ou Empresa Recorrente – Registrar Contra razão e de acordo com as orientações previstas no site.

10.2
A falta de manifestação tempestiva e motivada da licitante importará a decadência do direito de recurso, ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.

10.3
Qualquer recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.

10.4
O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.5
Decidido(s) o(s) recurso(s), e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente adjudicará o objeto à licitante vencedora.

10.6
A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados, por meio de comunicação por e-mail. 

11
DA PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE PREÇOS
11.1
A Licitante vencedora deverá apresentar, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data de realização da sessão virtual do Pregão, como condição para assinatura do contrato, a Planilha de Composição de Preço, conforme modelo do Anexo V, juntamente com os documentos citados no subitem 8.6, tudo devidamente preenchido e assinado por quem de direito. 

11.2
O Anexo V servirá apenas como modelo, devendo a licitante efetuar as alterações que julgar necessárias, já que a Planilha tem caráter informativo e servirá para demonstrar possíveis variações de custos/ insumos no curso da execução contratual, e será utilizada como base em eventuais repactuações ou revisões de preços, sendo de exclusiva responsabilidade da licitante dimensionar e equacionar os componentes do preço ofertado, inclusive encargos trabalhistas e sociais e tributos incidentes, não podendo a empresa CONTRATADA alegar posteriormente desconhecimento de fatos ou erros no preenchimento da planilha, como fundamento para solicitar reequilibrio econômico – financeiro da proposta/contrato.

11.3
Eventuais discrepâncias entre percentuais e valores informados na Planilha – Anexo V – e aqueles decorrentes da legislação específica ou convenções coletivas vigentes serão tomadas como erro formal, não implicando a desclassificação do proponente; a diferença será considerada absorvida pelos demais itens da planilha, desde que a proposta continue exeqüível.

11.4
O fato de a empresa não ser apenada pelos erros em sua Planilha não implica a aceitação dos valores nela contidos pela CAIXA, de modo que eventuais prejuízos serão suportados pela proponente, que continua obrigada a cumprir a legislação vigente e as normas coletivas aplicáveis.

11.5
Os itens da planilha em branco ou declarados com valor zero serão desconsiderados como elemento de formação dos custos e, como conseqüência, não caberá negociação futura envolvendo tais itens; os efeitos financeiros negativos decorrentes dessa desconsideração terão que ser absorvidos pelos demais itens da Planilha, desde que não se configure a corrosão da exeqüibilidade da proposta.  

11.6
Na análise da Planilha de composição de preço, quando forem detectados valores irrisórios e/ou incompatíveis com as práticas de mercado, a licitante poderá ser convocada para apresentar Nota explicativa, detalhando a forma como foram calculados os custos, de forma a comprovar sua exeqüibilidade.

11.6.1
A aceitação da Nota Explicativa ficará condicionada à análise pelo pregoeiro e Equipe de Apoio, sobre a qual decidirá motivadamente.
11.6.2
Uma vez aceita a Nota Explicativa pelo Pregoeiro, a licitante assume inteira responsabilidade pelos itens de composição do preço e seus valores, para todos os efeitos, não podendo alegar provisão deficitária ou omissão, visando ao reequilibrio econômico-financeiro, caso seja contratada.

12
DA APRESENTAÇÃO DA AMOSTRA
12.1
Previamente a homologação do certame será realizada avaliação das amostras da solução ofertada pela licitante habilitada, na forma disposta no subitem 2.4 do Termo de Referência (Anexo I).

12.2
A licitante que não entregar as amostras, ou apresentá-las fora do prazo estabelecido, ou entregá-las fora das especificações previstas neste edital terá sua proposta desclassificada deste certame.
12.3
Após avaliação e aprovação das amostras, por parte da CAIXA, o resultado da licitação será encaminhado para homologação.
13
DA HOMOLOGAÇÃO E CONTRATAÇÃO
13.1

À vista do relatório do Pregoeiro, o resultado da licitação será submetido à consideração da autoridade competente da CAIXA, para fins de homologação.

13.2
A contratação formalizar-se-á mediante a assinatura de instrumento particular, observadas as cláusulas e condições deste Edital e da proposta vencedora, conforme a minuta do Contrato que integra este Edital (Anexo IV).
13.3
A assinatura do contrato pela adjudicatária dar-se-á no prazo de até 05 (cinco) dias úteis a contar da data de sua convocação pela CAIXA.

13.3.1
A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato dentro do prazo estabelecido caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a às penalidades previstas no item 18 deste Edital.

13.4
Quando a adjudicatária não assinar o contrato no prazo e condições estabelecidos, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, poderá ser convocada outra licitante, desde que respeitada a ordem de classificação e observado o direito de preferência para as MPE, para, depois de comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar o contrato.

13.5
Poderá a licitante ser desclassificada até a contratação, se a CAIXA tiver conhecimento de fato ou circunstância superveniente que desabone sua regularidade fiscal, jurídica, qualificação técnica e/ou econômico-financeira. Neste caso, será efetuada a convocação das licitantes remanescentes, na ordem de classificação, em conformidade com o disposto no subitem 12.4 acima. 

14
DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

14.1
O contrato a ser firmado terá duração de 60 (sessenta) meses, contados a partir da data de sua assinatura, que abrange 24 (vinte e quatro) meses relativos à entrega da solução integrada e mais 36 (trinta e seis) meses referentes à garantia da mesma, 

15
DAS CONDIÇÕES CONTRATUAIS

15.1
O contrato a ser firmado, cuja minuta (ANEXO IV) integra o presente Edital para todos os fins e efeitos de direito, regulamentará as condições de sua execução, sua vigência, bem como os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, tudo em conformidade com os termos desta licitação e da proposta vencedora, sujeitando-se aos preceitos de direito público e aplicando-se, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.
16
DA FORMA DE PAGAMENTO
16.1
A CAIXA, após a execução dos serviços e o exato cumprimento das obrigações assumidas, efetuará o pagamento à CONTRATADA, de acordo com as condições estabelecidas na minuta de contrato (Anexo IV).

17
DA GARANTIA CONTRATUAL
17.1
O vencedor da licitação prestará garantia de execução do contrato, equivalente a 3% (três por cento) do valor total contratado, para o período de vigência contratual, devendo apresentar à CAIXA, no ato da assinatura do contrato, o comprovante de uma das modalidades abaixo:

17.1.1
Caução em dinheiro, efetuada junto à Agência da CAIXA, exclusivamente na operação 008, em que o depósito tem como beneficiário a CAIXA, ou caução em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

17.1.1.1
sobre a caução prestada em dinheiro incidirá tão-somente atualização correspondente ao índice de variação da caderneta de poupança para o primeiro dia do mês, excluídos os juros, calculada proporcionalmente, quando for o caso, a contar da data do depósito, ou do primeiro dia do mês em curso, inclusive, até o seu efetivo levantamento, exclusive;

17.1.2
Seguro – garantia, contendo:
a)
prazo de validade, que deve corresponder ao período de vigência do contrato, acrescido de mais 30 (trinta) dias, devendo ser tempestivamente renovado, se estendida ou prorrogada sua vigência;

b)
expressa afirmação da Seguradora de que, como devedora solidária, fará o pagamento à CAIXA, independentemente de interpelação judicial, caso o assegurado não cumpra suas obrigações;

c)
renúncia expressa da Seguradora ao item 9, subitem 9.2 das Condições Gerais da CIRCULAR SUSEP Nº 232/2003, de 03 de junho de 2003; 
d)
cláusula que assegure a integralização do valor assegurado atualizado, de acordo com o previsto no subitem 17.4;
e) nas condições especiais da apólice deverá constar expressamente cláusula que assegure cobertura ao pagamento de todas as multas contratuais, impostas ao tomador, inclusive as de caráter punitivo; e

f) não será aceito o seguro-garantia que contiver ressalvas excludentes da cobertura de inadimplemento pela contratada de encargos tributários, trabalhistas, sociais e de multas.
17.1.2.1 
Não será aceito o seguro – garantia que não atender aos requisitos estabelecidos nas letras "a", "b", “c”, “d”, “e”, e “f” acima.

17.1.3
fiança bancária contendo:

a)
prazo de validade, que deverá corresponder ao período de vigência do contrato, devendo ser tempestivamente renovada se estendida ou prorrogada essa vigência;

b)
expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento a CAIXA, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas obrigações;

c)
renúncia expressa do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos artigos 827 e 838 do Novo Código Civil;

d)
cláusula que assegure a atualização do valor afiançado, de acordo com subitem 17.4 deste Edital.

17.1.3.1
Não será aceita a fiança bancária que não atender aos requisitos estabelecidos nas letras "a", "b", “c” e “d” acima.

17.2
A garantia poderá ser liberada após o perfeito cumprimento do contrato, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da data do vencimento do contrato, desde que cumpridos todos os termos, cláusulas e condições deste.

17.3
A perda da garantia em favor da CAIXA, por inadimplemento das obrigações contratuais, far-se-á de pleno direito, independentemente de qualquer procedimento judicial e sem prejuízo das demais sanções previstas no contrato, garantida a prévia defesa.

17.4
A garantia deverá ser integralizada, num prazo máximo de 10 (dez) dias, sempre que dela forem deduzidos quaisquer valores, ou quando houver redimensionamento do volume de serviços, repactuação contratual ou revisão de preços, de modo que corresponda a 3% do valor global contratado.

17.5
A qualquer tempo, mediante comunicação à CAIXA, poderá ser admitida a substituição da garantia, observadas as modalidades previstas neste Edital.
18
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

18.1
A licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, se recusar a assinar o contrato injustificadamente, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do objeto do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, poderá ficar impedida de licitar e contratar com a Administração Pública Federal, pelo prazo de até 05 (cinco) anos.

18.2
A aplicação da sanção de declaração de inidoneidade implica a inativação do cadastro, impossibilitando a empresa ou interessados de se relacionar comercialmente com a Administração Federal e demais órgãos/entidades integrantes do SICAF.

18.3
As demais cominações são aquelas previstas na minuta de contrato (Anexo IV).
19
DOS ILÍCITOS PENAIS 
19.1
As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

20
DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
20.1
As despesas decorrentes da contratação correrão à conta da dotação orçamentária prevista no compromisso nº 001490/2008 – MZ.
21
DO ADIAMENTO, REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO DA PRESENTE LICITAÇÃO
21.1
A CAIXA poderá revogar a presente licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, bem como adiá-la ou prorrogar o prazo para recebimento das propostas, sem que caibam às licitantes quaisquer reclamações ou direitos a indenização ou reembolso.

21.2
A anulação do procedimento licitatório induz à do contrato, e em decorrência dessa anulação as licitantes não terão direito à indenização, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.
22
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
22.1
A participação na presente licitação implica a concordância, por parte da licitante, com todos os termos e condições deste Edital e Anexos.

22.2
As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas e lances.

22.3
Os documentos exigidos neste Edital poderão ser apresentados no original, por cópia autenticada por tabelião, ou publicação em órgão da imprensa oficial, ou cópia acompanhada do original para conferência pelo Pregoeiro.

22.3.1
Os documentos exigidos neste Edital, observado o disposto no subitem 8.4.4, se emitidos em língua estrangeira, deverão ser entregues acompanhados da tradução para língua portuguesa efetuada por Tradutor Juramentado e também devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos. 

22.3.2 
Com exceção do mencionado no subitem 8.4.4, os documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também, deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos. 

22.4
Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos, em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.

22.5
Somente serão aceitos as propostas e os lances encaminhados pelo sistema eletrônico, conforme informação no preâmbulo deste Edital.

22.6
Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, exceto quando explicitamente disposto em contrário.

22.7
Só se iniciam e vencem os prazos, incluindo horário, referidos neste Edital, em dia de expediente na CAIXA, na localidade na qual se sedia a unidade promotora do certame – GILIC /BR, em Brasília /DF.

22.8
É facultada ao Pregoeiro ou à autoridade superior da CAIXA, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo licitatório, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta.

22.9
A partir da abertura da sessão pública não caberá desistência das propostas ou dos lances registrados, salvo se por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

22.10
Ao final da sessão, o sistema eletrônico divulgará ata circunstanciada, na qual constará a indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do pregão.

22.11
Caso este Edital seja republicado, as propostas porventura encaminhadas serão canceladas, permanecendo válido apenas o credenciamento da(s) licitante(s).

22.11.1
No caso de retificação do Edital que não implique em sua republicação, o credenciamento e as propostas por ventura encaminhadas continuam válidos.

22.12
Os esclarecimentos porventura necessários ao perfeito entendimento deste Edital deverão ser encaminhados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, exclusivamente por meio eletrônico, via internet, para o endereço eletrônico www.caixa.gov.br, no link Licitações e Fornecedores, escolher no quadro Navegar Por a opção CAIXA – Pregão Eletrônico/Editais/ Abrangência Nacional (OK)/Pregão 178/7855-2009/ FAQ / PERGUNTAR. 

22.12.1
Os esclarecimentos serão disponibilizados no endereço eletrônico acima mencionado.

22.13
O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e as licitantes, no endereço eletrônico www.caixa.gov.br, no link Licitações e Fornecedores, escolher no quadro Navegar Por a opção CAIXA – Pregão Eletrônico / Editais / Abrangência Nacional (OK)/ Pregão 178/7855-2009/FAQ.
22.14
Até 02 (dias) úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá impugnar os termos deste Edital perante a CAIXA, exclusivamente no endereço eletrônico www.caixa.gov.br, no menu principal ‘Licitações e Fornecedores’, escolhendo o quadro ‘Navegar Por’, na opção CAIXA - Pregão Eletrônico/ Editais/Abrangência Nacional (OK)/Pregão 178/7855-2009/Edital/ IMPUGNAÇÃO.

22.15
Eventuais retificações do Edital serão disponibilizadas no site da CAIXA, no link Licitações e Fornecedores, escolher no quadro Navegar Por a opção CAIXA – Pregão Eletrônico/Editais/Abrangência Nacional/Pregão 178/7855-2009/Edital/Visualizar Retificação de Edital. 

22.16
É de responsabilidade da licitante o acompanhamento do processo pelo site da CAIXA, no endereço www.caixa.gov.br, até a data de realização da sessão pública.

23
DO FORO
23.1
Para dirimir as questões oriundas desta licitação e do futuro contrato será competente a Seção Judiciária da Justiça Federal do Distrito Federal.

Brasília, 01 de dezembro de 2009.

Renata de Vasconcelos Barreto
Pregoeira
ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA
1
OBJETO

Solução tecnológica composta de hardware (sete mil, oitocentos e dez equipamentos), software, serviços de desenvolvimento adaptativo, evolutivo, garantia e assistência técnica para eventos não cobertos pela garantia, visando à operacionalização, monitoração, suporte e gerenciamento do canal de Atendimento Móvel, destinada ao atendimento e comercialização de produtos e serviços bancários, adaptada às necessidades da CAIXA e podendo ser portada para outros canais e plataformas a critério da CAIXA.

1.1
DESCRIÇÃO DO OBJETO

1.1.1
AQUISIÇÃO DE HARDWARE

1.1.1.1
Consiste na aquisição de 7.810 (sete mil, oitocentos e dez) Terminais de Atendimento Móvel com dimensões não superiores a 105mm (largura), 80mm (altura), 240mm (comprimento), com peso não superior a 750g, incluindo a(s) bateria(s), e com todos os periféricos integrados ao equipamento compondo uma única peça, conforme características técnicas obrigatórias definidas neste Projeto Básico.
1.1.2
AQUISIÇÃO DE SOFTWARE APLICATIVO

1.1.2.1
Consiste na aquisição de licenças ilimitadas de uso permanente de Software Aplicativo de Atendimento Móvel, com entrega dos programas fontes, bibliotecas e documentação, sendo item integrante dessa a aquisição os serviços de desenvolvimento e/ou adaptação do Software Aplicativo.

1.1.2.2
Serviços de desenvolvimento e/ou adaptação do software aplicativo

1.1.2.2.1
Consiste em desenvolver e/ou adaptar o Software Aplicativo para o ambiente computacional e necessidades do Negócio da CAIXA, em conformidade com as Características Gerais da Solução definidas neste Projeto Básico.

1.1.2.2.2
Os detalhes dos Padrões Tecnológicos da CAIXA, documentação de regras de negócio, requisitos e especificações de Software, definição de artefatos, necessários para a adaptação do Software Aplicativo serão entregues para a CONTRATADA pela CAIXA em até 10 (dez) dias úteis após a assinatura do CONTRATO. 

1.1.3
SERVIÇOS DE DESENVOLVIMENTO EVOLUTIVO

1.1.3.1
Consistem em serviços de desenvolvimento a serem efetuados no Software Aplicativo de Atendimento Móvel a partir de necessidades legais, negociais e/ou tecnológicas da CAIXA, em conformidade com o padrão tecnológico descrito neste Projeto Básico.
1.1.3.2
Nestes serviços serão utilizadas as metodologias de desenvolvimento de sistemas da CAIXA e os mesmos serão medidos utilizando-se a técnica de Análise de em Pontos de Função, conforme descrito neste Projeto Básico.

1.1.3.3
Os serviços a serem contratados estão limitados a 3.000 (três mil) pontos de função, considerando o valor unitário do Ponto de Função da proposta vencedora do certame, para as adaptações que a CAIXA considerar necessárias, a fim de garantir o funcionamento da solução em aquisição, e podem ser utilizados durante toda a vigência do contrato.

1.1.4
SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA PARA EVENTOS NÃO COBERTO PELA GARANTIA
1.1.4.1
Consistem em serviços de assistência técnica para reparos em equipamentos danificados, por eventos não cobertos pela garantia da solução, com reposição de peças, conforme descrito no projeto básico, durante todo o período de vigência contratual.

1.1.5
GARANTIA DA SOLUÇÃO

1.1.5.1
Garantia dos Equipamentos

1.1.5.1.1
Os Terminais de Atendimento Móvel fornecidos para a CAIXA deverão ter 36 (trinta e seis) meses de garantia de funcionamento, contados a partir da data de sua efetiva entrega, na modalidade on site, incluindo a prestação de serviços de suporte técnico, compreendendo a substituição de peças, componentes e acessórios que apresentem defeito durante este período, sem qualquer ônus adicional para a CAIXA, obrigando-se a CONTRATADA a manter os Terminais de Atendimento Móvel permanentemente em perfeitas condições de funcionamento para a finalidade a que se destinam na forma estabelecida no respectivo Projeto Básico.

1.1.5.2
Garantia do Software Aplicativo

1.1.5.2.1
Consiste em disponibilizar as novas versões do Software Aplicativo, devidamente adaptadas, decorrentes de melhorias tecnológicas e/ou correções do mesmo e recursos humanos e materiais necessários para sua homologação e implementação no ambiente CAIXA pela CONTRATADA, sem ônus adicionais, durante toda a vigência do contrato.

1.1.5.3
Serviços de Suporte ao Software Aplicativo

1.1.5.3.1
Consistem em manter estrutura de suporte qualificada no software aplicativo, para acionamento pela CAIXA, visando manter a solução em operação de forma ininterrupta, conforme definido neste Projeto Básico, sem ônus adicionais, durante toda a vigência do contrato.

1.1.5.4
Transferência de Tecnologia

1.1.5.4.1
Consiste no fornecimento de subsídios para que as equipes da CAIXA obtenham os conhecimentos necessários ao perfeito entendimento do Software Aplicativo de Atendimento Móvel, tais como: arquitetura, dados, objetos, funções, manuais de operação e utilização de todos os componentes da solução e ainda mecanismos de construção do Software, inclusive quanto à infra-estrutura e regras de negócio da CAIXA implementadas no Software, capacitando as equipes da CAIXA a realizar seu suporte e operacionalização, sem ônus adicionais, durante toda a vigência do contrato.

1.1.5.5
Serviços de Atualização Tecnológica da Solução

1.1.5.5.1
Consistem em disponibilizar as novas versões dos softwares da solução (aplicativo contratado, sistema operacional, J/XFS, JVM e outros), devidamente adaptadas, decorrentes de melhorias tecnológicas e/ou correções dos mesmos, bem como, os recursos humanos e materiais necessários para sua homologação e implementação no ambiente CAIXA pela CONTRATADA, sem ônus adicionais, durante toda a vigência do contrato.
2
DA AQUISIÇÃO DO TERMINAL DE ATENDIMENTO MÓVEL

2.1
CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS OBRIGATÓRIAS

2.1.1
Equipamento compacto e portátil que permita alta mobilidade, com dimensões não superiores a 105mm (largura), 80mm (altura), 240mm (comprimento), com peso não superior a 750g, incluindo a(s) bateria(s), e com todos os periféricos integrados ao equipamento compondo uma única peça.

2.1.1.1
Excluem-se do peso e dimensões acima as baterias sobressalentes, carregador dock e periféricos acopláveis que venham a ser agregados ao equipamento posteriormente.

2.1.2
Permitir alimentação de tensão full range 100 ~ 240 Volts.

2.1.3
Operar com bateria recarregável com capacidade mínima de 2.000mAh e que permita autonomia não inferior a 120 (cento e vinte) transações, produzida de acordo com os padrões internacionais IEC.
2.1.4
Caso a bateria não atenda ao requisito de autonomia acima deverão ser fornecidas baterias sobressalentes para atendimento deste requisito totalizando no máximo três baterias.

2.1.5
Possuir, no mínimo, 01 (um) carregador de baterias e 01 (uma) bateria sobressalente.

2.1.5.1
O carregador deverá ser do tipo DOCK, com capacidade para carregar simultaneamente o aparelho e uma bateria sobressalente.

2.1.5.2
O carregador deverá possuir uma porta ethernet padrão RJ45 de forma a permitir conexão do aparelho com a rede CAIXA.

2.1.6
Possuir processador de 32 bits com freqüência de operação mínima de 400 MHZ.

2.1.7
Suportar queda de até 1,2 metros de altura em piso de concreto, sem perdas das funcionalidades.

2.1.7.1
Essa exigência deverá ser comprovada por laudo do INMETRO, IPT ou outro instituto reconhecidamente idôneo e capacitado para esse tipo de avaliação.
2.1.8
Suportar a pilha de protocolos TCP/IP.

2.1.9
Possuir sistema operacional Windows Mobile 5.0 ou superior, ou Windows CE 5.0 ou superior, ou Linux Embedded, sendo uma licença por equipamento.

2.1.9.1
O equipamento deverá suportar máquinas virtuais Java J2ME CLDC 1.1 ou superior.

2.1.9.2
A JVM deverá ser fornecida juntamente com o equipamento, sendo uma licença por equipamento.

2.1.10
Suportar autenticação de usuários no Microsoft Active Directory através de certificado digital padrão ICP-Brasil.

2.1.11
O equipamento deverá possuir suporte à criptografia, no mínimo, do tipo DES 64bits, Triple DES 128/192 bits, AES 128/256 bits, RSA 1024/2048/4096 bits e SHA 256/512.

2.1.12
Caso o equipamento possua porta USB a mesma deverá estar desabilitada.

2.1.13
Possuir teclado alfanumérico com, no mínimo, 10 (dez) teclas, além de teclas de navegação, todas nativas do equipamento.

2.1.14
Possuir tela de display de cristal líquido ou LED colorido com, no mínimo, 240x320 pixels, com função touch screen, acompanhado de caneta própria para uso na tela.

2.1.14.1
A tela deverá possui dimensões de, no mínimo, 3,5 (três e meia) polegadas de diagonal visível.

2.1.15
Possuir 01 (um) leitor de cartão inteligente (smart card), integrado ao equipamento, com as seguintes especificações:

2.1.15.1
Conformidade com os padrões ISO 7816 partes 1 a 6.

2.1.15.2
Conformidade com padrão EMV 2000 versão 4.0 ou superior, nos níveis 1 e 2.

2.1.15.3
Suportar cartões ISO 7816 classes A, B e AB (5V, 3V).

2.1.15.4
Suportar os protocolos assíncronos T=0 e T=1.

2.1.15.5
Ser compatível com padrão PC/SC.

2.1.15.6
Suportar cartões do tipo StarCOS SPK 2.3.

2.1.16
Possuir 01 (um) leitor de cartão magnético, integrado ao equipamento, com as seguintes especificações:

2.1.16.1
Permitir leitura das trilhas 1, 2 e 3, simultaneamente, nos padrões ISO-7811/6 e seus complementos e ABA-ANSI/ISO/ABNT.

2.1.17
Possuir memória ROM de, no mínimo, 128 (cento e vinte oito) Megabytes.

2.1.18
Possuir memória RAM de, no mínimo, 128 (cento e vinte oito) Megabytes.

2.1.19
O Slot para uso de cartão SD, caso exista, deverá estar desabilitado, porém deverá permitir utilização futura caso a CAIXA desejar fazê-lo.
2.1.20
Possuir certificações FCC e CE.

2.1.21
Possuir 01 (um) leitor óptico de código de barras por laser, integrado no equipamento, com as seguintes especificações:

2.1.21.1
Possuir indicador sonoro ou luminoso para documento rejeitado ou leitura incorreta e documento acatado.

2.1.21.2
Possuir mecanismo de ajuste de sensor para leitura de documentos de arrecadação no padrão FEBRABAN.

2.1.21.3
Possuir leitura de códigos de barras nos padrões 2 e 5 intercalado e 39.

2.1.21.4
Efetuar leitura de código de barras sem contato com o documento.

2.1.22
Possuir impressora gráfica térmica integrada, com velocidade nominal de, no mínimo, 12 linhas de texto por segundo.

2.1.22.1
Padrão de impressão em 42 colunas em modo normal.

2.1.22.2
Possuir bobina de dimensões de no mínimo 45mm e no máximo 60mm de largura e comprimento mínimo de 10m, permitindo-se uma tolerância de até 0,01m para o comprimento da bobina.
2.1.22.2.1
A conformidade com as exigências relativas às dimensões deverá ser comprovada mediante documentação do fabricante da bobina.

2.1.22.3
Ser fornecido com, no mínimo, 10 bobinas sobressalentes com as mesmas características.

2.1.22.4
Possuir sensor de falta de papel.

2.1.22.5
Possuir guilhotina ou microsserrilha para corte do papel.

2.1.22.6
Possuir capacidade para imprimir em modo gráfico, comprimido, expandido, negrito e itálico dos caracteres da língua portuguesa.

2.1.22.7
Deverá ser acompanhado de aplicativo de teste que permita demonstrar inequivocamente que a impressora térmica atende plenamente as exigências técnicas definidas pelo edital.

2.1.23
Permitir, através de porta tipo Dock, futuras incorporações de dispositivos de hardware.

2.1.24
Deverão ser fornecidos todos os drivers e API de acesso aos periféricos integrados ou que acompanhem o equipamento para o sistema operacional instalado.

2.1.25
Deverão ser fornecidos drivers JXFS para todos os periféricos integrados ou que acompanhem o equipamento.

2.1.26
Caso o produto venha a ser homologado, a CONTRATADA deverá fornecer para a CAIXA o pacote SDK (Software Developement Kit) do equipamento.

2.1.27
O equipamento deverá ser fornecido com alça de segurança fixada ao mesmo pela parte inferior, ou com capa tipo estojo com alça fixada na sua parte inferior, com tamanho suficiente para permitir o uso confortável do aparelho.
2.1.28
Possuir etiqueta com o logo da padrão CAIXA :

2.1.28.1
Material: policarbonato GE texturizado, espessura 0,25mm fixado com adesivo dupla face 3M (ou tecnicamente equivalente) aplicado em toda a área da etiqueta ou diretamente no equipamento através de processo serigráfico.

2.1.28.2
Impressão serigráfica com tinta vinílica.

2.1.28.3
As referências cromáticas da marca CAIXA são Azul CAIXA Pantone 293, Laranja CAIXA Pantone 151 e Cinza CAIXA Pantone 427 (fundo da marca).

2.1.28.4
À época da licitação será colocada a disposição dos licitantes a marca em formato CDR (CorelDraw). Deverá ser utilizado o arquivo eletrônico e a Marca não deve ser reconstruída.

2.1.28.5
O logo deverá ser aplicado na parte frontal do equipamento.

2.1.28.6
Poderá ser aceito outro padrão na aplicação da logomarca desde que seja aprovado previamente pela CAIXA.

2.2
CONECTIVIDADE

2.2.1

O equipamento deverá permitir conexão à rede através de: 

2.2.1.1
Redes GPRS e EDGE.

2.2.1.2
LAN – Padrão Ethernet - através de conector tipo RJ45 na dock.

2.2.1.2.1
Suportar os protocolos IEEE 802.3 (10BaseT), 802.3u (100BaseTX) e 802.3x (Full Duplex e Flow Control).

2.2.1.2.2
Capacidade de operar em modo half e full duplex.

2.2.1.3
WLAN 802.11 b/g.

2.2.2
O equipamento deverá possuir implementação dos padrões de segurança para redes sem fio WPA2, EAP-TTLS, EAP-TLS e 802.11i.

2.2.3
A comutação entre redes deverá ser feita automaticamente por meio de Software fornecido com o equipamento, na seguinte ordem de preferência:

2.2.3.1
LAN.

2.2.3.2
WLAN.

2.2.3.3
GPRS/EDGE.

2.2.4
A comutação de redes deverá ocorrer de forma transparente para o usuário e sem a interferência deste.

2.2.5
As conexões sem fio deverão ser aderentes aos requerimentos de segurança estabelecidas no NIST SP-800-48.

2.2.6
Tais exigências deverão ser comprovadas por meio de laudo do INMETRO, IPT ou outro instituto reconhecidamente idôneo e capacitado para esse tipo de avaliação.

2.3
MÓDULO CRIPTOGRÁFICO

2.3.1
Permitir o uso de chaves criptográficas da CAIXA em chip SAM.

2.3.1.1
A CONTRATADA deverá entregar os módulos SAM devidamente personalizados com as chaves da CAIXA, estas inseridas de forma custodiada (em fábrica).

2.3.1.2
A CONTRATADA deverá possuir ou contratar infra-estrutura com HSM para guarda de chaves da CAIXA e derivação das mesmas para inserção nos módulos SAM que serão utilizados pelo equipamento.

2.3.1.3
A CAIXA fornecerá à CONTRATADA as informações a respeito dos quesitos de segurança para o processo de geração, cadastramento e derivação das chaves.

2.3.2
Implementar, no mínimo, as regras estabelecidas para o nível 1 de segurança do padrão FIPS 140.2.

2.3.2.1
Para o item de segurança física do hardware (Tamper Evidence) o módulo deve implementar, no mínimo, as regras estabelecidas para o nível 2 de segurança do padrão FIPS 140.2 e, nesse caso, os selos de inviolabilidade devem ser afixados de modo a garantir evidências de violação exclusiva do(s) módulo(s) SAM.
2.3.3
O módulo criptográfico deverá implementar, pelo menos, os algoritmos DES 64bits, Triple DES 128/192 bits, AES 128/256 bits, RSA 1024/2048 bits e SHA 256/512.

2.3.4
O módulo criptográfico deverá permitir o armazenamento de, pelo menos, cinco chaves simétricas de 128 bits e um par de chaves assimétricas (pública e privada) de até 2048 bits.

2.3.5
Permitir a inserção de chaves criptográficas da CAIXA por meio do teclado do equipamento.
2.3.6
Na entrega dos Terminais de Atendimento Móvel e módulos de criptografia deverão ser fornecidos à CAIXA todos os manuais do fabricante, bem como APDU de acesso e programação dos mesmos.

2.3.7
A CONTRATADA deverá entregar um módulo criptográfico por equipamento, mantendo estoque para reposição em caso de defeito.

2.3.8
O equipamento deverá ser acompanhado de aplicativo de testes que permita demonstrar inequivocamente o suporte aos algoritmos de criptografia e aos requisitos de armazenamento de chaves exigidos pelo edital.
2.3.8.1
No caso específico dos algoritmos, o aplicativo de testes deve gerar um criptograma com cada algoritmo e cada tamanho de chave especificado a partir de uma determinada entrada.
2.3.8.2
A CAIXA validará a criptografia realizada também em aplicativo próprio.
2.4
HOMOLOGAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS

2.4.1
A LICITANTE, vencedora da fase de lances, deverá apresentar em até 7 (sete) dias úteis após a data de convocação, sem ônus para a CAIXA, 03 (três) amostras da solução ofertada (equipamento integrado e aplicativo de demonstração dos periféricos), estritamente de acordo com as especificações técnicas exigidas, para efeito de Avaliação Técnica.

2.4.2
A CAIXA disponibilizará à CONTRATADA, em até 7 (sete) dias úteis após a assinatura do contrato, em ambiente da CAIXA, os fontes de um Software de automação bancária em linguagem “C++” e a documentação do mesmo.

2.4.2.1
A CONTRATADA deverá portar este Software para seu equipamento sem realizar alterações na estrutura base do código fonte, desenvolvendo todas as API necessárias à integração do Software Portado com os periféricos, inclusive com o módulo criptográfico nos padrões de segurança definidos pela CAIXA.

2.4.3
As funcionalidades do Software Portado previstas para a homologação estão listadas no item 10.1
2.4.4
A CONTRATADA se comprometerá, através de um termo de confidencialidade, a manter sigilo sobre todas as informações obtidas neste processo.

2.4.5
A CAIXA repassará as informações necessárias dos requisitos de segurança para que a CONTRATADA possa efetuar o desenvolvimento e adequações da API, APDU e gravação das chaves criptográficas.

2.4.6
As senhas e informações de identificação do cliente digitadas no equipamento sejam pelo teclado ou tela sensível ao toque (Touch Screen), deverão ser criptografadas por API desenvolvida pela CONTRATADA antes de serem recebidas pelo Software Portado.

2.4.7
A interface de gravação de chaves da CAIXA no módulo SAM ou firmware será de responsabilidade da CONTRATADA.

2.4.7.1
Caso o equipamento não possua módulo de criptografia por firmware, a CONTRATADA deverá fornecer um módulo SAM com as chaves criptográficas da CAIXA para cada equipamento do lote de homologação integrado com o Software Portado.

2.4.7.2
Os procedimentos e ações necessárias para gravação das chaves da CAIXA nos módulos de criptografia são de inteira responsabilidade da CONTRATADA, inclusive contratação de HSM.

2.4.7.2.1
A CONTRATADA deverá garantir que as chaves de criptografia estejam armazenadas em área segura de forma que a mesma não possa ser lida.

2.4.7.2.2
A CAIXA indicará os procedimentos necessários para garantir o sigilo no processo de gravação das chaves em ambiente de HSM.

2.4.8
A CONTRATADA deverá entregar 10 (dez) Terminais de Atendimento Móvel em até 60 (sessenta) dias corridos contendo o Software Portado e integrado aos periféricos do equipamento em perfeito funcionamento, contados a partir da disponibilização dos fontes e documentação do Software de automação bancária, conforme Item 2.4.2.

2.4.8.1
Durante o prazo estipulado, a CAIXA disponibilizará em seu ambiente interno, conexão de rede com o laboratório de homologação, para ajustes e testes necessários do Software Portado no equipamento.

2.4.9
Após a entrega do Software Portado e integrado aos periféricos do equipamento em perfeito funcionamento, a CAIXA realizará em até 30 (trinta) dias corridos a homologação, contendo todas as funcionalidades previstas no item 10.1, efetuando transações no seu ambiente corporativo.

2.5
ENTREGA DOS EQUIPAMENTOS

2.5.1
As entregas dos Terminais de Atendimento Móvel com todos os Softwares instalados e em plenas condições de funcionamento, incluindo módulos de criptografia já com as chaves da CAIXA, nos locais indicados pela CAIXA no presente Edital, deverão ser efetuadas no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da data de formalização do pedido pela CAIXA à CONTRATADA, sendo que os lotes serão compostos de no mínimo 250 (duzentos e cinquenta) e no máximo 1000 (mil) Terminais de Atendimento Móvel.

2.5.1.1
Será observado o prazo mínimo de 30 (trinta dias) corridos entre os lotes, sendo que o último lote será solicitado no máximo 18 (dezoito) meses após a assinatura do CONTRATO.

2.5.2
A CONTRATADA se compromete a entregar todos os Terminais de Atendimento Móvel do mesmo modelo homologado pela CAIXA.

2.5.3
Havendo descontinuidade do modelo na linha de produção, a CONTRATADA poderá entregar modelo de qualidade igual ou superior, desde que aprovado e homologado previamente pela CAIXA, nunca de qualidade inferior, sem ônus para a CAIXA.

2.5.4
Os prazos referidos acima poderão sofrer alterações desde que as partes estejam em comum acordo.

2.5.5
Os Terminais de Atendimento Móvel deverão ser entregues junto com os manuais do usuário e documentos em que constem as especificações de insumos, suprimentos e/ou materiais a serem utilizados.

2.5.6
A entrega dos equipamentos ocorrerá nos locais definidos no Anexo VIII.

3
DA AQUISIÇÃO DO SOFTWARE APLICATIVO

3.1
CARACTERÍSTICAS GERAIS

3.1.1
O modelo operacional da CAIXA para o ATENDIMENTO MÓVEL compreende a automatização de serviços bancários, fornecimento de informações, captura de dados, e outros serviços com transmissão on-line (em tempo real), utilizando a rede de telefonia (GPRS/EDGE) ou a rede privada da CAIXA, sensibilizando o Ambiente Transacional da CAIXA por meio de mensageria com base em padrões abertos definidos neste Projeto Básico, conforme diagrama abaixo. 

 SHAPE  \* MERGEFORMAT 
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3.1.2
As características do desenvolvimento do Software Aplicativo para as transações financeiras, administrativas e operacionais estão definidas neste Projeto Básico.

3.1.3
Todos os componentes do Software Aplicativo que compõem as regras de negócio, de dados e de infra-estrutura, assim como o seu código fonte e sua documentação, utilizados na solução, deverão ser entregues à CAIXA, que poderá sem limite de tempo, utilizar, compilar, alterar seus módulos e respectivos programas fontes, inclusive para outros fins, como por exemplo, portar o código para outras plataformas e/ou outros canais.

3.1.4
As características do desenvolvimento do Software Aplicativo para as transações financeiras, administrativas e operacionais estão definidas neste Projeto Básico.

3.1.5
Todos os componentes do Software Aplicativo que compõem as regras de negócio, de dados e de infra-estrutura, assim como o seu código fonte e sua documentação, utilizados na solução, deverão ser entregues à CAIXA, que poderá sem limite de tempo, utilizar, compilar, alterar seus módulos e respectivos programas fontes, inclusive para outros fins, como por exemplo, portar o código para outras plataformas e/ou outros canais.

3.1.6

Os Softwares de infra-estrutura: Application/WEB Servers, SGBD (Sistema Gerenciador de Banco de Dados), compiladores e linguagens, não serão considerados como parte da solução.

3.1.7
A utilização de outros Softwares, como ferramentas de mercado e Softwares livres, deverá ser avaliada e sua utilização depende de aceitação e homologação pela CAIXA.

3.1.8

Todas as formas de interação do Software Aplicativo com o usuário deverão estar em língua portuguesa (exemplos: telas, formulários, relatórios, mensagens, ajuda).

3.1.9

A documentação do Software Aplicativo deverá ser apresentada pela CONTRATADA conforme padrão a ser fornecido pela CAIXA, em língua portuguesa.

3.1.10

A CAIXA prestará os esclarecimentos que se fizerem necessários acerca dos padrões tecnológicos estabelecidos, orientando a CONTRATADA nas implementações sempre que necessário.

3.1.11

A CONTRATADA deverá fornecer todos os Softwares necessários ao perfeito funcionamento do sistema, conforme detalhamento deste Projeto Básico, exceto os Softwares de infra-estrutura descritos acima.

3.2
CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS OBRIGATÓRIAS

3.2.1
ARQUITETURA

3.2.1.1

O Software Aplicativo deverá possibilitar ser executado em múltiplas plataformas de hardware e de software, Servidores de Aplicação (“Application Server”) e Sistema de Gerenciamento de Banco de Dados - SGBD, descritos no Item 7 deste Projeto Básico.

3.2.1.2
O Software Aplicativo deverá possuir alta disponibilidade e escalabilidade sem prejuízo de desempenho independente da plataforma de hardware.

3.2.1.3

O Módulo Cliente deverá ser JAVA, padrão J2ME.

3.2.1.4

O Módulo Servidor deverá ser JAVA (padrão J2EE).

3.2.1.5

A camada de dados deverá ser abstrata de forma a permitir mudança de SGBD sem alteração no aplicativo, tanto no Módulo Cliente quanto no Módulo Servidor.

3.2.1.6
O Software Aplicativo deverá permitir:

3.2.1.6.1
Controles centralizados da manutenção e atualização das aplicações.

3.2.1.6.2
Parametrização de configurações do sistema e das regras de negócio.

3.2.1.6.3
A implantação piloto de uma versão em uma ou mais agências antes de implantá-lo nacionalmente, efetuando os controles necessários para convivência de versões diferentes do Software Aplicativo de Atendimento Móvel.

3.2.1.6.4
O desfazimento (rollback) ou bloqueio de transação, se essas ações forem definidas pela CAIXA.

3.2.2
PARAMETRIZAÇÃO

3.2.2.1
O Software Aplicativo deverá ter como característica o maior grau de inserção de parâmetros possível, classificados da seguinte forma:

3.2.2.1.1
De Sistemas: Referentes à infra-estrutura, segurança, gerenciamento e monitoração da solução (exemplos: configurações de servidor, de tempo de resposta de transações, de estações, do controle de acesso de usuários aos módulos do Software Aplicativo, da geração de relatórios, dos níveis de monitorações).

3.2.2.1.2
De Negócios: Referentes às operações de negócio (exemplos: valores limites de transação, quantidade limite de pagamentos de contas).

3.2.2.1.2.1 A inclusão dos parâmetros deverá seguir as documentações entregues pela CAIXA.

3.2.3
SEGURANÇA E CONTROLE

3.2.3.1
O Software Aplicativo deverá conter um esquema de segurança implementado conforme os conceitos de confidencialidade, disponibilidade e integridade da informação, de acordo com as diretrizes e normativos internos da CAIXA referentes à segurança da informação.

3.2.3.1.1
Entende-se por confidencialidade o principio de segurança da informação através do qual é garantido o acesso à informação a usuários autorizados e vedado o acesso a usuários não autorizados.

3.2.3.1.2
Entende-se por disponibilidade o principio de segurança da informação através do qual é garantido o acesso a usuários autorizados sempre que necessário.

3.2.3.1.3
Entende-se por integridade o principio de segurança da informação através do qual é garantida a inviolabilidade do conteúdo da informação.

3.2.3.2
Os serviços disponibilizados pelo Software Aplicativo deverão possuir os seguintes controles:

3.2.3.2.1
Lógicos: Deverá ser parametrizável de forma que seja possível definir, para os perfis a serem definidos pela CAIXA, níveis de permissão de acessos a todos os recursos e módulos do sistema.

3.2.3.2.2
De Processos: Habilitação e desabilitação em tempo de execução de Telas e Transações, com registro histórico destas ações.

3.2.3.2.3
De Trilha de Auditoria: Todas as operações realizadas nos serviços que impliquem inclusão, alteração ou exclusão de dados serão mantidas em registros, contendo hora, ponto de rede, login, observações e dados referenciados. Poderão ser definidas pela CAIXA outras informações a serem acrescidas aos registros de acordo com a equipe responsável pela segurança da informação.

3.2.4
REQUISITOS TECNOLÓGICOS E FUNCIONAIS

3.2.4.1
Tabela de Requisitos

	Item
	Descrição do quesito
	Comprovação

	1 
	ARQUITETURA DA SOLUÇÃO
	

	1.1 
	PLATAFORMA
	

	1.1.1 
	Deverá utilizar o conceito das três camadas no desenvolvimento do Software Aplicativo: aplicação, dados e apresentação.
	DE

	1.1.1.1 
	Deverá possuir mecanismos automáticos e manuais de manutenção das bases de dados (exemplo: reorganização de base, reindexação de tabelas), sendo todas as ações registradas em log.
	TE

	1.1.2 
	Deverá seguir os padrões J2ME, J2EE e MVC2.
	DE

	1.1.3 
	Deverá ser desenvolvida como sendo uma coleção de módulos funcionais, onde cada módulo deverá corresponder a uma unidade de execução de uma seqüência de tarefas que compreende um determinado serviço bem delineado como, por exemplo, Consulta a Saldo, Pagamentos.
	DE

	1.1.4 
	Deverá possuir baixo acoplamento, permitindo que novos serviços e manutenções corretivas sejam disponibilizados separadamente, ou em conjunto de transações, e não por pacote de atualização de todo o aplicativo, e que estes não deverão indisponibilizar os demais módulos/transações do sistema.
	DE

	1.1.5 
	Deverá possuir um mapeamento das interdependências dos componentes que compõem o aplicativo, de forma que em caso de alteração/implementação, não seja necessário testar os componentes não afetados.
	DE

	1.1.6 
	Deverá suportar a integração com, no mínimo, os seguintes padrões de mercado: XML, HTML, HTTP, HTTPS, SSL.
	DE

	1.1.7 
	Deverá suportar Certificação Digital no padrão X509.
	DE

	1.1.8 
	Deverá permitir parametrização tanto de configurações do sistema como de lógica das regras de negócios, com registro das ações em log.
	TE

	1.1.9 
	Deverá ser capaz de montar dinamicamente menus personalizados de acordo com o perfil do usuário, de forma que não sejam exibidos os módulos aos quais o mesmo não seja autorizado, ou inibir acesso a serviços àqueles que não estão autorizados.
	TE

	1.1.10 
	Deverá possuir simuladores de testes das transações, inclusive simuladores de comunicação com o host.
	TE

	1.1.11 
	As interfaces com o usuário (telas, formulários, mensagens de erros), e todas as outras formas de interação com o usuário, deverão estar em língua portuguesa.
	TE

	1.2 
	REDE/CONECTIVIDADE
	

	1.2.1 
	Deverá suportar os protocolos TCP/IP e GPRS/EDGE na comunicação entre as estações e o Módulo Servidor.
	DE

	1.3 
	COMUNICAÇÃO COM SISTEMAS CORPORATIVOS
	

	1.3.1 
	Deverá suportar transações em formato ISO 8583 (versão 1987), bem como pacotes XML e Web Services para integração com o Ambiente Transacional da CAIXA.
	DE

	1.3.2 
	Deverá manter o controle e gerenciar a comunicação com os sistemas corporativos.
	DE

	1.4 
	ESCALABILIDADE
	

	1.4.1 
	Deverá suportar escalabilidade horizontal e vertical.
	DE

	1.5 
	CONTINGÊNCIA
	

	1.5.1 
	Deverá possuir mecanismo de backup e restore parametrizável.
	DE

	1.6 
	SEGURANÇA
	

	1.6.1 
	ADMINISTRAÇÃO E OPERAÇÃO
	

	1.6.1.1 
	Deverá suportar a segregação das funções de administração de sistemas e a administração de segurança para propiciar separação de responsabilidades no sistema.
	TE

	1.6.2 
	GERENCIAMENTO DE SESSÃO
	

	1.6.2.1 
	Deverá possuir mecanismo com capacidade de forçar revogação e bloqueio imediato de um usuário e/ou da sessão de um usuário quando requisitado pelo administrador.
	TE

	1.6.3 
	ESPECIFICAÇÕES DE INFORMAÇÕES PARA AUDITORIA
	

	1.6.3.1 
	Deverá ser capaz de armazenar em uma trilha auditável todas as transações realizadas pelos usuários, desde sua entrada (login) no Software Aplicativo, todas as operações, autorizações e tentativas de acesso não autorizado pelo prazo de 45 (quarenta e cinco) dias.
	TE

	1.6.3.2 
	Deverá a trilha auditável conter, no mínimo, o conjunto de dados a seguir:

Usuário.

Data e hora.

Local.

Identificação da estação (endereço lógico).

Evento de inclusão, alteração, exclusão ou consulta.

Dados referenciados da transação.
	TE

	1.6.3.3 
	Deverá possuir trilha de auditoria protegida contra acessos não autorizados.
	TE

	1.6.3.4 
	Deverá permitir pesquisa por meio de consulta e/ou impressão de relatório específico, obedecendo ao nível de acesso do usuário autorizado.
	TE

	1.6.4 
	IDENTIFICAÇÃO E AUTENTICAÇÃO
	

	1.6.4.1 
	Deverá suportar identificação e validação de estações.
	DE

	1.6.4.2 
	Deverá permitir que os usuários identifiquem-se e autentiquem-se perante o sistema.
	TE

	1.6.4.3 
	Deverá suportar senhas com no mínimo 8bytes.
	TE

	1.6.4.4 
	Deverá permitir a implementação política de formação de senhas. 
	DE

	1.6.4.5 
	Deverá permitir a implementação de política de troca de senhas.
	TE

	1.6.4.6 
	Deverá prover armazenamento seguro das senhas através de criptografia.
	DE

	1.6.5 
	AUTORIZAÇÃO E CONTROLE DE ACESSO
	

	1.6.5.1 
	Deverá possuir níveis de permissão de acessos às funcionalidades do Software Aplicativo de forma parametrizável.
	TE

	1.6.5.2 
	Deverá suportar a configuração do período de inatividade das sessões individuais de usuário, usando o timeout da sessão, para disparar um screensaver protegido por senha.
	TE

	1.6.5.3 
	Deverá suportar o controle de timeout de sessão de forma parametrizável.
	TE

	1.6.5.4 
	Deverá possuir mecanismos para controlar o acesso do operador ao aplicativo de forma exclusiva, não permitindo acesso direto às funcionalidades do sistema operacional da estação. 
	TE

	1.6.6 
	CONFIDENCIALIDADE E INTEGRIDADE
	

	1.6.6.1 
	Deverá manter informações confidenciais criptografadas independente da mídia de armazenamento.
	DE

	1.6.6.2 
	Deverá suportar, no mínimo, os algoritmos de criptografia definidos no padrão JCA (Java Criptographic Architecture) para garantia de sigilo de comunicação.
	DE

	1.6.6.3 
	Deverá suportar, no mínimo, os algoritmos de criptografia definidos no padrão JCA (Java Criptographic Architecture) para proteção de dados sigilosos armazenados.
	DE

	1.7 
	INSTALAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DE VERSÃO NO SERVIDOR E NAS ESTAÇÕES
	

	1.7.1 
	Deverá possuir mecanismo automático de instalação do Software Aplicativo de forma parametrizável.
	TE

	1.7.2 
	Deverá possuir mecanismo automático de atualização de versão.
	TE

	1.7.3 
	Deverá apresentar um indicador, barra de progresso, ou percentual, para o operador visualizar o andamento do processo de atualização.
	TE

	1.7.4 
	Deverá possuir controle de versões que gerencie a distribuição e a atualização do aplicativo no servidor e nas estações.
	TE

	1.7.5 
	Deverão ser registrados em log, os eventos da execução de todas as etapas do processo de instalação ou atualização, tanto em sucesso como em falha.
	DE

	1.7.6 
	Deverá garantir que a atualização do Módulo Cliente somente seja executada se a atualização no servidor tiver ocorrido com sucesso.
	DE

	1.8 
	LOG DE INSTALAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DE VERSÃO NO SERVIDOR E NAS ESTAÇÕES
	

	1.8.1 
	Deverá manter em arquivo as seguintes informações:

Usuário. 

Identificação da estação (endereço lógico).

Data e Hora de cada evento de todo o processo.

Resultado de cada etapa do processo.

Resultado final do processo.
	TE

	1.9 
	TRATAMENTO DE ERROS
	

	1.9.1 
	Deverá possuir gerenciamento e tratamento de informações inconsistentes recebidas na entrada de dados e/ou no pacote ISO 8583, sem prejudicar o funcionamento do Software Aplicativo.
	DE

	2. 
	SOLUÇÃO DE ATENDIMENTO MÓVEL
	

	2.1 
	CONTROLE DE HORÁRIO E CALENDÁRIO
	

	2.1.1 
	Deverá possuir relógio e calendário interno para cada agência com controle do próprio aplicativo, independente do relógio e calendário do sistema operacional.
	TE

	2.1.2 
	O calendário deverá estar configurado no formato “dd/mm/aaaa” e prever diferença de fusos horários e horário de verão.
	TE

	2.1.3 
	Deverá possuir controle da data de movimento por data contábil para cada agência.
	TE

	2.1.4 
	Deverá possuir controle sobre a data contábil, por agência, do movimento atual, anterior e posterior.
	TE

	2.2 
	MÓDULO SERVIDOR
	

	2.2.1 
	Deverá executar o aplicativo em uma única instância do servidor de aplicação.
	TE

	2.2.2 
	Deverá possuir mecanismos de controle de todos os seus processos, onde automaticamente seja detectada e identificada a queda de algum processo ou serviço do aplicativo, realizando a ativação automática e registro das quedas em log.
	DE

	2.2.3 
	Deverá possuir um gerenciamento de filas definidas por tipo de transação, permitindo a priorização de determinadas transações, de forma parametrizável (exemplos de tipo de transação: débitos, créditos, pagamentos diversos, recebimentos diversos, relatórios, consultas e sociais).
	DE

	2.3 
	MÓDULO CLIENTE
	

	2.3.1 
	Deverá possuir aplicação JAVA (padrão J2ME) residente na estação.
	DE

	2.3.2 
	Deverá utilizar o padrão J/XFS para acesso a periféricos financeiros.
	DE

	2.3.3 
	Deverá trocar pacotes com o Módulo Servidor no padrão XML/HTTPS.
	DE

	2.3.4 
	Deverá suportar modo off-line e reentrada automática de transações.
	TE

	2.3.5 
	Deverá possuir uma camada de apresentação com consistência de campos básicos que não necessite do servidor (ex: cálculo de dígito verificador).
	TE

	2.3.6 
	Deverá possuir controle e identificação única de estações por agência.
	TE

	2.4 
	TRILHA AUDITÁVEL DE TRANSAÇÕES (LOG ÚNICO)
	

	2.4.1 
	Deverá possuir arquivo de “LOG” gravado com o registro das informações de todas as transações efetuadas no movimento, com identificação única por transação (NSU).
	TE

	2.4.2 
	Deverá suportar a retransmissão do “LOG” a partir das informações das transações armazenadas no banco de dados da aplicação.
	TE

	2.5 
	TRANSAÇÕES
	

	2.5.1 
	Deverá suportar transações de uma, duas, três ou mais “pernas”.
	DE

	2.5.2 
	Deverá possuir controle de transações por NSU (Número Seqüencial Único) por agência.
	TE

	2.5.3 
	Deverá possuir controle de autenticação por operador.
	TE

	2.5.4 
	Deverá possuir timeout parametrizável por transação.
	DE

	2.5.5 
	Deverá possuir mecanismos para inclusão, alteração, exclusão, bloqueio e desbloqueio de operadores da agência.
	TE

	2.5.6 
	Deverá possuir mecanismo de identificação e acionamento automático de transações através de eventos de periféricos (ex: leitor de código de barras, leitor de cartão magnético), informando ao usuário as diversas transações disponíveis a partir da informação capturada.
	TE

	2.6 
	FITA DE AUDITORIA
	

	2.6.1 
	Deverá possuir Trilha Auditável por operador, por agência, que serão armazenadas localmente e replicadas para o Módulo Servidor contendo todas as transações executadas.
	TE

	2.6.2 
	Deverá permitir a impressão e reimpressão de uma fita de auditoria.
	TE

	2.6.3 
	Deverá possuir mecanismo de restauração da fita de auditoria por operador, por agência, em casos de perda da fita de auditoria.
	TE


3.2.4.2
FORMA DE COMPROVAÇÃO

3.2.4.2.1
A terceira coluna da Tabela de Requisitos indica como será comprovada, pela CONTRATADA para os representantes da CAIXA, a existência do requisito obrigatório no Software Aplicativo contratado e serão utilizados os seguintes critérios de comprovação:

3.2.4.2.1.1 DE: Demonstração, ou seja, será comprovado o atendimento do requisito pela CONTRATADA emitindo-se uma documentação comprobatória (ou código fonte ou por outros dispositivos desde comprove o quesito e seja aceito pela CAIXA) durante a demonstração.

3.2.4.2.1.2 TE: Teste, ou seja, será comprovado o atendimento do quesito pela CONTRATADA sendo a funcionalidade efetivamente testada no Software Aplicativo apresentado.

3.2.4.2.1.3
DC: Documentação, ou seja, será comprovado o atendimento do quesito pela CONTRATADA sendo apresentado documento (certificado, atestado ou declaração) emitido por outras empresas ou órgãos externos.

3.3
DOCUMENTAÇÃO DO SOFTWARE APLICATIVO CONTRATADO

3.3.1
A CONTRATADA deverá fornecer a documentação do Software Aplicativo, detalhando a Arquitetura do Software e respectivo Modelo de Dados, conforme segue:

· Arquitetura do Software Aplicativo (especificação J2ME).

· Diagrama de Seqüência.

· Diagrama de Classes.

· Diagrama de Casos de Uso.

· Modelo de Casos de Uso.

· Modelo de Entidade e Relacionamento (representado em Power Designer na versão 9.5, ou, até a versão 11, homologadas na CAIXA).

· Dicionário de Dados.

· Regras de Negócio.

· Visão.

· Glossário.

· Descrição da Interface do Caso de Uso (opcional).

· Especificações Suplementares (opcional).

3.4
SERVIÇOS DE DESENVOLVIMENTO E/OU ADAPTAÇÃO DO SOFTWARE APLICATIVO

3.4.1
ATRIBUIÇÕES DA CONTRATADA

3.4.1.1
Desenvolver e adaptar o Software Aplicativo de Atendimento Móvel aos serviços e características da CAIXA conforme definidos neste Projeto Básico.

3.4.1.2
Receber, analisar e acatar as definições contidas na documentação detalhada das funcionalidades de negócio da CAIXA, que serão entregues à CONTRATADA pela CAIXA, para o desenvolvimento e adaptação do Software Aplicativo de Atendimento Móvel.

3.4.1.3
Adotar o Padrão Tecnológico da CAIXA, descrito no Item 0 deste Projeto Básico, no desenvolvimento e adaptação do Software Aplicativo de Atendimento Móvel, promovendo todas as ações necessárias para torná-la em conformidade com este padrão.

3.4.1.4
Elaborar no prazo de 05 dias úteis, a partir da entrega da documentação de regras de negócio, requisitos, especificação, etc. pela CAIXA, uma proposta de entrega da solução, incluindo o cronograma das entregas, contemplando os artefatos e documentos descritos neste Projeto Básico referente ao detalhamento das regras de negócio e requisitos do Software Aplicativo de Atendimento Móvel, que será aprovada pela CAIXA.

3.4.1.5
Executar as atividades de planejar, escrever, corrigir, compilar, testar e realizar as respectivas entregas para as equipes da CAIXA executarem os processos de Validação Técnica e Homologação.

3.4.1.6
Realizar os devidos testes no Software Aplicativo, entregando o plano de testes quando solicitado pela CAIXA. 

3.4.1.7
Entregar o modelo de dados atualizado para validação da equipe de Administração de Dados da CAIXA.

3.4.1.8
Permitir a CAIXA a efetuar vistorias, questionamentos, solicitação de adequações e esclarecimentos, sempre que as equipes da CAIXA assim julgarem necessário.

3.4.1.9
Entregar a documentação e artefatos produzidos e atualizados do Software Aplicativo de Atendimento Móvel no padrão CAIXA.

3.4.1.10
Entregar as correções das inconsistências sem prejuízo no tempo de desenvolvimento do pacote/etapa.

3.4.1.11
Entregar as correções das inconsistências em até 24 (vinte e quatro) horas corridas após a notificação formal da ocorrência pela CAIXA.

3.4.1.12
Preparar e automatizar os testes do Software Aplicativo de Atendimento Móvel com as equipes da CAIXA.

3.4.1.13
Disponibilizar mecanismos de controle de acesso e ferramentas de prevenção que permitam identificar e inibir a fuga de informações e fraudes oriundas da atuação de empregados da CONTRATADA ou da CAIXA.

3.5
PROPRIEDADE DOS PRODUTOS GERADOS E DAS INFORMAÇÕES

3.5.1
É de propriedade da CAIXA, nos termos do artigo 111 da Lei nº 8.666/93, c/c o art. 4º da Lei nº 9.609/1998, o direito patrimonial e a propriedade intelectual de toda e qualquer documentação e produtos gerados, durante o período de prestação dos serviços discriminados neste termo, cujo registro de propriedade junto aos órgãos competentes, será providenciado em momento oportuno pela CAIXA.

3.5.1.1
É terminantemente vedada a CONTRATADA, inclusive após a vigência do contrato, a comercialização, cessão, ou qualquer outro modo de transferência, referente aos produtos que foram gerados e/ou criados relativos à prestação dos serviços de que trata o objeto deste termo.

3.5.2
O código fonte, documentações, todas as bases de dados e respectivos metadados cadastrais, leiaute, regras de negócio, históricos operacionais e demais informações relativas à Solução de Atendimento Móvel são de única, exclusiva e inquestionável propriedade da CAIXA.

3.5.2.1
O conjunto de informações de que trata este item não pode ser utilizado e/ou divulgado pela CONTRATADA para qualquer fim que não o contido no objeto deste termo.

3.5.2.2
Pelo descumprimento do disposto nesta Cláusula, assegurados o contraditório e a ampla defesa, a CONTRATADA ficará sujeita às penalidades, conforme previsto neste termo e na legislação pertinente.

4
SERVIÇOS DE DESENVOLVIMENTO EVOLUTIVO

4.1
ENTREGA DO SERVIÇO

4.1.1
Durante toda a vigência do CONTRATO poderão ser demandados serviços de desenvolvimento evolutivo no Software Aplicativo de Atendimento Móvel.

4.1.2
Estes serviços deverão ser executados seguindo os padrões tecnológicos da CAIXA descritos neste Projeto Básico e as orientações repassadas pela Contratante.

4.1.3
Para cada nova versão a ser desenvolvida nos módulos do Software Aplicativo na SEGUNDA FASE, será gerado um cronograma de atividades específico, incorporando todas as rotinas e funcionalidades determinadas pela CAIXA e contendo custos e prazos, onde após a análise técnica por ambas as partes, será então revisado e aprovado conjuntamente pela CAIXA e pela CONTRATADA.

4.1.4
Os serviços de Validação Técnica e Homologação do Software Aplicativo de Atendimento Móvel serão executados pelas equipes da CAIXA ou por ela indicada, no ambiente da CAIXA ou outro ambiente por ela indicada, antes de liberar uma versão do Software Aplicativo para o ambiente de Produção.

4.1.5
A implantação da versão em Produção poderá ser efetuada em três fases (pré-piloto, pilotos e nacional), conforme critério da CAIXA.

4.1.6
Na fase pré-piloto e piloto, a CAIXA selecionará uma ou mais agências do ambiente de Produção para implantar a versão desenvolvida e homologada, com objetivo de avaliar e testar a confiabilidade e segurança do Software Aplicativo, antes de disponibilizá-la às demais agências da CAIXA.

4.1.7
A CONTRATADA entregará para a CAIXA, no prazo preestabelecido no cronograma de atividade, a nova versão com as rotinas e funcionalidades devidamente incorporadas, testadas e em condições de serem instaladas para efetiva validação e homologação da CAIXA.

4.1.8
Caso ocorra a impossibilidade da versão ser homologada pela CAIXA devido à identificação de inconsistências, a CONTRATADA deverá promover os ajustes necessários nos prazos definidos no Acordo de Nível de Serviços, de acordo com a Classificação de Severidade de Erros.

4.1.9
A versão em questão será considerada atestada e aceita somente após sua implantação (instalação e utilização), com sucesso, em uma agência/unidade piloto.

4.1.10
Para fins de remuneração, ao término do processo de validação/homologação da versão (com sucesso e sem erros), o serviço solicitado à CONTRATADA será considerado como executado.

4.1.11
Porém, caso sejam detectados defeitos ou inconsistências no Software Aplicativo após a implantação piloto ou nacional da versão, serão aplicadas as penalidades cabíveis por descumprimento conforme previsto neste Projeto Básico.

4.1.12
A CAIXA poderá, a seu critério, recusar e devolver uma determinada versão quando:

4.1.12.1
Apresentar erros que impeçam a sua avaliação total ou parcial, tais como paralisação ou "Ioop” (execução sem fim) de determinados programas, erros na instalação, erros nos procedimentos básicos para iniciar as atividades (abertura, fechamento, login do operador, etc.).

4.1.12.2
Voltar a repetir erros identificados e corrigidos em versões anteriores.

4.1.12.3
Pela quantidade de erros ficar caracterizado que a CONTRATADA não procedeu aos devidos testes em seu ambiente de desenvolvimento.

4.1.13
Em caso de devolução da versão, será desconsiderada a data de liberação pela CONTRATADA para efeito de cumprimento do cronograma.

4.1.14
A devolução de qualquer versão será promovida formalmente, e por escrito, assim que for detectada alguma das inconsistências anteriormente citadas, sendo aplicadas, se for o caso, as penalidades previstas de acordo com os valores e procedimentos descritos neste Projeto Básico.

4.1.15
Será permitido à CONTRATADA acessar remotamente o ambiente de desenvolvimento da CAIXA, observadas as regras de segurança definidas pela CAIXA, para testes do Software Aplicativo integrados com os sistemas corporativos, utilizando linha de comunicação privada, provida e custeada pela CONTRATADA.

4.1.16
A validação e homologação da nova versão serão realizadas com o acompanhamento obrigatório de analista da CONTRATADA.

4.2
ATRIBUIÇÕES DA CONTRATADA

4.2.1
Atender às solicitações de Desenvolvimento e Manutenções Evolutivas no Software Aplicativo de Atendimento Móvel, em conformidade com os padrões da Metodologia de Desenvolvimento de Sistemas CAIXA para planejamento e execução das Solicitações de Desenvolvimento e Manutenções no Software Aplicativo customizada ao Negócio CAIXA, conforme descritos neste Projeto Básico.

4.2.2
Cumprir o cronograma das soluções propostas e aprovadas.

4.2.3
Executar as atividades de escrever, corrigir, compilar, testar e encaminhar para as equipes da CAIXA os serviços executados no Software Aplicativo de Atendimento Móvel utilizando o link de comunicação com a CAIXA, que conecta a CONTRATADA ao ambiente de Desenvolvimento da CAIXA.

4.2.4
Entregar versões devidamente testadas, em condições de serem instaladas e utilizadas no processo de validação e homologação pela CAIXA.

4.2.5
Entregar o plano de testes utilizado em seus testes sempre que solicitado pela CAIXA.

4.2.6
Entregar o modelo de dados atualizado para validação da equipe de Administração de Dados da CAIXA.

4.2.7
Autorizar a CAIXA a efetuar vistorias, questionamentos, solicitação de adequações, solicitação de esclarecimentos, sempre que a equipe da CAIXA assim julgar procedente.

4.2.8
Entregar todo o código fonte do Software Aplicativo de Atendimento Móvel, assim como a documentação e artefatos da metodologia de desenvolvimento de sistemas, atualizados para o serviço executado, inclusive com detalhamento de sua instalação, em mídia a ser definida, juntamente com a entrega da versão e/ou sempre que solicitada pela CAIXA.

4.2.9
Entregar um relatório de liberação juntamente com a versão, no formato definido pela CAIXA, contendo no mínimo: data, lista das rotinas/ funcionalidades implementadas, lista das inconsistências corrigidas, quantidade de pontos de função utilizados. 

4.2.10
Identificar a necessidade de correção ou alteração de qualquer programa já implantado em produção, formalizando os problemas identificados e/ou propor melhorias, com respectivos prazos e criticidade, para análise e concordância da CAIXA.

4.2.11
Entregar a manutenção corretiva (correções das inconsistências) conforme os prazos definidos no Acordo de Nível de Serviços, de acordo com a Classificação de Severidade de Erros.

4.2.12
As inconsistências decorrentes de erro imputado à CONTRATADA deverão ser corrigidas, sem custo para a CAIXA.

4.2.13
A manutenção corretiva será considerada aceita após sua validação e homologação com aceite formal da CAIXA, a qual deverá ser realizada até 72 (setenta e duas) horas após recepção da manutenção corretiva.

4.2.14
Arcar com todos os prejuízos financeiros da CAIXA decorrentes de defeito ou de inconsistência no Software Aplicativo, comprovadamente por erro da CONTRATADA, pelo período compreendido entre o início da ocorrência e até 72 (setenta e duas) horas corridas após a entrega da correção pela CONTRATADA, para que a CAIXA promova a partir do recebimento da correção, os procedimentos de validação, homologação e aceite, e realizar a implantação em ambiente de produção.

4.2.15
Fornecer os relatórios de execução das atividades, participarem de reuniões de ponto de controle, bem como permitir o acompanhamento eventual dos trabalhos, por parte dos representantes da CAIXA, para avaliação do desempenho dos serviços.

4.2.16
A CONTRATADA deverá receber os representantes da CAIXA para fiscalização dos serviços contratados, sem agendamento ou aviso prévio.

4.2.17
Receber em seu ambiente até 2 (dois) empregados da CAIXA, disponibilizando mobiliário adequado ao trabalho, com telefone, para acompanhamento dos trabalhos e esclarecimento das dúvidas, sendo que estes poderão também avaliar as implementações e sugerir as correções necessárias, dentro do especificado, de forma a possibilitar o efetivo cumprimento dos prazos.

4.2.18
Fica a critério da CAIXA a alocação de empregados no ambiente da CONTRATADA, no momento em que julgar necessário, inclusive em tempo integral, sendo obrigada a CONTRATADA a recebê-los, após o devido agendamento pela CAIXA, que se dará com 3 (três) dias de antecedência.

4.2.19
Prestar, no mínimo semanalmente, informações sobre o andamento dos trabalhos, realizando demonstrações de funcionalidades, quando solicitado, sem prejuízo ao cumprimento dos prazos.

4.2.20
Os empregados da CAIXA ou representantes por ela indicadas poderão estar no ambiente da CONTRATADA para dar agilidade à elucidação das dúvidas, bem como auxiliar para o correto entendimento das especificações, não cabendo à CAIXA nenhuma responsabilidade por eventuais descumprimentos de prazos assim como da qualidade do Software Aplicativo.

4.2.21
Os empregados da CAIXA não realizarão nenhuma espécie de programação nem mesmo outros serviços de responsabilidade exclusivos da CONTRATADA.

5
GARANTIA DA SOLUÇÃO

5.1
GARANTIA DOS EQUIPAMENTOS

5.1.1
Os Terminais de Atendimento Móvel fornecidos para a CAIXA deverão ter 36 (trinta e seis) meses de garantia de funcionamento, contados a partir da data de sua efetiva entrega, na modalidade “on-site”, incluindo a prestação de serviços de suporte técnico, compreendendo a substituição de peças, componentes e acessórios que apresentem defeito durante este período, sem qualquer ônus adicional para a CAIXA, obrigando-se a CONTRATADA a manter os Terminais de Atendimento Móvel permanentemente em perfeitas condições de funcionamento para a finalidade a que se destinam na forma estabelecida no respectivo Termo de Referência.

5.1.2
Durante os primeiros 6 (seis) meses do período de garantia, a CONTRATADA compromete-se a substituir, em até 15 (quinze) dias, os Terminais de Atendimento Móvel que apresentarem mais de duas ocorrências de defeitos críticos.

5.1.2.1
Entende-se como “defeitos críticos” aqueles que deixam o equipamento totalmente fora de operação.

5.1.3
Em caso de substituição de equipamento o módulo criptográfico deverá ser retirado e entregue a CAIXA ou, em caso de impossibilidade, deverá ser destruído.

5.1.4
Em caso de defeito no módulo criptográfico, o mesmo deverá ser substituído por outro com as chaves da CAIXA.

5.1.5
A CONTRATADA concorda que a CAIXA, a seu critério, poderá instalar qualquer componente ou periférico fornecido por terceiros nos Terminais de Atendimento Móvel, sem prejuízo da garantia dos componentes originais.

5.1.6
A prestação dos serviços de suporte técnico cobertos pela garantia deverá ser executada conforme definido no respectivo Termo de Referência.
5.2
GARANTIA DO SOFTWARE APLICATIVO

5.2.1

Consiste em disponibilizar as novas versões do Software Aplicativo, devidamente adaptadas, decorrentes de melhorias tecnológicas e/ou correções do mesmo e recursos humanos e materiais necessários para sua homologação e implementação no ambiente CAIXA pela CONTRATADA, sem ônus adicionais, durante toda a vigência do contrato.

5.2.2
A CONTRATADA se compromete a prestar a garantia do Software Aplicativo de Atendimento Móvel, de todas as funcionalidades desenvolvidas e implementadas, efetuando as correções e suporte à solução, durante a vigência do contrato, desde que a CAIXA não venha a realizar alteração no código fonte, observando as condições contratuais, sem qualquer ônus para a CAIXA.

5.2.3
DOS SERVIÇOS DE SUPORTE AO SOFTWARE APLICATIVO

5.2.3.1
Os serviços de suporte ao Software Aplicativo de Atendimento Móvel serão executados pela CONTRATADA e poderão ser feitos nas seguintes modalidades: remoto e “on-site – dedicado” durante toda a vigência do CONTRATO.

5.2.3.2
A CONTRATADA será responsável pela publicação (deploy) e suporte na instalação e atualização do Software Aplicativo de Atendimento Móvel nos ambientes de Desenvolvimento e Homologação da CAIXA, sendo que esta última será responsável pelo suporte e customização nos referidos ambientes.

5.2.3.3
As publicações (deploy) em ambiente de Produção serão de responsabilidade da CAIXA, devendo a CONTRATADA prestar todo o suporte necessário.

5.2.3.4
A CONTRATADA deverá prestar serviços técnicos no ambiente da CAIXA para Suporte do Software Aplicativos de Atendimento Móvel às equipes de Desenvolvimento, Validação e Homologação da CAIXA.

5.2.3.5

Os serviços de suporte “on-site - dedicado” deverão ser executados pela CONTRATADA com profissionais dedicados, alocados na Grande São Paulo ou Brasília, a ser definido pela CAIXA, conforme horários definidos no Acordo de Nível de Serviço.

5.2.3.6

A CONTRATADA deverá atender solicitações de suporte “on-site” em horário estendido para atendimento de demandas inadiáveis para preservação da continuidade dos serviços.

5.2.3.7
Os serviços de suporte consistem em atender as demandas de apoio às equipes de desenvolvimento e produção da CAIXA, e execução das seguintes atividades:

5.2.3.7.1
Acompanhamento e suporte às equipes de Especificação de requisitos, Testes e Validação, Homologação, Qualidade, Auditoria, Administração de Dados, Projetos, Produção, entre outros.

5.2.3.7.2
Acompanhamento da validação e homologação das novas versões do sistema aplicativo em laboratório da CAIXA, quando solicitado.

5.2.3.7.3
Implantação e acompanhamento das novas versões nas unidades quando da realização de pré-piloto e piloto.

5.2.3.7.4
Diagnóstico de erros por meio de contato telefônico ou “on-site”.

5.2.3.7.5
Acompanhamento, registro e reporte das ocorrências diárias do sistema, quando em diagnóstico de problemas.

5.2.3.7.6
Orientação na execução das tarefas de suporte.

5.2.3.7.7
Identificação e solução de erros de operação no ambiente de laboratório e produção da CAIXA.

5.2.3.7.8
Levantamento de dados, detalhamento e análise de problemas no ambiente de laboratório e produção da CAIXA.

5.2.3.7.9
Monitoração do sistema, inclusive rede de comunicação, a fim de identificar problemas, análise de desempenho, ou planejamento de capacidade dos Terminais de Atendimento Móvel, quando em diagnóstico de problemas.

5.2.3.7.10
Testes de rotina do sistema aplicativo.

5.2.3.8
Os serviços de Validação Técnica e Homologação do Software Aplicativo de Atendimento Móvel serão executados pelas equipes da CAIXA, no ambiente da CAIXA (situada na Grande São Paulo ou Brasília, a ser definido pela CAIXA), antes de liberar uma versão do Software Aplicativo para o ambiente de Produção.

5.2.3.9
O cronograma para execução do serviço de suporte será estabelecido no Acordo de Nível de Serviço. 

5.2.3.10
É facultada às partes a convocação de reuniões de caráter gerencial e/ou técnico, desde que comunicada com antecedência de 24 horas considerando dias úteis, a ser realizada em horário comercial ou de imediato de acordo com a urgência requerida.
5.2.4
ATRIBUIÇÕES DA CONTRATADA

5.2.4.1
Prestar suporte ao Software Aplicativo de Atendimento Móvel e atendimento técnico às equipes da CAIXA nos períodos definidos neste Termo e no Acordo de Nível de Serviço.

5.2.4.2
Prestar suporte ao Software Aplicativo em horário estendido, sempre que solicitado, neste Projeto Básico. 

5.2.4.3
Arcar com todos os custos e despesas com seus técnicos, oriundos do deslocamento, despesas com passagens, estadia, alimentação, horas técnicas, e outras despesas diretas e indiretas, pelo período necessário para o atendimento de serviço de suporte, com abrangência nacional, com objetivo de detectar/solucionar problemas em campo ou apoiar eventuais implantações, obedecendo às seguintes condições:

5.2.4.3.1
Se ficar comprovado que os problemas solucionados em campo foram causados por erro ou falha da CONTRATADA o chamado não será contabilizado na quantidade definida no Acordo de Nível de Serviço.

5.2.4.3.2
Se o chamado for efetuado para apoiar uma implantação, o período de atendimento ficará limitado ao máximo de três dias por chamado.

5.2.4.4
Atender às solicitações excepcionais feitas pela CAIXA nas rotinas de produção desde que encaminhadas formalmente.

5.2.4.5
Elaborar relatório técnico, para cada atendimento prestado, contendo informações detalhadas dos problemas identificados, procedimentos corretivos aplicados e demais informações necessárias para a regularização da produção normal do Software Aplicativo.

5.2.4.6
A CAIXA considerará concluído o atendimento prestado somente com a entrega do relatório completo.

5.2.4.7
Manter equipe de técnicos com conhecimentos específicos e suficientes para projetar as rotinas de produção e interagir com a equipe CAIXA exercendo as atividades conforme descritas neste Projeto Básico.

5.2.4.8
Prestar atendimento técnico às equipes de desenvolvimento da CAIXA no processo de Validação Técnica e Homologação do Software Aplicativo.

5.3
SERVIÇOS DE TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA

5.3.1
ENTREGA DO SERVIÇO

5.3.1.1
A transferência de conhecimento e tecnologia do Software Aplicativo de Atendimento Móvel ocorrerá durante toda a vigência do contrato.

5.3.1.2
O serviço será executado conforme cronograma estabelecido entre as partes.

5.3.2
ATRIBUIÇÕES DA CONTRATADA

5.3.2.1
Realizar reuniões técnicas e/ou gerenciais presenciais de Ponto de Controle quinzenalmente nas dependências da CAIXA na Grande São Paulo ou Brasília, a ser definido pela CAIXA, ou quando houver necessidade, e prestar esclarecimentos às equipes CAIXA sobre questões relativas à documentação e a implementação do Software Aplicativo de Atendimento Móvel.

5.3.2.2
Formatar e fornecer o conteúdo de Transferência de Tecnologia utilizando os instrumentos conceituais descritos na tabela a seguir para o Software Aplicativo de Atendimento Móvel:
	DOCUMENTAÇÃO DO SOFTWARE APLICATIVO

	· Documentos e artefatos definidos no Item 0, conforme a Metodologia de Desenvolvimento da CAIXA

	CÓDIGOS FONTE

	· Camada de Apresentação 

	· Camada de Aplicação (descrevendo o objetivo da aplicação e arquivos utilizados)

	· Camada de Dados

	· Todos os códigos devem conter comentários identificando as funções e rotinas

	MANUAL DE PRODUÇÃO

	· Fluxos de produção

	· Scripts de Produção (comentados)

	· Especificação básica das rotinas operacionais

	MANUAL DE USUÁRIO

	· Apresentação resumida do Software Aplicativo

	· Modelo de Preenchimento dos documentos e arquivos para processamento

	· Tratamento e resultado gerado em cada uma das fases do Software Aplicativo

	· Descrição de rotinas do Software Aplicativo

	· Relatórios do sistema

	· Tabela de apoio (parâmetros do Software Aplicativo)


5.3.2.3
Entregar a documentação atualizada do Software Aplicativo de Atendimento Móvel no padrão CAIXA, inclusive com detalhamento de sua instalação, sempre que solicitada pela CAIXA.

5.3.2.4
Entregar o código fonte do Software Aplicativo sempre que solicitado pela CAIXA.

5.3.2.5
Efetuar apresentações com base na “Proposta de Entrega do Software Aplicativo” conforme estabelecido neste Projeto Básico, contendo informações atualizadas.

5.3.2.6
Efetuar apresentações às equipes da CAIXA para entendimento da documentação, análise de impacto de mudanças no Software, limites arquiteturais da solução e de seu processo de desenvolvimento e manutenção.

5.3.2.7
Treinar as equipes da CAIXA, na Grande São Paulo ou Brasília, conforme descrito nos itens a seguir:

5.3.2.7.1
Equipe de desenvolvimento e de Banco de Dados, no total de até 15 técnicos, conforme cronograma a ser acordado. 

5.3.2.7.2
Equipe de validação e testes, no total de até 15 técnicos, conforme cronograma estabelecido a ser acordado.

5.3.2.7.3
Equipe de produção e homologação, no total de até 30 técnicos, conforme cronograma a ser acordado.

5.3.2.8
Para treinamento de Usuários Multiplicadores na utilização do Software Aplicativo será demandado apenas o suporte técnico necessário.

6
DAS FASES DO CONTRATO E OPERACIONALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

6.1
PRIMEIRA FASE – DESENVOLVIMENTO, ADAPTAÇÃO E IMPLANTAÇÃO PILOTO (06 MESES)

6.1.1
Deverão ser obedecidos os seguintes prazos para as etapas que comporão a PRIMEIRA FASE do projeto:
6.1.1.1
Prazo de até 01 (um) mês corrido, contado a partir da data de entrega dos requisitos e documentação, para realizar a entrega de um protótipo de navegação do Software Aplicativo de Atendimento Móvel.
6.1.1.2
Prazo de até 04 (quatro) meses corridos, contados a partir da data de entrega dos requisitos e documentação, para desenvolver e/ou adaptar (customizar) o Software Aplicativo de Atendimento Móvel aos Padrões Tecnológicos da CAIXA, descritos no Item 0, e às necessidades Negociais da CAIXA.
6.1.1.3
Prazo de até 01 (um) mês corrido, contado a partir da entrega do Software Aplicativo de Atendimento Móvel adaptado, para execução de testes e homologações em ambiente tecnológico da CAIXA.
6.1.1.4
Prazo de até 01 (um) mês corrido, contado a partir da Homologação do Software Aplicativo, para execução do Pré-Piloto e Piloto da Solução Completa de Atendimento Móvel.
6.1.2
Será entregue pela CAIXA, especificação detalhada de todos os serviços e funcionalidades de negócio a serem atendidas pelo Software Aplicativo de Atendimento Móvel para a PRIMEIRA FASE, conforme Tabela II do item 10, deste Termo.
6.1.3
Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entregas admitem alteração, desde que tal alteração esteja acordada entre as partes. 

6.1.4
IMPLANTAÇÃO PILOTO
6.1.4.1
A CAIXA definirá as agências para implantação do Pré-Piloto e Piloto, onde o Software Aplicativo ficará em funcionamento e em avaliação pela CAIXA.
6.1.4.2
Será definida uma agência como Pré-Piloto na Grande São Paulo ou em Brasília.
6.1.4.3
Serão definidas até 30 (trinta) agências como Pilotos com abrangência nacional.
6.1.4.4
A implantação do Pré-Piloto deverá ocorrer em até 2 (dois) dias corridos após a Homologação do Software Aplicativo Adaptado.
6.1.4.5
A implantação do Piloto deverá ocorrer em até 2 (dois) dias corridos após a Homologação no Pré-Piloto do Software Aplicativo Adaptado.
6.1.4.6
A implantação do Piloto deverá ocorrer em até 2 (dois) dias corridos após a Homologação no Pré-Piloto do Software Aplicativo Adaptado.
6.1.4.7
O prazo total do Pré-Piloto e Piloto não poderá ser superior ao prazo informado no Item 0.

6.1.5
TERMO DE ACEITE
6.1.5.1
O Termo de Aceite será emitido pela CAIXA após a conclusão da PRIMEIRA FASE – DESENVOLVIMENTO, ADAPTAÇÃO E IMPLANTAÇÃO PILOTO, quando o Software Aplicativo de Atendimento Móvel estiver plenamente adaptado (customizada) às características e serviços descritos neste Projeto Básico, implantado e devidamente operacional nas agências do piloto.
6.1.5.2
O prazo para emissão do Termo de Aceite pela CAIXA será de até 5 (cinco) dias úteis após a Homologação do Piloto.

6.2
SEGUNDA FASE – IMPLANTAÇÃO NACIONAL
6.2.1
A Implantação Nacional da SOLUÇÃO DE ATENDIMENTO MÓVEL com todas as funcionalidades definidas pela CAIXA, implementadas de forma planejada e gradativa, ocorrerá a partir da entrega do Termo de Aceite da PRIMEIRA FASE.

6.3
DIAGRAMA DAS FASES DO CONTRATO
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6.4
OPERACIONALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

6.4.1
Nos primeiros 20 (vinte) dias úteis contados a partir da assinatura do CONTRATO deverão ser realizadas reuniões de planejamento entre representantes da CAIXA e a CONTRATADA, com a possibilidade de ampliação desse prazo, sem prejuízo nos prazos de execução do CONTRATO.

6.4.2
As reuniões de planejamento têm como objetivo nivelar o conhecimento entre as partes, conhecer e discutir a execução, o projeto e produtos da CONTRATADA por meio de apresentações ou workshop, conhecer as áreas e sistemas da CAIXA que terão interface com a solução, conhecer as equipes de Desenvolvimento, Produção e Qualidade da CAIXA envolvido no projeto, conhecer as equipes de projeto da CONTRATADA, identificar atividades e ações críticas para a execução do projeto, identificar principais riscos do projeto, identificar outras questões relevantes para a execução do projeto a contento.
6.4.3
As reuniões deverão ocorrer no sítio da CAIXA situado na Grande São Paulo ou Brasília, a ser definido pela CAIXA.
6.4.4
Faculta-se às partes, sempre quando necessário, agendar reuniões periódicas de caráter gerencial e/ou técnico para avaliar os trabalhos, adotar resoluções e obter esclarecimento de pendências durante toda a vigência do CONTRATO.
6.4.5
A CAIXA será responsável por disponibilizar, customizar e instalar todas e quaisquer partições, caso sejam necessárias, nos ambientes de Desenvolvimento, Homologação e Produção do Software Aplicativo de Atendimento Móvel em plataforma alta ou intermediária.
6.4.5.1
Este recurso deverá atender, no mínimo, aos níveis de serviço definidos juntamente com a CONTRATADA.
6.4.6
No processo de Desenvolvimento estará disponível uma partição simulando à definida para Produção, podendo ser de menor capacidade computacional e podendo ter menos recursos que a de produção, com liberação de acesso para a equipe de desenvolvimento da CONTRATADA trabalhar de forma remota, não necessitando estar fisicamente no site São Paulo ou Brasília (situada na Grande São Paulo ou Brasília, a ser definido pela CAIXA).
6.4.7
No processo de Produção poderão estar disponíveis mais de uma partição com as funcionalidades de redundância, por questões de balanceamento de carga e/ou contingenciamento.
6.4.8
A CAIXA será responsável por disponibilizar, customizar e instalar ambiente operacional para a Produção de Gerenciamento e Relatórios e Monitoração de Rede, podendo estar disponível mais de um recurso computacional com as funcionalidades de redundância.
6.4.9
A instalação do Software Aplicativo será efetuada pela equipe de tecnologia da CAIXA e/ou empregados/prepostos de empresas contratadas pela CAIXA e com suporte da equipe técnica da CONTRATADA. 

7
DOS PADRÕES TECNOLÓGICOS CAIXA

7.1
Os itens a seguir detalham os Padrões Tecnológicos da CAIXA aos quais a solução de Atendimento Móvel deverá ser customizada, como, por exemplo, ambiente computacional (desenvolvimento/homologação/produção), conectividade, técnica de contagem de pontos de Função, metodologia de desenvolvimento e manutenção de sistemas.
7.2
A CAIXA prestará os esclarecimentos complementares que se fizerem necessários à CONTRATADA acerca destes padrões tecnológicos, orientando nas implementações sempre que solicitado pela CONTRATADA.

7.3
PADRÃO DE CONSTRUÇÃO DE APLICAÇÃO
7.3.1
Os sistemas desenvolvidos pela CONTRATADA deverão obedecer às definições de três camadas básicas de arquitetura, privilegiando o aumento da coesão funcional e a diminuição de acoplamento.

7.3.2
Camada de Dados (Sistema Gerenciador de Banco de Dados - SGBD)

7.3.2.1
É responsável pelo acesso e armazenamento de dados garantindo integridade, disponibilidade, confidencialidade, manutenção e documentação.
7.3.2.2
A camada de dados é acessada somente por componentes da camada de aplicação, sendo vetado o acesso direto às bases de dados por usuário ou pela camada de apresentação.
7.3.2.3
As regras de negócio não deverão ser desenvolvidas em componentes do SGBD como Triggers, Stored Procedures ou function.

7.3.2.4
A CAIXA adota como ferramenta de modelagem de dados o Software “Power Designer Data Architect”, onde são construídos os diagramas entidade-relacionamento lógicos e físicos, e o respectivo dicionário de dados.
7.3.2.5
Os aplicativos deverão ter a sua camada de dados desenvolvida utilizando o padrão ANSI SQL-92. 

7.3.3
Camada de Aplicação (Fluxo de Processo e Regras de Negócio)
7.3.3.1
Essa camada é constituída de um conjunto de componentes que agrupam regras de negócio (Camada de Regras de Negócio) e definições de fluxo de processo dos sistemas que compõem o Software Aplicativo (Camada de Fluxo de Processo).
7.3.3.2
Uma regra de negócio define critérios - condições e/ou transformações - que devem ser obedecidos dentro de um contexto do negócio.
7.3.3.3
As regras de negócio devem estar contidas na camada de aplicação e somente esta poderá acessar a camada de dados.
7.3.3.4
Os aplicativos que acessam as bases de dados devem ser construídos em linguagem JAVA (padrão J2ME).
7.3.3.5
As aplicações desta camada deverão ser desenvolvidas baseadas em um framework que garanta sua portabilidade nas múltiplas plataformas de dispositivos móveis.

7.3.4
Camada de Apresentação

7.3.4.1
Formata, em modo gráfico, as informações e dados oferecidos pelo Software Aplicativo para que sejam adequadamente apresentados no dispositivo de acesso utilizado pelo usuário.
7.3.4.2
A Camada de Apresentação deverá utilizar linguagem Java (padrão J2ME), e tecnologias como XML/XSL.
7.3.4.3
As aplicações desta camada deverão ser desenvolvidas baseadas em um framework que garanta sua portabilidade nas múltiplas plataformas de dispositivos móveis.

7.3.5
No desenvolvimento de aplicativos
7.3.5.1
As especificações produzidas devem seguir o padrão de artefatos definido pela Metodologia de Desenvolvimento de Sistemas adotada pela CAIXA mencionada neste Projeto Básico, e fornecidos com mais detalhes para a CONTRATADA.
7.3.5.2
A CAIXA utiliza como ferramenta para gerência de requisitos o Software “Requisite Pro”.
7.3.5.3
Será adotado como ferramenta de desenvolvimento de aplicação o ambiente “Eclipse”, ou compatível com essa ferramenta.
7.3.5.4
Outras ferramentas que podem ser utilizadas ou integradas aos projetos em desenvolvimento, a critério da CAIXA, durante a SEGUNDA FASE do Contrato:

7.3.5.4.1
Rational Object System Engineering – ROSE;
7.3.5.4.2
Sistemas Corporativos da CAIXA;
7.3.5.4.3
Suíte de testes da Compuware;
7.3.5.4.4
Outras ferramentas da suíte Rational.
7.3.5.5

Para as ferramentas de apoio ao processo de desenvolvimento, tais como “Power Designer”, suíte da Rational e compiladores, a CONTRATADA deverá dispor de licenças para adaptação/desenvolvimento do Software Aplicativo utilizando o seu próprio ambiente.

7.4

PLATAFORMA TECNOLÓGICA CAIXA

7.4.1
PLATAFORMA INTERMEDIÁRIA


    MÁQUINAS SUN

	SISTEMA OPERACIONAL
	: SOLARIS 10 e superior 

	
	: S.O . Livre baseado na distribuição DEBIAN ETCH 4.0 e superior

	SERVIDOR DE APLICAÇÃO
	: SJSAS 8.2 e superior 

	
	: JBOSS 4.2.2 e superior

	SGBD
	: ORACLE 10 e superior

	
	: POSTGRESQL 8.3 e superior


7.4.2
PLATAFORMA BAIXA


    MÁQUINAS IBM-PC

	Sistema Operacional
	

	
	: S.O . Livre baseado na distribuição DEBIAN 4.0 e superior

	Servidor de Aplicação
	: JBOSS 4.2.2 e superior


7.4.3
PLATAFORMA MÓVEL


    PROCESSADORES ARM

	Sistema Operacional
	Windows Mobile 5.0 ou superior, ou Windows CE 5.0 ou superior, ou Linux Embedded

	JVM
	: J2ME CLDC 1.1 ou superior


7.4.4
As versões especificadas nos itens acima poderão ser alteradas de acordo com as recomendações dos fabricantes ou substituídas por produtos similares.
7.4.4.1
A CONTRATADA deve verificar junto à CAIXA, na fase de execução do CONTRATO, as versões em uso.
7.4.5
A CONTRATADA está impedida de utilizar qualquer ferramenta com versão distinta daquela utilizada pela CAIXA, sem previa autorização formal desta.
7.4.6
A CAIXA terá ampla liberdade de atualizar as versões dos sistemas operacionais, linguagens de desenvolvimento de sistemas, ferramentas de apoio ao desenvolvimento de sistemas, todos de sua propriedade ou de seu direito de uso, segundo sua necessidade e conveniência administrativa, cabendo, nestes casos, à CONTRATADA manter a compatibilidade, evoluindo e adaptando-se à respectiva mudança, às suas expensas, sem quaisquer custos adicionais para a CAIXA.
7.4.7
Os Softwares de apoio utilizados pela CONTRATADA deverão ser conhecidos e aprovados previamente pela CAIXA, de forma a manter a compatibilidade e total aderência aos produtos utilizados pela CAIXA.

7.5
PADRÕES DE HOMOLOGAÇÃO E ACEITE
7.5.1
Trata da metodologia utilizada para validar a consistência das regras e requisitos de negócio do Software Aplicativo de Atendimento Móvel.
7.5.2
Os testes em ambiente de homologação são voltados para os requisitos do negócio do Software Aplicativo, sendo testados também os requisitos de desempenho e concorrência de acesso.
7.5.3
O Software Aplicativo de Atendimento Móvel a ser implantado em ambiente de homologação deve ser tratado como projeto, com cronograma e responsabilidades definidas e entrará em produção após a validação pelo usuário Gestor que poderá utilizar as categorias de Usabilidade, Funcionalidade, Simulação de Desempenho e Aceite.
7.5.4
Para a aplicação de testes e para os processos de homologação, a CAIXA poderá adotar ferramentas automatizadas no processo como um todo ou parte dele.
7.5.5
A CAIXA disponibilizará junto com as definições de metodologia e padrões de desenvolvimento, os requisitos relativos aos planos, artefatos e padrões de evidências de testes para a CONTRATADA, visando subsidiar o processo de homologação e aceite de produtos ou fases.

7.6
FASES DE HOMOLOGAÇÃO
7.6.1
Na CAIXA, têm-se os seguintes requisitos e metodologias no processo de homologação, sendo que, a critério da CAIXA, o Software Aplicativo poderá ser submetido a essas premissas:
7.6.1.1
Levantamento e Definições do Ambiente e do Processo - Levantar as informações básicas do ambiente necessário à produção dos sistemas que compõem o Software Aplicativo e estudar a documentação dos sistemas para compreensão das regras de negócio e funcionalidades.
7.6.1.2
Detalhamento de Informações para Criação do Ambiente - Detalhar e documentar as informações sobre os sistemas que compõem o Software Aplicativo.
7.6.1.3
Implantação do Software Aplicativo no Ambiente de homologação - Implantar o Software Aplicativo de Atendimento Móvel no Ambiente de homologação de forma a reproduzir suas características técnicas e funcionais necessárias ao Ambiente de Produção.
7.6.1.4
Elaboração da Estratégia e Cenário de Testes - Definir o escopo de implantação dos sistemas que compõem o Software Aplicativo no Ambiente.
7.6.1.5
Elaboração de Roteiros e Casos de Testes - Definir os dados e identificar o caminho lógico percorrido pelos sistemas que compõem o Software Aplicativo para realização dos cenários de testes mapeados.
7.6.1.6
Preparação e Geração da Massa - Gerar massa de dados controlada em ferramenta específica conforme casos de testes identificados.
7.6.1.7
Automatização dos Testes - Executar a filmagem e automatizar a execução dos processos operacionais de manutenção de dados.
7.6.1.8
Validação Operacional - Processar o Software Aplicativo no ambiente de homologação e/ou do HMP, com as características técnicas e de infra-estrutura de processamento do ambiente de produção, porém com massa controlada em um ambiente reduzido com integridade referencial.
7.6.1.8.1 
Durante a simulação do Software Aplicativo em ambiente de homologação e/ou do HMP, a equipe de Planejamento de Capacidade de Rede da CAIXA estará participando junto dos trabalhos de homologação para aprimoramento do Software Aplicativo nos termos de tráfego gerado nas redes de telecomunicações.
7.6.1.9
Validação Funcional - Validar os resultados da execução do processamento através da análise dos meios pertinentes conforme os requisitos.
7.6.1.10
Aprovação no Ambiente de homologação - Obter a aprovação formal dos usuários e demais áreas envolvidas quanto às atividades previstas para a implantação dos sistemas que compõem o Software Aplicativo.

7.7
PADRÕES DE DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS

7.7.1
A CAIXA utiliza métodos customizados/adaptados para o desenvolvimento e gerenciamento de sistemas de informação. 
7.7.2
As metodologias utilizadas pela CAIXA são aderentes aos paradigmas de desenvolvimento de Software do mercado, como a Análise Orientada a Objeto e Análise Estruturada de Sistemas. 
7.7.3
As metodologias de desenvolvimento de sistemas da CAIXA prevêem a entrega de artefatos obrigatórios, considerados partes integrantes dos serviços executados pela CONTRATADA.
7.7.4
O modelo de desenvolvimento da CONTRATADA deverá suportar, para a prestação de serviços objeto deste Projeto Básico, o ciclo de desenvolvimento de sistemas e as metodologias definidas pela CAIXA com a produção e entrega de todos os artefatos estabelecidos. 
7.7.5
As metodologias adotadas pela CAIXA, bem como os modelos de artefatos, serão entregues, em definitivo, quando da assinatura do CONTRATO e poderão ser alterados a qualquer momento, a critério da CAIXA.
7.7.6
No caso de alteração das metodologias vigentes, incluindo-se a distribuição de esforço, a CONTRATADA se obriga a adaptar-se, no prazo máximo de 30 dias corridos, a partir da comunicação formal pela CAIXA, adotando-a em todos os projetos e/ou serviços contratados a partir de então, segundo a conveniência da CAIXA.
7.7.7
As fases e os percentuais descritos a seguir se referem à distribuição de esforço atualmente adotados pela CAIXA para a contratação de serviços de acordo com as metodologias vigentes.
7.7.8
Fases e distribuição de esforço da Metodologia de Desenvolvimento de Sistemas Estruturada:

	 Anteprojeto
	3 %

	 Planejamento
	14 %

	 Análise da Área de Negócio
	7 %

	 Projeto do Sistema de Negócio
	16 %

	 Análise
	11 %

	 Programação
	22 %

	 Homologação
	16 %

	 Implantação
	4 %

	 Atividades Exclusivas da CAIXA
	7 %


7.7.9
Distribuição de esforço a ser aplicado na contratação de serviços utilizando a Metodologia de Desenvolvimento de Sistemas Orientada a Objeto:

	 Iniciação
	5 %

	 Elaboração
	68 %

	 Construção
	

	 Transição
	20 %

	 Atividades exclusivas da CAIXA
	7 %


7.7.10
Entende-se por Atividades Exclusivas da CAIXA:

	Área
	% Atribuído
	Exemplo das atividades internas CAIXA

	Administração de Dados
	2%
	Validar modelos

	Métrica e Qualidade
	2%
	Validar estimativas de tamanho, custo, prazo, validar qualidade

	Avaliação e Teste
	2%
	Validar casos de teste 

	Inovação Tecnológica
	1%
	Validação da arquitetura de solução

	Total
	7%
	


7.7.11
Os percentuais de esforço por fase e a taxa de produtividade estabelecida incluem, sempre, a confecção de toda a documentação referente às atividades executadas, o esforço operacional e gerencial.
7.7.12
Os artefatos disponibilizados pela CONTRATADA na implementação da solicitação de Desenvolvimento Evolutivo serão validados pelas equipes da CAIXA para verificar a conformidade com respectivos Padrões Tecnológicos.

7.8
PROCEDIMENTOS DE DESENVOLVIMENTO EVOLUTIVO DO SOFTWARE APLICATIVO DE ATENDIMENTO MÓVEL
7.8.1
Serviços e produtos não previstos neste Projeto Básico poderão ser demandados à CONTRATADA, o que ensejará a criação de Projetos de Desenvolvimento Evolutivo no Software Aplicativo de Atendimento Móvel.
7.8.2
Na criação de Projetos de Desenvolvimento Evolutivo será observado o seguinte procedimento:
7.8.2.1
A CAIXA formalizará solicitação de Desenvolvimento Evolutivo, prestando informações e detalhes sobre a demanda.
7.8.2.2
De posse da solicitação, a CONTRATADA elaborará uma proposta de Software Aplicativo conforme a Metodologia de Sistemas da CAIXA, apresentando proposta específica, no prazo máximo definido pelos normativos da CAIXA, contados da data do recebimento da solicitação.
7.8.2.3
Durante este prazo, a CONTRATADA poderá acionar a CAIXA para outros esclarecimentos necessários ao desenvolvimento dos serviços.
7.8.2.4
A proposta aprovada passará a ser executada e remunerada conforme descrito neste Projeto Básico.
7.8.3
Para a execução dos serviços de Desenvolvimento Evolutivo do Software Aplicativo de Atendimento Móvel deverá ser observado o descrito neste Projeto Básico. 

7.9
MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS 
7.9.1
A CAIXA em nenhuma hipótese garante à CONTRATADA um compromisso de quantitativo mínimo mensal de prestação de serviços.
7.9.2
Os serviços realizados serão medidos utilizando-se a técnica de Análise em Pontos de Função, de acordo com as especificações contidas no Function Point Counting Practices Manual (CPM), versão 4.2.1, publicado pelo IFPUG – International Function Point Users Group (www.ifpug.org).
7.9.3
A CAIXA adotará a técnica definida pela NESMA (Netherlands Software Metrics Users Association) para a realização de contagens do tipo estimada e indicativa.
7.9.4
A utilização de novas versões do Manual ficará a critério da CAIXA, que mediante comunicação prévia, estipulará um prazo apropriado para adequação da CONTRATADA.
7.9.5
A CAIXA adotará o valor de 1,00 (um) para o Valor do Fator de Ajuste, em todos os serviços/sistemas.
7.9.6
Mesmo no caso de ser utilizada uma nova versão do Manual, o Valor do Fator de Ajuste a ser utilizado será igual a 1,00 (um), salvo quando a CAIXA entender necessária e aplicável a revisão deste valor.
7.9.7
De acordo com definição da CAIXA os AIE (Arquivos de Interface Externa) deverão ser contados, conforme determina a técnica de Análise de Pontos de Função, porém não serão considerados para remuneração à CONTRATADA, pois para sua construção, alteração, e exclusão são utilizados componentes e/ou bibliotecas de propriedade da CAIXA.
7.9.8
A CAIXA adota Tabela I, do item 11 deste anexo, para calcular o esforço de atividades que não é passível de ser pontuado pela técnica de Análise de Pontos de Função.
7.9.9
No caso da CONTRATADA identificar algum item não passível de pontuação e que não conste da referida tabela, deverá ser enviado relatório técnico à CAIXA que avaliará e, se for o caso, incluirá o novo item na tabela.
7.9.10
O esforço necessário ao desenvolvimento/manutenção classificado na “Tabela de Itens Não Mensuráveis” será calculado conforme fórmula contida na tabela, e será mensurado e remunerado pela modalidade homem/hora.
7.9.11
Para remuneração exclusivamente das atividades de suporte e de tecnologia a mensuração se dará através da modalidade homem/hora.
7.9.12
A quantidade de horas realizadas deverá corresponder efetivamente com os serviços prestados e aceitos sem ressalvas pela CAIXA, para fins de desembolsos.
7.9.13
A produtividade (quantidade de horas por ponto de função) praticada pela CONTRATADA deverá ser de 11 H/PF (Onze horas por ponto de função).
7.9.14
Sob hipótese alguma a CAIXA remunerará conversão de dados, acima do quantitativo obtido pela contagem das funcionalidades de conversão.
7.9.15
Para a Metodologia de Desenvolvimento Orientada a Objetos, com base no Processo Unificado CAIXA, as entregas e desembolsos deverão ser previstas em função dos casos de uso desenvolvidos e entregues.
7.9.16
Os casos de uso deverão ser pontuados, um a um, identificando assim o esforço de desenvolvimento individual.
7.9.17
A soma do esforço dos casos de uso deverá corresponder ao esforço total previsto para o projeto ou serviços contratados.

7.10
DIVERGÊNCIAS DE CONTAGEM
7.10.1
No caso de existir divergência por parte da CONTRATADA quanto às contagens realizadas, esta deverá encaminhar pedido de revisão formal à CAIXA, indicando profissional do seu quadro com certificação atualizada Certified Function Point Specialist (CFPS), para realizar, juntamente com profissional indicado pela CAIXA, de mesmo perfil, a revisão das contagens e elaborarem proposta final para a solução do impasse.
7.10.2
Estes profissionais terão o prazo de até 10 (dez) dias úteis para indicar uma solução conjunta para o impasse.
7.10.3
Se o impasse persistir e, não houver acordo, será Contratado pela CAIXA um profissional independente, com certificação atualizada Certified Function Point Specialist (CFPS), ou empresa qualificada e idônea, para arbitrar sobre a divergência, observando-se:
7.10.4
Caso seja apontado que a diferença é decorrente de erro da CAIXA, esta se obrigará ao ônus decorrente da contratação do profissional especializado, ou da empresa.
7.10.5
Sendo apontado que a diferença é decorrente de erro da CONTRATADA, esta se obrigará ao ônus decorrente da contratação do profissional especializado, ou empresa, e o valor correspondente poderá ser abatido pela CAIXA do saldo de valores devidos à CONTRATADA.
7.10.6
A existência de divergências quanto às contagens não autoriza à CONTRATADA a onerar os prazos ou o nível de atendimento previsto neste Projeto Básico.
7.10.7
O prazo máximo para encaminhamento de solicitações de revisão pela CONTRATADA é de até 10 (dez) dias úteis, após a CAIXA disponibilizar a contagem.
7.10.8
Caso a CONTRATADA não se pronuncie neste prazo a contagem será automaticamente considerada validada pela CONTRATADA.
7.10.9
Todos os orçamentos terão aprovação formal e prévia da CAIXA.
7.10.10
A utilização dos diversos tipos de contagem e a obtenção do custo do projeto/serviço estão definidas na Tabela II do item 11 deste anexo.

7.11
PADRÕES DE SEGURANÇA
7.11.1
Os empregados da CONTRATADA terão acesso ao ambiente da CAIXA, respeitados os padrões de Controle de Acesso Lógico a Sistemas Computacionais.

7.12
CONECTIVIDADE
7.12.1
Será disponibilizada para a empresa CONTRATADA a conectividade ao ambiente de Desenvolvimento da CAIXA que processará o Software Aplicativo de Atendimento Móvel, sediado na Grande São Paulo ou Brasília, a ser definido pela CAIXA.
7.12.2
A forma de Conectividade atenderá obrigatoriamente aos requisitos de segurança disponíveis nas diversas formas de interligação definidas no portfólio de conexão com empresas externas, conforme regulamentação da CAIXA:
7.12.2.1
O acesso será feito pela Extranet da CAIXA e da CONTRATADA, com todos os recursos tecnológicos inerentes a esse tipo de ambiente (DMZ), considerado altamente crítico, como exemplo: Filtros em roteadores, uso de Firewall, Software de detecção de Intrusão, Antivírus, Serviços de FTP segregados, onde haverá a autenticação dos empregados da empresa CONTRATADA.
7.12.2.2
Pode ser necessária a utilização de recurso de NAT (Network Address Translation) no ambiente da empresa que se autenticará na Extranet, a critério da CAIXA.
7.12.2.3
Após a autenticação na Extranet da CAIXA, a empresa terá acesso aos sistemas de acordo com a necessidade dos serviços.
7.12.3
A conectividade detalhada neste item será utilizada pela empresa CONTRATADA para transmitir à CAIXA os códigos fonte das Adaptações, Desenvolvimento e Manutenções efetuadas, também será utilizado Software de controle de versões da CAIXA, para submeter os códigos transmitidos aos processos de Compilação, Testes, Homologação e Implantação.

8
DAS CONDIÇÕES GERAIS

8.1
PARÂMETROS MÍNIMOS DE DESEMPENHO
8.1.1
Os serviços e produtos de Atendimento Móvel deverão ser executados pela empresa CONTRATADA com excelência e tempestividade, observados os parâmetros mínimos exigidos para cada atividade e definidos pela CAIXA.

8.1.2
A CONTRATADA deverá assegurar a qualidade das versões entregues conforme exigências previstas neste Projeto Básico.

8.1.3
A CONTRATADA deverá cumprir os prazos para manutenções e desenvolvimento solicitados para o Software Aplicativo de Atendimento Móvel conforme previsto neste Projeto Básico.

8.1.4
A CONTRATADA deverá prestar suporte à Validação, Homologação e Produção da CAIXA conforme previsto neste Projeto Básico.

8.2
CONFIDENCIALIDADE
8.2.1
A CONTRATADA está ciente de que deve guardar por si, por seus empregados, ou prepostos, em relação aos dados, informações de quaisquer documentos, exibidos, manuseados, ou que por qualquer forma ou modo venham tomar conhecimento, o mais completo e absoluto sigilo em razão dos serviços a serem executados, ficando, portanto, por força da lei, civil e criminalmente responsável por sua indevida divulgação, descuidada ou incorreta utilização, sem prejuízo da responsabilidade por perdas e danos a que der causa.

8.2.2
As partes se comprometem, mesmo após a vigência deste CONTRATO e sem limitações de prazo, a tratar com confidencialidade todos os dados, informações e documentos obtidos em decorrência do relacionamento assim estabelecido, não podendo divulgar tais dados e informações ou entregar documentos a terceiros.

8.3
FISCALIZAÇÃO

8.3.1
No curso da execução contratual caberá à CAIXA, diretamente ou por quem vier a indicar, o direito de fiscalizar a fiel observância das disposições do Contrato firmado com a empresa vencedora do certame, bem como vistoriar as suas instalações a fim de verificar as condições de fornecimento na forma contratada.
8.3.2
Para estes fins, a CAIXA registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do Contrato, encaminhando cópia à CONTRATADA, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas contratualmente.
8.3.3
A ausência ou omissão da fiscalização da CAIXA não eximirá a CONTRATADA das responsabilidades previstas neste Contrato. 
9
LOCAIS DE ENTREGA E ATENDIMENTO

9.1
As entregas e atendimentos serão nas Unidades de Suporte Tecnológico da CAIXA relacionadas no Anexo VIII deste Edital.
10 FUNCIONALIDADES DO SOFTWARE APLICATIVO
10.1
Funcionalidades do Software Aplicativo Portado
	TABELA I – FUNCIONALIDADES DO SOFTWARE APLICATIVO PORTADO

	

	Manter Atualização de Versão

	Verificar a atualização de versão Caixa Aqui POS

	Verificar a atualização de versão Caixa Aqui ThinClient

	Validar Operador 

	Pagar Benefícios Sociais

	Consultar Benefício Social

	Pagar Benefício Social

	Consultar Pagamento de INSS

	Pagar INSS

	Consultar Pagamento de FGTS

	Pagar FGTS

	Consultar Pagamento de PIS

	Pagar PIS

	Consultar Seguro-Desemprego

	Pagar Seguro-Desemprego

	Emitir notificação de seguro-desemprego

	Consultar Restituição de Seguro-Desemprego

	Restituir Seguro-Desemprego

	Consultar Transação a estornar

	Estornar Pagamento de Benefícios

	Estornar Restituição de Seguro-Desemprego

	Efetuar Transações de Conta Corrente e Poupança

	Consultar Saldo

	Consultar Extrato

	Efetuar Saque

	Efetuar Depósito

	Efetuar Depósito Identificado

	Efetuar TEV

	Consultar Saques a estornar

	Estornar Saque

	Receber Declaração de Isento

	Efetuar Recebimento de Contas

	Receber Bloqueto Bancário em espécie

	Receber Bloqueto Bancário com cartão

	Receber arrecadação de convênios em espécie

	Receber arrecadação de convênios com cartão

	Receber prestação habitacional em espécie

	Receber prestação habitacional com cartão

	Receber fatura de cartão de crédito em espécie

	Receber fatura de cartão de crédito com cartão

	Consultar Convênio PEC

	Receber IPTU em espécie

	Receber IPTU com cartão

	Receber ISS em espécie

	Receber ISS com cartão

	Receber convênio genérico em espécie

	Receber convênio genérico com cartão

	Receber IPVA em espécie

	Receber IPVA com cartão

	Receber DPVAT em espécie

	Receber DPVAT com cartão

	Receber Licenciamento em espécie

	Receber Licenciamento com cartão

	Receber Transferência de Veículos em espécie

	Receber Transferência de Veículos com cartão

	Receber 1º Registro em espécie

	Receber 1º Registro com cartão

	Receber Débitos Pendentes em espécie

	Receber Débitos Pendentes com cartão

	Efetuar Recarga Pré-Pago em espécie

	Efetuar Recarga Pré-Pago com cartão

	Receber multas em espécie

	Receber multas com cartão

	Manter Cartão do Cidadão

	Cadastrar Senha de Cartão do Cidadão

	Alterar Senha de Cartão do Cidadão

	Bloquear Senha de Cartão do Cidadão

	Desbloquear Senha de Cartão do Cidadão

	Manter Cartão do INSS

	Cadastrar Senha de Cartão INSS

	Bloquear Cartão INSS

	Desbloquear Cartão INSS

	Manter Conta e Senha de Conta

	Abrir Conta Caixa Fácil

	Cadastrar Senha de Conta Caixa Fácil

	Alterar Senha de Conta Caixa Fácil

	Entregar Cartão de Conta Caixa Fácil

	Bloquear Cartão de Conta Caixa Fácil

	Cadastrar Senha de Conta Corrente/Poupança

	Alterar Senha de Conta Corrente/Poupança

	Receber Doação Fome Zero

	Receber Doação Fome Zero com espécie

	Receber Doação Fome Zero com cartão

	Manter Cadastro de Operadores

	Consultar Operadores Cadastrados

	Cadastrar Operador

	Excluir Operador

	Bloquear Operador

	Desbloquear Operador

	Alterar Senha de Acesso

	Manter Solicitações Diversas

	Consultar Suprimento de Dinheiro

	Solicitar Suprimento de Dinheiro

	Solicitar Suprimento de Material

	Ler Mensagem

	Enviar Mensagem

	Efetuar Ateste de Vistoria

	Manter Relatórios 

	Consultar Transações Diárias

	Consultar Saldo de Convenio

	Consultar Prestação de Contas

	Efetuar Consulta Analítica de Transações de CCA Negocial

	Efetuar Consulta Consolidada de Transações

	Consultar Remuneração

	Consultar Produtos por Cliente

	Manter Reimpressão de Comprovantes

	Consultar Transações para Reimpressão

	Reimprimir Comprovante de Arrecadação de Convenios há mais de 180 dias

	Reimprimir Comprovante de Pagamento de Bloqueto Bancário há mais de 180 dias

	Reimprimir Comprovante de Arrecadação de Convenios até 180 dias

	Reimprimir Comprovante de Pagamento de Bloqueto Bancário até 180 dias

	Reimprimir Comprovante de Depósito

	Reimprimir Comprovante Pagamento de Fatura de Cartão de Crédito

	Reimprimir Comprovante de PEC ISS/TAXAS

	Reimprimir Comprovante de PEC IPTU

	Reimprimir Comprovante de PEC IPVA

	Reimprimir Comprovante de PEC DPVAT

	Reimprimir Comprovante de PEC Licenciamento

	Reimprimir Comprovante de PEC Transferencia

	Reimprimir Comprovante de PEC 1º Registro

	Reimprimir Comprovante de PEC Débitos Pendentes 

	Reimprimir Comprovante de PEC Convenios Genericos

	Manter Configuração do Equipamento

	Efetuar diagnóstico dos periféricos instalados

	Configurar conexão de rede para acesso

	Efetuar Empréstimos

	Cadastrar Proponente Financiamento de Veículo

	Cadastrar Proponente Consignação 

	Cadastrar Proponente Financiamento Habitacional

	Consulta Propostas Enviadas

	Consulta Propostas Recebidas

	Pesquisa Cadastral Simplificada


10.2
Funcionalidades do Software Aplicativo Contratado
	TABELA II – FUNCIONALIDADES DO SOFTWARE APLICATIVO CONTRATADO

	Solicitação de Cartão (Comercial e Cidadão)

	Desbloqueio Cartão (Comercial e Cidadão)

	Reemissão de Cartão Comercial

	Cadastramento de Senha (Comercial e Cidadão)

	Desbloqueio de Senha (Comercial e Cidadão)

	Reinicialização da Identificação Positiva (IP data e letras)

	Pagamento de contas com o uso do cartão magnético (transações tipo débito/ crédito, sem envolver numerário)

	Transferência de valores – TEV e TED

	Abertura de Contas

	Pagamento de Benefício Social

	Arrecadação Convênios - Em espécie/Com cartão

	Saque

	Depósito

	Saldo

	Extrato

	Recebimento de Bloqueto da CAIXA/Outros Bancos em espécie/cartão


11 EDIÇÃO DOS SERVIÇOS

11.1
Itens Não Mensuráveis 

	TABELA I - ITENS NÃO MENSURÁVEIS

	1
	TELAS - LAYOUT - contempla as alterações referentes aos layouts de telas, mudança de posição de campos em telas, relatórios ou layout de arquivos, sem que haja alteração em elementos de dados, arquivos referenciados ou informações de controle. Contempla também inclusão, alteração ou exclusão de logotipo da empresa, divisão de telas e/ou relatórios, sem que tenha havido mudança na funcionalidade. Será considerado 0,2 de um ponto de função, para cada 5 elementos. 
	Quantidade de Elementos*
	QT PF 
	TOTAL de PF 
	O Total de PF

é igual a

quantidade de

elementos,

dados,

campos ou

mensagens,

dividido por 5,

multiplicado

pela QT PF.



	
	 
	 
	0,2
	 
	

	2
	CAMPOS E VARIÁVEIS - contempla a inclusão, alteração ou exclusão de campos e variáveis em programas e tabelas, sem que tenha havido mudança na funcionalidade. Contempla também padronização de nomenclatura de campos e variáveis. Será considerado 0,4 de um ponto de função, para cada 5 dados/campos. 
	Quantidade de Dados / Campos*
	QT PF 
	TOTAL de PF 
	

	
	Inclusão, Alteração e Exclusão.
	 
	0,4
	 
	

	3
	MENSAGENS - contempla a necessidade de alterações de mensagens de retorno ao usuário, desde que não façam parte de um ALI ou AIE. Será considerado 0,2 de um ponto de função, para cada 5 mensagens.
	Quantidade de Mensagens*
	QT PF 
	TOTAL de PF 
	

	
	Alteração do texto da mensagem
	 
	0,2
	 
	

	4
	MENUS - contempla a necessidade de adição ou reestruturação de menus de navegação estáticos. Ajuda (help estático), criação, alteração ou exclusão de páginas estáticas.
	Quantidade de Telas
	QT PF 
	TOTAL de PF 
	O Total de PF

 é igual a 

quantidade 

de telas, 

dividido por 5,

 multiplicado

 pela QT PF. 

	
	Alteração e/ou Criação de Tela
	 
	0,5
	 
	

	
	Exclusão de Tela
	 
	0,1
	 
	

	5
	DADOS HARD CODED - contempla a necessidade de inclusão,alteração ou exclusão de dados pertencentes a listas (combo box) ou tabelas físicas. Será considerado 0,2 de um ponto de função, para cada 5 dados/campos. 
	Quantidade de Dados / Campos*
	QT PF 
	TOTAL de PF 


	O Total de PF

 é igual a 

quantidade de

 parâmetros, 

elementos,

 dados ou 

campos, 

dividido por 5,

 multiplicado

 pela QT PF.

	
	Inclusão, Alteração e Exclusão.
	 
	0,2
	 
	

	6
	PARÂMETROS DE PROCESSAMENTO - contempla a necessidade de alteração dos valores dos parâmetros, sem que a lógica de processamento tenha sido alterada. (Exemplo: ajustar filtro para recuperar dados entre 0 e 50 ao invés de valores entre 10 e 50). Será considerado 0,1 de um ponto de função, para cada 5 parâmetros.
	Quantidade de Parâmetros
	QT PF
	TOTAL de PF 
	

	
	Alteração 
	 
	0,1
	 
	

	7
	CAMADA DE APRESENTAÇÃO ADICIONAL - contempla a necessidade de criação de mais de uma camada de apresentação (diferente) para o mesmo sistema. Exemplo: um sistema construído para rodar no mainframe com camada de apresentação na INTRANET e INTERNET, desde que as telas sejam distintas.
	Quantidade de PF 
	QT PF 
	TOTAL de PF 
	

	
	O TOTAL DE ESFORÇO NÃO PODERÁ SER MAIOR QUE 30% DO TAMANHO DA FUNCIONALIDADE A QUE ELA SE REFERE
	 
	0,2
	 
	

	8
	SERVIÇOS DE ATENDIMENTO - contempla a necessidade de execução de tarefas temporárias, não passíveis de serem pontuadas, como por exemplo: análise de demandas, execução de teste a pedido do usuário/Gestor, rotina de clean up etc. * Deverá ser considerado 1 recurso por dia, sendo o 8 horas o esforço diário gasto.
	Quantidade de dias 
	QT PF 
	TOTAL de PF 
	

	
	O QUANTITATIVO DE DIAS É DE RESPONSABILIDADE DO LÍDER DE PROJETO CAIXA, que deverá justificar nesse campo.
	 
	0,5
	 
	

	9
	CODE TABLE - contempla a necessidade de criação, alteração e exclusão de tabelas CODE TABLE e respectivas funcionalidades, desde que as mesmas já estejam em produção, ou seja, NÃO SE APLICA A NOVO DESENVOLVIMENTO. (Esse item não se aplica para atividades de "popular" a tabela).
	Quantidade
	QT PF 
	TOTAL de PF 
	

	
	Inclusão de tabela e funcionalidades (CRUD)
	 
	2,7
	 
	

	
	Alteração da tabela e funcionalidades (CRUD)
	 
	1,3
	 
	

	
	Excluir tabela e funcionalidades (CRUD)
	 
	0,6
	 
	

	
	Inclusão de funcionalidade
	 
	0,3
	 
	

	
	Alteração de funcionalidade
	 
	0,3
	 
	

	
	Exclusão de funcionalidade
	 
	0,3
	 
	

	 
	TOTAL DE PF DOS ITENS NÃO MENSURÁVEIS
	Σ do PF dos itens


11.2
Contagens e Custo por Tipo de Serviço
	TABELA II - CONTAGENS E CUSTO POR TIPO DE SERVIÇO

	TIPO DE SERVIÇO
	TIPO DE CONTAGEM
	ITENS NÃO MENSURÁVEIS
	CUSTO/PRODUTIVIDADE DO SERVIÇO (*)

	
	INDICATIVA
	ESTIMADA
	DETALHADA
	
	

	MANUTENÇÃO EVOLUTIVA
	Não se aplica
	Na fase de levantamento Inicial dos requisitos
	SIM, a partir do Detalhamento dos Requisitos e sempre deverá ser realizada ao final da implantação para determinar o "baseline".
	SIM, para todos os itens da tabela.
	Para todos os projetos/serviços de manutenção evolutiva, serão aplicadas as regras abaixo, independentes do tamanho: Funcionalidades INCLUIDAS - serão remuneradas em 100% do valor do ponto de função vezes a quantidade de PF da(s) fase(s) contratada(s). Funcionalidades ALTERADAS - serão remuneradas em 50% do valor do ponto de função vezes a quantidade de PF da(s) fase(s) contratada(s). e terão seu fator de produtividade reduzido em 50%. Funcionalidades EXCLUIDAS - serão remuneradas em 25% do valor do ponto de função vezes a quantidade de PF da(s) fase(s) contratada(s). e terão seu fator de produtividade reduzido em 75%.

Em todos os casos, além dos valores em pontos de função, deverá ser somado total de PF derivados dos "itens não mensuráveis".

	MANUTENÇÃO

ADAPTATIVA
	Não se aplica
	Não se
aplica
	SIM, para determinar o tamanho do serviço a ser contratado.
	SIM, para Code table e camada de apresentação adicional.
	O custo do serviço será: 49% do valor do custo de um PF, vezes a quantidade de PF do serviço, mais o total de PF derivados dos "itens não mensuráveis”.

	MANUTENÇÃO 

PERFECTIVA
	Não se aplica
	Não se

aplica
	SIM, para determinar o tamanho do serviço a ser contratado.
	SIM, para todos os itens da tabela.
	O custo do serviço será: 33% do valor do custo de um PF, vezes a quantidade de PF do serviço.

	MANUTENÇÃO

CORRETIVA NA GARANTIA
	Não se aplica
	Não se

aplica
	SIM, para determinar o tamanho da correção e estabelecer novo "baseline".
	Não se
aplica
	Não se aplica

	MANUTENÇÃO

CORRETIVA FORA DA GARANTIA
	Não se Aplica
	Não se

aplica
	SIM, para determinar o tamanho da correção e estabelecer novo "baseline".
	SIM, para todos os itens da tabela.
	O custo do serviço será: 10% do valor do custo de um PF, vezes a quantidade de PF do serviço, mais o total de PF derivados dos "itens não mensuráveis". 


12
ASSISTÊNCIA TÉCNICA DOS EQUIPAMENTOS DENTRO DO PRAZO DE GARANTIA
12.1 A prestação de serviços de Assistência Técnica corretiva, com substituição de peças dos Terminais de Atendimento Móvel deverá ser efetuada nos locais, datas e horários estipulados pela CAIXA, dentro dos prazos contratados, a partir da abertura de chamado técnico junto à CONTRATADA, durante a vigência da garantia dos Terminais de Atendimento Móvel.
12.2 A Assistência Técnica corretiva, que se fará mediante chamado da CAIXA, compreende quaisquer serviços que se fizerem necessários para deixar os Terminais de Atendimento Móvel em perfeito estado de funcionamento, devendo a CONTRATADA atender no prazo informado no Item 15 a todo e qualquer chamado que venha a receber da Unidade de Suporte Tecnológico da CAIXA, responsável pela gestão dos atendimentos.
12.3 Nas intervenções corretivas, após a sua realização deverão ser efetuados testes com os Terminais de Atendimento Móvel pelo técnico da CONTRATADA em conjunto com o técnico de suporte da CAIXA, havendo a obrigatoriedade da assinatura de ambos no documento ao final dos trabalhos.
12.4 Caso o chamado ocorra no final do expediente e não tenha sido realizado o teste de funcionamento, o técnico deverá voltar na primeira hora do dia útil imediatamente seguinte, dando prosseguimento ao atendimento, efetuar o teste e fechar o chamado, a menos que haja orientação em contrário do funcionário da unidade, registrando no RAT, conforme modelo disposto no Anexo VII deste Edital.
12.5 Na assistência técnica corretiva dos Terminais de Atendimento Móvel, quando for diagnosticado que se trata de problema de hardware, além de solucionar o problema que causou o chamado, o técnico deverá revisar as partes elétricas e eletrônicas, efetuar limpeza interna, ajustes, regulagens, eliminação de eventuais defeitos, reparos, testes e substituição de peças defeituosas.
12.6 As baixas de Software efetuadas pela CONTRATADA, para resolver problema de hardware, estarão cobertas pelo presente CONTRATO.
12.7 Os chamados para assistência técnica corretiva deverão ser atendidos, concluindo os reparos no prazo máximo informado no Item 15, emitindo para cada intervenção, depois de concluído o serviço, documento (RAT), conforme modelo disposto no Anexo VII deste Edital, constando, obrigatoriamente:
12.8 a identificação da Unidade da CAIXA, onde se encontram instalados os Terminais de Atendimento Móvel objeto do chamado.
12.9 número do chamado no Sistema de Atendimento da CAIXA – SIATE.
12.10 a data e o horário em que foi efetuado o chamado.
12.11 a data e os horários de início e término do atendimento.
12.12 a descrição do problema ou da demanda que ocasionaram o chamado.
12.13 a descrição do conserto e das peças que eventualmente tenham sido substituídas ou que deverão ser substituídas.
12.14 a identificação dos Terminais de Atendimento Móvel, com os seguintes dados: nome lógico, n° de série e, se possível, o de tombamento (patrimônio CAIXA).
12.15 as pendências resultantes, se permanecerem. 
12.16 a informação "SUPORTE CORRETIVA". 
12.17 identificação e assinatura do técnico que executou o atendimento. 
12.18 aceite do usuário da CAIXA, mediante assinatura sob carimbo no qual conste seu nome, matrícula e cargo.
12.19 Deverá ser deixado em poder da Unidade da CAIXA, onde se encontram os Terminais de Atendimento Móvel, uma via do documento comprobatório da intervenção corretiva (RAT), mencionado no subitem anterior. Todas as vias da RAT deverão estar obrigatoriamente assinadas pelo técnico da CONTRATADA e pelo usuário CAIXA.
12.20 Deverão ser fornecidos à CAIXA os dados necessários para identificação dos responsáveis pelo Suporte aos Terminais de Atendimento Móvel, inclusive endereço eletrônico (Email), número de telefone fixo, fax e celular.
12.21 Deverá ser encaminhado periodicamente e sempre que ocorrer exclusão ou inclusão de técnicos para atendimento à CAIXA, expediente às Unidades de Suporte Tecnológico da CAIXA, informando os dados de identificação dos técnicos que estão autorizados a executar os serviços contratados.
12.22 Deverão ser prestadas, sempre que solicitado, orientações aos operadores dos Terminais de Atendimento Móvel, pertinentes às funções do hardware.
12.23 Deverá ser entregue à CAIXA documento que informe detalhadamente o que será feito nos Terminais de Atendimento Móvel, quando forem recolhidos pela CONTRATADA, e, após a execução do trabalho, outro documento que detalhe os serviços efetivamente realizados.
12.24 No caso de se fazer necessário o recolhimento do hardware para manutenção em laboratório da CONTRATADA, a CONTRATADA deverá repor um equipamento em perfeitas condições de uso no prazo máximo informado no Item 15.
12.25 As despesas relativas às eventuais retiradas e devoluções dos Terminais de Atendimento Móvel para manutenção deverão correr por conta da CONTRATADA e sob sua responsabilidade.
12.26 Sendo necessária a adequação do hardware dos Terminais de Atendimento Móvel, para implementar novas tecnologias do mercado (upgrade), e de forma a atender às necessidades de adequação e melhor desempenho dos sistemas CAIXA, a CONTRATADA repassará a qualquer tempo, a pedido da CAIXA, as informações necessárias que permitam esta adequação, podendo a CAIXA optar pela aquisição dos componentes através da CONTRATADA ou outro fornecedor, mediante contratação específica.
12.27 A falta de peças não poderá ser alegada pela CONTRATADA como motivo de força maior e não eximirá a CONTRATADA das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos estabelecidos.
12.28 A CONTRATADA será acionada exclusivamente pela Unidade de Suporte Tecnológico da CAIXA, ou quem ela indicar formalmente.
13 PROCEDIMENTOS ADOTADOS NOS CHAMADOS
13.1 A Unidade de Suporte Tecnológico da CAIXA abrirá o chamado para a CONTRATADA, através de ticket em sistema automático, informando o nome do usuário, a Unidade da CAIXA solicitante, o modelo do equipamento, o número de série, o problema relatado e número do chamado registrado internamente pelo sistema de atendimento CAIXA, também chamado de SIATE. A critério exclusivo da CAIXA poderão ser autorizadas aberturas de chamados via serviços 0800 ou página WEB.
13.2 A CONTRATADA deverá usar o mesmo número do chamado registrado no SIATE.
13.3 Quando da chegada do técnico à unidade solicitante, este deverá preencher no RAT (modelo conforme Anexo VII deste Edital, a data e horário de início do atendimento.
13.4 Concluído o serviço, o técnico registrará o problema detectado e os procedimentos executados.
13.5 Preencherá os demais campos do RAT, referentes ao “Atendimento Técnico”, colherá assinatura e matrícula sob carimbo e o “Fechamento” do usuário responsável pela chamada ou pela unidade da CAIXA.
13.6 A CONTRATADA entregará uma via do RAT a Unidade de Suporte Tecnológico, para conferência, controle e arquivo.
13.7 O RAT não aprovado pela CAIXA será devolvido à CONTRATADA, para as necessárias correções, com as informações que motivaram a sua rejeição.
13.8 O Software de propriedade da CAIXA em nenhuma hipótese poderá ser instalado sem autorização prévia da CAIXA, que será formalizada pela Unidade de Suporte Tecnológico.
13.9 A CONTRATADA será responsabilizada por utilização indevida das cópias de Softwares fornecidas pela CAIXA, que esteja em seu poder, observada a legislação pertinente ao assunto.
13.10 Em hipótese alguma, os técnicos da CONTRATADA poderão repassar senhas de acesso, fornecidas pela CAIXA, bem como alterá-las ou implementá-las, sem a prévia autorização da Unidade de Suporte Tecnológico da CAIXA.
14 RELATÓRIO DE ATENDIMENTO TÉCNICO – RAT
14.1 O RAT, Anexo VII, será composto por três fases de atendimento: “Abertura”, “Atendimento Técnico” e “Fechamento”.
14.2 Os dados da fase de “Abertura” do RAT serão encaminhados pela Unidade de Suporte Tecnológico da CAIXA à CONTRATADA.
14.3 Os campos das fases de “Atendimento Técnico” são de preenchimento obrigatório do técnico, antes da apresentação do RAT para “Fechamento” por parte do responsável na unidade da CAIXA.
15 PRAZOS DE ATENDIMENTO
15.1 Os prazos de atendimento dos chamados e de execução dos serviços serão contados da seguinte forma:
	TIPO
	PRAZOS

	Atendimento do Chamado
	24h corridas, a contar da abertura do chamado à CONTRATADA.

	Conclusão dos Reparos
	48h corridas, a contar do início do atendimento.

	Reposição de Equipamentos
	05 (cinco) dias corridos, a contar do início do atendimento.

	Devolução dos Equipamentos retirados para conserto nas instalações da CONTRATADA
	30 (trinta) dias corridos, a contar data de retirada do equipamento.

	Entrega de Orçamentos
	03 (três) dias úteis, a contar da data e horário da detecção da necessidade do serviço.


16 UNIDADES DE SUPORTE TECNOLÓGICO CAIXA
16.1 As Unidades de Suporte Tecnológico da CAIXA estão relacionadas no Anexo VIII e serão as responsáveis pelo acompanhamento da Manutenção e Assistência Técnica dos Terminais de Atendimento Móvel objeto do CONTRATO.
16.2 As Unidades de Suporte Tecnológico da CAIXA informarão à CONTRATADA os atendimentos programados definidos como prioritários.
16.3 Quaisquer dúvidas ou solicitações por parte da CONTRATADA deverão ser reportadas à respectiva Unidade de Suporte Tecnológico da CAIXA.
17 SERVIÇOS NÃO INCLUÍDOS NA GARANTIA
17.1 Não estão incluídos na garantia fornecida aos Terminais de Atendimento Móvel, os seguintes serviços/situações:
17.1.1 Defeitos, falhas ou danos ocasionados por problema na infra-estrutura predial ou na rede elétrica ou lógica, ou por estas estarem fora dos padrões estabelecidos, desde que a CONTRATADA apresente laudo técnico específico.
17.1.2 Defeitos, falhas ou danos ocasionados por vandalismo, assim consideradas aquelas situações onde ocorre depredação dos Terminais de Atendimento Móvel danificando-o no todo ou em parte, ou queda de Terminais de Atendimento Móvel em condições acima das garantidas fornecidas pelo fabricante e exigidas neste edital.
17.1.3 Defeitos, falhas ou danos ocasionados por causas naturais como enchente ou incêndio.
17.2 Todos os outros serviços não inclusos no Item 17.1 estão cobertos pela garantia enquanto esta estiver em vigor.
17.3 Os defeitos e situações mencionados nos itens 0 a 0 deverão ser devidamente documentados pelo técnico no documento RAT (modelo no Anexo VII deste Edital,), que deverá receber aceite de um empregado da CAIXA, mediante assinatura sob carimbo.
17.3.1 O empregado da CAIXA deverá colocar suas observações no corpo do RAT, porém não poderá recusar-se a assiná-lo.
17.3.2 Sendo necessária a realização de serviços não previstos neste termo, os mesmos deverão ser objeto de orçamento, com os valores de peças e mão-de-obra de acordo com o constante na proposta apresentada pela CONTRATADA na licitação e demais condições deste termo.
17.4 Os orçamentos de que tratam o item anterior, assim como outros serviços não contemplados neste Projeto Básico, deverão ser encaminhados à Unidade de Suporte Tecnológico da CAIXA, no prazo máximo informado no Item 15, registrados no RAT.
17.5 A execução de serviço de que trata o parágrafo anterior somente poderá ser executado pela CONTRATADA depois de emitida a autorização da Unidade de Suporte Tecnológica da CAIXA, sendo facultada à CAIXA autorizar  a execução do referido serviço e/ou a substituição de peças com a contratação de outro Fornecedor/Empresa sem prejuízo da garantia contratual.
18 DESINSTALAÇÃO
18.1 A CAIXA se reserva o direito de desinstalar e reinstalar os Softwares ou sistemas nos Terminais de Atendimento Móvel objetos deste Projeto Básico, através dos serviços de seus empregados ou de outro fornecedor, conforme lhe convier técnica e financeiramente.
19 CONDIÇÕES DE ATENDIMENTO
19.1 Os serviços objeto deste Projeto Básico serão prestados pela CONTRATADA nos endereços onde os Terminais de Atendimento Móvel estiverem localizados, no horário local compreendido entre 08:00 (oito) horas e 18:00(Dezoito)  horas, de segunda a sexta-feira, nos dias úteis, o que passa a ser denominado como PERÍODO NORMAL DE  ATENDIMENTO, ou simplesmente pela sigla "PN".
19.2 Os chamados para manutenção corretiva serão efetuados através de acesso ao sistema de atendimento da CONTRATADA, em on-line, disponível 5x10, estando a CONTRATADA responsável pela disponibilização da conexão. 
19.3 A CONTRATADA compromete-se a fazer o fechamento dos chamados no instante da conclusão do serviço, sendo que este fechamento deverá ser executado diretamente pelo técnico ou pela Central de Atendimento da CONTRATADA, mediante interface com o Sistema de Atendimento da CAIXA ou, em caso de indisponibilidade de estação, o técnico deverá contatar a Central de Atendimento da CONTRATADA.
19.4 A CONTRATADA disponibilizará mensalmente, até o 10° (décimo) dia útil do mês subseqüente, e através de meio eletrônico, relatório estatístico onde estarão demonstrados os dados relativos aos chamados ocorridos no mês, constando número de chamados por Unidade da CAIXA, tabela com estatística do prazo de atendimento, chamados em que ocorreram orçamento e prazo de solução ao problema, sendo que outros dados poderão ser incluídos no relatório, a critério da CAIXA.
19.5 Para os casos que houver indisponibilidade do sistema de atendimento da CONTRATADA, esta deverá informar os números dos telefones, fax e endereços eletrônicos a serem utilizados para a abertura e fechamento dos chamados, devendo ser disponibilizado número de telefone na modalidade DDG, quando a Central de Atendimento da CONTRATADA se localizar fora da região abrangida pelo código de discagem (DDD) da Unidade de Suporte Tecnológico da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.
19.6 A indisponibilidade do sistema de atendimento da CONTRATADA não poderá ser superior a 12 (doze) horas por mês, sob pena de aplicação de sanções administrativas.
19.7 A CONTRATADA deverá cumprir rigorosamente o prazo para solução dos Atendimentos definidos neste Projeto Básico, sob pena de multa, conforme previsto neste documento.
19.8 A contagem de tempo iniciar-se-á no momento da abertura do chamado pela CAIXA e será considerado concluído com a liberação dos Terminais de Atendimento Móvel em plenas condições de funcionamento.
19.9 A permanência do técnico na Unidade da CAIXA além do PN - Período Normal de Atendimento, para continuidade na solução de um problema, não deverá representar qualquer ônus adicional à CAIXA.
19.10 Sendo necessário efetuar consertos de maior extensão, quando for indispensável à retirada dos Terminais de Atendimento Móvel para sua oficina, a CONTRATADA deverá disponibilizar Terminais de Atendimento Móvel idênticos, nunca de configuração inferior, em substituição aos defeituosos, sem qualquer ônus para a CAIXA, no prazo máximo estabelecido no Item 15, permanecendo os Terminais de Atendimento Móvel em uso até a devolução dos Terminais de Atendimento Móvel da CAIXA, devidamente reparados e em funcionamento.
19.11 A devolução dos Terminais de Atendimento Móvel retirados para conserto deverá ocorrer no prazo máximo informado no Item 15.
19.12 O transporte, nas eventuais retiradas e devoluções dos Terminais de Atendimento Móvel, nos casos do item anterior, correrão por conta da CONTRATADA e sob sua exclusiva responsabilidade, inclusive os serviços de reinstalação de Software.
19.13 Durante a vigência do CONTRATO, a substituição de peças e/ou de componentes dos Terminais de Atendimento Móvel objeto deste CONTRATO, que for julgada necessária pela CONTRATADA, será feita sob forma de permuta, sem custo adicional para a CAIXA.
19.14 Na substituição de algum componente ou periférico, devido a Suporte, este deverá ser compatível com Softwares envolvidos, e com as demais partes dos Terminais de Atendimento Móvel, não podendo ser, em hipótese alguma, de configuração inferior à substituída.
19.15 Havendo outros Terminais de Atendimento Móvel com problemas na Unidade, quando do atendimento a um chamado, a CONTRATADA deverá efetuar o Suporte em tais Terminais de Atendimento Móvel, desde que haja concordância da Gerência da Unidade da CAIXA e não venha a causar o atraso de outros atendimentos a serem realizados, cabendo à CAIXA o registro desse chamado na Central de Atendimento da CONTRATADA.

20
ACORDO DE NIVEL DE SERVIÇO

20.1
DESCRIÇÃO DO ACORDO

Acordo de Nível de Serviço entre a CAIXA, doravante descrita nesta minuta como “contratante” e a CONTRATADA, identificada no item 21.3 desta minuta, com o objetivo de definir o nível de qualidade de atendimento aos serviços descritos neste Edital e Anexos.  

20.2
CONTRATANTE 


EMPRESA: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 



CNPJ: 003603050001/04



ENDEREÇO: SBS Quadra 4 Lotes 3/4 



TELEFONE/FAX/E-mail: gesol@caixa.gov.br

20.3
NOME DA EMPRESA CONTRATADA: ___________________________



CNPJ: _________________________



ENDEREÇO: ________________________________________________



TELEFONE/FAX/E-mail: ______________________________________

20.4

VALIDADE DO ACORDO

· De acordo com a vigência do CONTRATO.
· Este acordo deverá ser revisado trimestralmente ou por solicitação das partes.

21
SERVIÇOS CONTEMPLADOS NO ACORDO 

21.1
Serviços de Suporte

21.1.1
Os serviços de suporte às equipes de desenvolvimento e produção da CAIXA serão efetuados nas seguintes modalidades: Remoto, “on-site - sob demanda” e “on-site – dedicado”.

21.1.2
Os serviços de “Suporte Remoto” deverão ser executados pela CONTRATADA por meio de telefone/central de atendimento, nos seguintes horários:
· Dias úteis, nos horários de 06h00 às 09h00 e de 18h00 às 23h00.
· Feriados e finais de semana, nos horários 09h00 às 17h00.

21.1.2.1
O atendimento deverá atender ao seguinte critério:


Chamados considerados críticos pela CAIXA

· Início de atendimento em até 02 horas corridas contadas a partir do acionamento.

Chamados para esclarecimentos de dúvidas e/ou sem criticidade

· Início de atendimento em até 04 horas corridas contadas a partir do acionamento.

21.1.3
Os serviços de “suporte on-site – dedicado” deverão ser executados pela CONTRATADA com profissionais dedicados, alocados na Grande São Paulo ou Brasília, a ser definido pela CAIXA. 

21.1.4     
Durante a 1ª fase de execução do CONTRATO (1º ao 6º mês), os serviços de “suporte on-site – dedicado” às equipes de desenvolvimento e produção da CAIXA deverão ser realizados de segunda à sexta-feira, nos dias úteis, em horário corrido (ininterrupto) das 09h00 às 17h00. 

21.1.5     
Durante a 2ª fase de execução do CONTRATO, os serviços de “suporte on-site – dedicado” às equipes de desenvolvimento e produção da CAIXA deverão ser realizados de segunda à sexta-feira, nos dias úteis, em horário corrido (ininterrupto) das 08h00 às 19h00. 

21.1.6
O horário dos serviços de “suporte on-site – dedicado” poderá excepcionalmente ser estendido, desde que previamente acordado com a CONTRATADA, para atendimento de demandas inadiáveis para preservação da continuidade dos serviços. 

21.1.7
Os serviços de suporte compreende:
a) Acompanhamento e suporte às equipes de Especificação de requisitos, Testes e Validação, Homologação, Qualidade, Auditoria, Administração de Dados, Projetos, Produção, entre outros.
b) Acompanhamento da validação e homologação das novas versões do sistema aplicativo em laboratório da CAIXA, quando solicitado.
c) Implantação e acompanhamento das novas versões nas unidades quando da realização de pré-piloto e piloto.
d) Diagnóstico de erros.
e) Acompanhamento, registro e reporte das ocorrências diárias do sistema, quando em diagnóstico de problemas.
f) Identificação e solução de erros de operação no ambiente de laboratório e produção da CAIXA.
g) Levantamento de dados, detalhamento e análise de problemas no ambiente de laboratório e produção da CAIXA.
h) Testes de rotina do Software Aplicativo.

21.1.8
É facultada às partes a convocação de reuniões de caráter gerencial e/ou técnico, desde que comunicada com antecedência de 24 horas, considerando dias úteis, a ser realizada em horário comercial ou de imediato de acordo com a urgência requerida.

21.1.9
Será considerado para atendimento dos serviços “suporte on-site – dedicado”, o quantitativo de profissionais declarados na Proposta Comercial.

22 Classificação de Severidade de Erros e Prazos para correção de inconsistências


Severidade 1 - FALHA TOTAL

Um defeito muito severo que torna, ou tornou, o sistema inoperante - ou seja, alguma função do negócio não é mais possível - procedimentos manuais, caso existentes, devem ser executados. Exemplos: o software não executa ou aborta durante a operação. Há dados corrompidos ou gravemente incorretos. O defeito impacta seriamente operações de atendimento ao cliente e o cliente percebe esse efeito.

Exemplo específico: Problemas na instalação do Módulo Servidor ou Módulo Cliente, problemas no Login impedindo a entrada no sistema, etc.

Quando o erro for classificado neste grau de severidade, a CONTRATADA terá o prazo de 12 horas corridas para correção, a partir da formalização desta ocorrência pela CAIXA.

Severidade 2 - PROBLEMAS GRAVES

Um defeito severo que seriamente debilita, ou debilitou, uma função do negócio, conduzindo à falha. A operação do negócio pode continuar em um ritmo menor de atividade ou parcialmente. Por exemplo: os dados do cliente podem ser informados, mas a informação de crédito não pode ser confirmada. A operação de atendimento ao cliente é impactada, mas isso não necessariamente é evidente ao cliente.

Exemplo específico: Ocorrência de Run Time ou Tela Azul, impedindo o início ou a finalização da transação, etc.

Quando o erro for classificado neste grau de severidade, a CONTRATADA terá o prazo de 24 horas corridas para correção, a partir da formalização desta ocorrência pela CAIXA.


Severidade 3 - PROBLEMAS MODERADOS

Um defeito que pode resultar, ou resultou, em um transtorno menor à operação do negócio, causando, por exemplo, ineficiência do usuário. O software falha, mas ainda está operável. Valores de dados podem estar incorretos ou corrompidos de uma maneira tolerável por um período limitado, ou algum aspecto secundário da funcionalidade está indisponível. A operação do negócio pode continuar com uma pequena degradação e essa degradação não é aparente para o cliente do negócio.

Quando o erro for classificado neste grau de severidade, a CONTRATADA terá o prazo de 72 horas corridas para correção, a partir da formalização desta ocorrência pela CAIXA.


Severidade 4 - ERROS COSMÉTICOS

Exemplo específico: A mensagem que é impressa no final da fita de auditoria para o operador com matrícula P deverá estar conforme o especificado (ao invés de maiúsculo o texto deve estar em minúsculo).

Quando o erro for classificado neste grau de severidade, a CONTRATADA terá o prazo de 10 dias úteis para correção, a partir da formalização desta ocorrência pela CAIXA.

23
SERVIÇOS NÃO CONTEMPLADOS NO ACORDO

Não se aplica.

24
PRÉ-REQUISITOS PARA ATENDIMENTO DO ACORDO

25.1
Assinatura do CONTRATO para inicio das atividades.        

26          GLOSSÁRIO 

ACORDO DE NÍVEIS DE SERVIÇOS – ANS OU SERVICE LEVEL AGREEMENT – SLA
São os acordos firmados para identificar a desempenho dos serviços, por meio de indicadores mensuráveis e procedimentos de execução de atividades entre as partes. 

ADAPTAÇÃO (CUSTOMIZAÇÃO)

Desenvolvimento e entregas de produtos e serviços referentes à Primeira Fase de Execução do Contrato, para a adequação da solução ao ambiente computacional e operacional da CAIXA para atendimento às exigências, características e necessidades da CAIXA.

ALGORITMO

É um conjunto de regras e operações bem definidas e ordenadas, destinadas à solução de um problema, ou de uma classe de problemas, em um número finito de etapas.

ALTA DISPONIBILIDADE

É a propriedade de um sistema ser resistente a falhas de Software   e hardware, cujo objetivo é manter os serviços disponibilizados o maior tempo possível. ou seja, é definida como a probabilidade de um sistema especializado estar disponível (em perfeito funcionamento) em dado momento. 

AMBIENTE DE DESENVOLVIMENTO

Ambiente de desenvolvimento e implementação das regras de Negócio, para validação dos serviços solicitados.

AMBIENTE DE HOMOLOGAÇÃO

Ambiente para testes de homologação, similar ao ambiente de Produção que mantêm as condições para realização dos testes integrados com a garantia da integridade.

AMBIENTE DE PRODUÇÃO

Ambiente onde se encontram as bases de produção e onde são executados os programas dos sistemas já homologados e aceitos.

ANÁLISE DE PONTOS DE FUNÇÃO

Método padrão para mensuração de desenvolvimento de Software, do ponto de vista do usuário. (IFPUG - International Function Point Users Group).

ANTEPROJETO

Realização de estudo preliminar de um projeto e preparação de uma Proposta de Software Aplicativo, contendo os parâmetros de tempo e custo, visando o estabelecimento de acordo de serviço entre os envolvidos.

APLICAÇÃO

Subconjunto de programas dependentes e acessórios que viabilizam uma ou mais funcionalidades de determinada solução.


APLICATIVO

Programa ou conjunto de programas que, operando de forma acessória e interdependente, agregam valor de operação a um sistema ou solução. 

ÁREAS DE INTERESSE

Utilizadas na Modelagem de Entidade Relacionamento para definir um grupo de entidades afins.

ARTEFATOS

Uma informação que (1) é produzida, modificada ou usada por um processo, (2) define uma área de responsabilidade e (3) está sujeita a controle de versão. Um artefato pode ser um modelo, um elemento de modelo ou um documento. Um documento pode conter outros documentos. 

Uma informação que é usada ou produzida por um processo de desenvolvimento de Software. Um artefato pode ser um modelo, uma descrição ou um Software. Sinônimo: produto. Artefatos são produtos de trabalho finais ou intermediários produzidos e usados durante os projetos. Os artefatos são usados para capturar e transmitir informações do projeto. Um artefato pode ser um dos seguintes elementos: Um documento, como Caso de Negócio ou Documento de Arquitetura de Software. Um modelo, como o Modelo de Casos de Uso ou o Modelo de Design. Um elemento do modelo, ou seja, um elemento existente em um modelo, como uma classe ou um subsistema. Modelos e elementos do modelo possuem relatórios associados a eles. Com a ajuda de uma ferramenta, um relatório extrai informações sobre os modelos e os elementos do modelo. Ele apresenta um artefato ou um conjunto de artefatos. A maioria dos artefatos possui diretrizes que os descrevem mais detalhadamente. Para que o desenvolvimento de um sistema de Software completo possa ser gerenciado, os artefatos são organizados em conjuntos que correspondem às disciplinas. Vários artefatos são usados em diversas disciplinas. Por exemplo, a Lista de Riscos, o Documento de Arquitetura de Software e o Plano de Iteração. Esses artefatos pertencem ao conjunto em que foram inicialmente produzidos. Atualização monetária. Índice para atualização de valores do CONTRATO.

ASSINATURA DIGITAL

A transformação criptográfica simétrica de dados. Uma assinatura digital permite ao receptor comprovar a origem e integridade dos dados. Também, protege o remetente e o receptor dos dados contra falsificações por terceiros. Além disso, a assinatura digital protege o remetente contra adulterações por parte do receptor.

AVISO

Uma mensagem que notifica a outra sobre uma ação tomada, não é exigida resposta.

BACKLOG

Filas de demandas/manutenções de sistemas reprimidas. Fila de espera existente na área de sistema de uma empresa, decorrente do fato de que a demanda por novas funcionalidades cresce mais depressa que a capacidade de produção. 

BASE DE DADOS

Conjunto de dados relacionados entre si e que fazem parte de uma solução tecnológica, organizada de forma a permitir alterações e recuperação de seus itens.

BATCH

Processamento em lote.

CASOS DE TESTE

Documento Técnico que detalha todas as informações a serem empregadas nos procedimentos definidos para cada Cenário de Teste. Registra os dados para cada uma das situações a serem testadas.

CENÁRIOS DE TESTE

Documento técnico que identifica todas as situações de teste de um sistema (Regras de negócio, eventos). Representa todas as variáveis da massa de testes empregada em cada Roteiro de Teste.

CERTIFICAÇÃO DIGITAL

É a atividade de reconhecimento em meio eletrônico que se caracteriza pelo estabelecimento de uma relação única, exclusiva e intransferível entre uma chave de criptografia, inserida em um Certificado Digital. uma pessoa física, jurídica, máquina ou aplicação e a Autoridade Certificadora.

CERTIFICADO DIGITAL

O Certificado Digital é um documento eletrônico, assinado digitalmente por uma terceira parte confiável, que associa uma entidade (pessoa, processo, servidor) a uma chave pública. Um certificado digital contém os dados de seu titular, tais como nome, e-mail, CPF, chave pública, nome e assinatura da Autoridade Certificadora que o emitiu. 

CICLO DE VIDA DE PROJETO

Consiste no conjunto de fases, etapas e atividades do processo de desenvolvimento do projeto, que possibilitam a previsão e medição de resultados de cada fase e/ou etapa, auxiliando no controle de qualidade do projeto. 

CHAVE DE CRIPTOGRAFIA

É o valor numérico ou código usado com um algoritmo criptográfico para transformar, validar, autenticar, criptografar e decifrar dados.

CHAVE PRIVADA

Na criptografia de chave pública, é a metade de um par de chaves pública/privada que é conhecida apenas pelo codificador que reside no sistema do usuário.

Uma das chaves de um par de chaves criptográficas (a outra é uma chave pública) em um sistema de criptografia assimétrica. É mantida secreta pelo seu dono (detentor de um certificado digital) e usada para criar assinaturas digitais e para decifrar mensagens ou arquivos cifrados com a chave pública correspondente.

CHAVE PÚBLICA

Na criptografia de chave pública, é a metade de um par de chaves pública/privada conhecida pelo público e pode ser utilizada para decriptografar mensagens que foram codificadas pela chave privada correspondente

Uma das chaves de um par de chaves criptográficas (a outra é uma chave privada) em um sistema de criptografia assimétrica. É divulgada pelo seu dono e usada para verificar a assinatura digital criada com a chave privada correspondendo. Dependendo do algoritmo, a chave pública também é usada para criptografar mensagens ou arquivos que possam, então, ser decriptografados com a chave privada correspondente.

CLUSTER

É um sistema que compreende dois ou mais computadores ou sistemas, os quais trabalham em conjunto para executar aplicações ou realizar outras tarefas, de forma que os usuários tenham a impressão que somente um único sistema responde para eles, criando uma ilusão de um recurso único – o computador virtual.

CÓDIGO FONTE

Texto estruturado (programa) constituído por instruções de uma determinada linguagem de programação.

CONTAGEM DE PONTOS DE FUNÇÃO

O mesmo que Análise de Pontos de Função.

COORDENAÇÃO DE QUALIDADE DA CAIXA

Coordenação de Qualidade da CAIXA que tem como objetivo prover suporte metodológico e tecnológico aos processos de desenvolvimento e manutenção de sistemas, acompanhar a execução dos projetos e demandas, orientar as equipes de desenvolvimento, avaliar constantemente as práticas, os processos e os produtos, garantir a integração, a qualidade e custos competitivos. 

CRONOGRAMA DE ATENDIMENTO

Planejamento para atendimento dos serviços com definições das fases, seqüência de atividades, entregas e prazos.

CRONOGRAMA MENSAL

Cronograma estabelecido entre a CAIXA e a CONTRATADA relacionando as datas inicial e final das rotinas que serão executadas em produção, no mês de competência.

DBA – ADMINISTRAÇÃO DE BANCO DE DADOS

Atividade que visa garantir a padronização dos objetos do modelo físico, a implementação e manutenção desse modelo, a disponibilização das estruturas dos objetos utilizados na compilação dos dados, bem como o suporte na definição da arquitetura do sistema e o acompanhamento na melhoria do desempenho desses sistemas.

DEMANDA

É a solicitação de execução de determinado serviço.

DESEMPENHO

Resultados obtidos dos principais indicadores de processos e de produtos que permitem avaliá-los e compará-los em relação às metas, aos padrões, aos referenciais pertinentes e a outros processos e produtos. Mais comumente, os resultados expressam satisfação, insatisfação, eficiência e eficácia e podem ser apresentados em termos financeiros ou não.

DESENVOLVIMENTO

Criar e construir uma solução em conformidade com a Metodologia de Desenvolvimento de Sistemas CAIXA e os requisitos e regras de negócio.

ENTREGA 

É a garantia de entrega dos produtos (bens ou serviços) finais ou intermediários no prazo, local e quantidade acertados. 

EQUIPE DE DESENVOLVIMENTO

Grupo de técnicos, Analistas e Programadores, encarregados pelo desenvolvimento de soluções tecnológicas para atendimento às necessidades de áreas de negócios da CAIXA.

EQUIPE DE PRODUÇÃO

Grupo de profissionais especializados da área de Produção, responsável por colaborar com a Equipe de Desenvolvimento nas definições dos aspectos arquiteturais e de produção sobre o sistema a ser desenvolvido.

EQUIPE DE TESTES

Grupo de profissionais responsáveis pelo suporte às equipes de desenvolvimento na elaboração dos testes do aplicativo.  

ESCALABILIDADE

É a capacidade da aplicação de se ajustar facilmente ao crescimento, esperado ou não, de demanda. A escalabilidade está ligada diretamente às mudanças do desempenho provocadas pela adição de recursos. A adição de recursos pode se dar de duas formas: aumento de número de servidores (escalabilidade horizontal) ou incremento do poder dos servidores existentes, através do aumento de memória, por exemplo, (escalabilidade vertical).

ESCOPO DO PROJETO

Conjunto de ações a serem realizadas com a finalidade de desenvolver um produto que atenda os aspectos e as funções requisitadas - Escopo do Produto.

ESCOPO DO PRODUTO

Conjunto de funções, características e regras de negócio de uma determinada solução.

ESCRITÓRIO DE PROJETOS CAIXA. - EPROJ

Unidade de Tecnologia que orienta e valida a qualidade dos projetos de Software CAIXA. É responsável em verificar a conformidade aos padrões e métodos definidos nas áreas estratégicas de Desenvolvimento e Manutenção de Sistemas CAIXA. Entre outras atividades possui a competência para mensurar os sistemas de desenvolvimento e manutenção, utilizando a metodologia de Pontos de Função.

ESTRATÉGIA DE TESTES

Documento técnico que apresenta a macrovisão funcional do Sistema (contendo entidades externas envolvidas, interfaces com outros sistemas, regras e eventos de negócio) e identifica a origem dos arquivos que serão apropriados, os pontos de simulação, os procedimentos extras, as interfaces e módulos que serão processados, com o objetivo de fornecer insumos para a validação do Sistema, tanto funcional quanto operacionalmente.

FASE DO PROJETO

Trata-se da subdivisão do ciclo de vida do processo de desenvolvimento de sistemas em processos menores, visando facilitar a previsão, a medição de resultados e o acompanhamento da evolução do projeto, sendo que, na Metodologia adotada pela CAIXA, cada fase é explodida em etapas, que correspondem a subprocessos mais específicos, com um objetivo a ser atingido e produtos a serem gerados, sendo que para cada etapa são descritas as atividades, isto é, os passos para cumprimento da mesma.

FERRAMENTA 

Software utilizado para auxílio à realização de uma tarefa específica.

FICUS

Ficha de cadastramento Interno

FIREWALL

Dispositivo de segurança que filtra, bloqueando ou liberando, os acessos à rede.

FUNÇÃO HASH

A função que faz o mapeamento da cadeia de bits à cadeia de bits de comprimento fixo, satisfazendo as duas seguintes propriedades: É computacionalmente inviável encontrar para um determinado resultado uma informação que faça o mapeamento para esse resultado. É computacionalmente inviável encontrar para um determinado resultado uma segunda informação que faça o mapeamento para o mesmo resultado. Se for necessário que a função HASH seja resistente à colisão, então ela também deverá satisfazer às seguintes propriedades: É computacionalmente inviável encontrar quaisquer duas informações distintas que façam o mapeamento para o mesmo resultado.

FUNCIONALIDADE

Operacionalização para atender as regras do negócio.

GESTOR DA INFORMAÇÃO

Unidade que responde por um ou mais segmentos de negócio da empresa, e define os procedimentos de captura, geração e segurança da informação a ser processada por um sistema.

HARDWARE

São os componentes físicos dos Terminais de Atendimento Móvel ou os próprios Terminais de Atendimento Móvel que compõem a estrutura de interligações com empresas externas. 

São os componentes físicos do computador, tais como placas, teclados, impressoras, monitores e outros periféricos.

HMP

Ambiente de Homologação de Processos.

HOST

Servidor ou computador de grande porte IBM (“mainframe”).

INCONSISTÊNCIA

É uma notificação formal da CAIXA para a CONTRATADA onde é registrado o erro ocorrido durante o processo de validação técnica e de homologação, ou mesmo durante a produção.

INFRA-ESTRUTURA DE CHAVES PÚBLICAS BRASILEIRA (ICP–Brasil)

É um conjunto de técnicas, práticas e procedimentos a ser implementado pelas organizações governamentais e privadas brasileiras com o objetivo de garantir a autenticidade, a integridade e a validade jurídica de documentos em forma eletrônica, das aplicações de suporte e das aplicações habilitadas que utilizem certificados digitais, bem como a realização de transações eletrônicas seguras.

IFPUG - INTERNATIONAL FUNCTION POINT USER GROUP.

Grupo de Usuários de Pontos de Função – instituto normatizador do método de contagem de pontos de função para mensuração de Software, adotado pela CAIXA.

INTERFACES

São arquivos ou componentes de Software que permite a comunicação síncrona e assíncrona entre sistemas.

ISO

Um órgão internacional que fornece padrões para as mensagens de transações financeiras de telecomunicações. A ISO trabalha em conjunto com o Comitê Consultivo Internacional de Telefonia e Telegrafia (CCITT) para determinar os padrões que afetam as telecomunicações. A ISO proporciona suporte aos comitês técnicos e grupos de trabalho para promulgar e manter padrões para a indústria de serviços financeiros, tais como números de identificação de bancos e códigos de categoria de estabelecimentos comerciais.

LEIAUTE - “LAYOUT”

Distribuição física de elementos num determinado espaço.

LICENÇA DE USO

Instrumento com o qual o titular dos direitos do Software ou o distribuidor licenciado delimitam o uso, a aplicação e a sua utilidade para o usuário final.

LINK DE COMUNICAÇÃO

É o canal fornecido por uma empresa de telecomunicações para interligar Sites, possibilitando o acesso às bases de dados e servindo como canal de transmissão de dados.

LOG

Arquivo formatado contendo registros de transações para processamento

MANUAL DE PRODUÇÃO

Consiste no documento que detalha as rotinas de suporte ao Sistema, tais como backup de bases de dados, execução de programas batch, periodicidade de execução, distribuição de arquivos, entre outros. Visa subsidiar as atividades dos responsáveis pela operação do Sistema.

MANUAL DO SISTEMA

Consiste no conjunto de documentos produzidos durante as Fases de Análise e de Projeto, que registram a inteligência do Sistema de Informação e são essenciais para as atividades de Manutenção do Sistema durante a sua vida útil.

MANUAL DO USUÁRIO

Consiste no documento que detalha a utilização e compreensão de cada função do Sistema que estará disponível para o Usuário autorizado.

MANUTENÇÃO

Alterar, adaptar ou corrigir uma solução em Produção, em conformidade com a Metodologia de Desenvolvimento de Sistemas CAIXA e os requisitos e regras de negócio.

MANUTENÇÃO ADAPTATIVA

Adequação do sistema às mudanças de ambiente operacional, compreendendo hardware e Software básico, mudanças de versão, linguagem e SGBD, que não impliquem em inserção, alteração ou exclusão de funcionalidades.

MANUTENÇÃO EVOLUTIVA

Corresponde a inclusão, alteração e exclusão de características e/ou funcionalidades em sistemas em produção, decorrentes de alterações de regras de negócio e/ou demandas legais.

MANUTENÇÃO PERFECTIVA

Corresponde às adequações do sistema à necessidade de melhorias, sem alteração de funcionalidades, sob o ponto de vista do usuário.

MANUTENÇÃO CORRETIVA NA GARANTIA

Consiste na correção de defeitos em sistemas em produção na garantia. Abrange comportamentos inadequados que causem problemas de uso ou funcionamento do sistema e quaisquer desvios em relação aos requisitos aprovados pelo Gestor.

MANUTENÇÃO CORRETIVA FORA DA GARANTIA

Consiste na correção de defeitos em sistemas em produção fora da garantia. Abrange comportamentos inadequados que causem problemas de uso ou funcionamento do sistema e quaisquer desvios em relação aos requisitos aprovados pelo Gestor.

MASSA DE TESTES

Consiste nos dados para executar os testes, sendo que o responsável pela elaboração é a Equipe de Desenvolvimento.

METODOLOGIA PARA DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS - MDS

Roteiro da CAIXA que estabelece as fases, etapas e atividades do ciclo de vida de projetos de sistemas de informação, visando orientar os técnicos no desenvolvimento e manutenção de sistemas.

MENSAGEM

Um conjunto de elementos de dados utilizados no intercâmbio de informações entre instituições ou seus agentes (equivalente a um “registro” no formato INET).

MENSAGEM DE ALERTA

A mensagem criada pelo fornecedor ICS avisando ao membro que uma investigação ou consideração mais ampla pode ser necessária durante o processamento de uma solicitação de cartão ou alegação de uso não autorizado. Há dois tipos de mensagens de alerta: Registro de Alerta e Registro Retroativo de Alerta.

MENSAGEM DE AUTORIZAÇÃO

Em um sistema de pagamento, é qualquer mensagem entre um aceitante de cartão e um emissor que serve para determinar se o emissor autoriza o prosseguimento da transação.

MENSAGEM DE GERENCIAMENTO DE REDE

Qualquer mensagem utilizada para monitorar ou controlar a operação de uma unidade de rede intermediária.

MENSAGEM DE RECONHECIMENTO

Uma mensagem de reconciliação IPM confirmando a atividade de saída do membro que o Sistema de Compensação processou.

MENSAGEM DE REVERSÃO

A mensagem relacionada com uma reversão.

MENSAGEM INTERATIVA

Uma mensagem eletrônica que possui uma exigência para a comunicação direta de ponto terminal-a-ponto terminal em tempo real. Por exemplo, todas as mensagens de Solicitação CIS, Resposta para Solicitação e Confirmação de Solicitação são mensagens “interativas” no padrão de mensagem do aplicativo CIS. Todas as mensagens de Aviso e Respostas de Aviso são mensagens “não interativas”.

MENSAGEM NÃO-INTERATIVA

Uma mensagem eletrônica que não tem como exigência a comunicação direta entre pontos terminais, em tempo real. Por exemplo, todas as mensagens de Aviso e Resposta de Aviso são mensagens não-interativas.

MENSAGENS DE PRODUTOS INTEGRADOS (IPM)

Um formato para o processamento da atividade de compensação e atividades relacionadas com o intercâmbio. O formato da mensagem utiliza uma estrutura de comprimento variável e formato variável, com base no padrão ISO 8583-1993.

MENSURAÇÃO DE SOFTWARE 

Atividade que objetiva definir o tamanho do sistema e estimar o prazo e custo do projeto.

MODELAGEM DE DADOS

Processo de identificar e descrever os objetos conceituais relevantes aos negócios da Empresa e a relação entre eles.

MODELO

Representação abstrata e simplificada de um sistema real, com a qual se pode explicar ou testar o seu comportamento, em seu todo ou por partes.

MODELO DE DADOS OU MODELO CONCEITUAL DE DADOS

Modelo em que os objetos, suas características e relacionamentos têm a representação fiel ao ambiente observado, independente de quaisquer limitações impostas: por tecnologias, técnicas de implementação ou dispositivos físicos. É produto da Modelagem de Dados. Representação gráfica – diagrama - e textual - Dicionário de Dados - que descrevem os objetos conceituais, sendo utilizada a notação de James Martin.

MODELO DE ATIVIDADES

Representação gráfica que registra as atividades que a área de negócio executa ou deve executar para atingir seu objetivo, e identifica as dependências entre processos, por exemplo: Diagramas Hierárquico de Atividades e de Dependência de Atividades, na ferramenta Cool:Gen.

MODELO FÍSICO DE DADOS

Modelo que leva em consideração a tecnologia de hardware e Software que será adotada, o Sistema Gerenciador de Banco de Dados – SGBD específico, características de acesso, desempenho etc.

MODELO LÓGICO DE DADOS

Modelo em que os objetos, suas características e relacionamentos têm a representação de acordo com o tipo de estrutura que será implementado, como, por exemplo, hierárquica, relacional etc.

MÓDULO

Consiste na subdivisão do sistema ou do subsistema e, em geral, correspondem às funções que o compõem.

OPERAÇÃO DE CAIXA

Serviços para operação de pagamentos e recebimentos diversos nas EF – Estação Financeira das agências.

OPERAÇÃO DE RETAGUARDA

Serviços para operações diversas como consultas simples, consultas e transações gerenciais, geração de relatórios, manutenção de operadores, monitoração, interface com sistemas corporativos, e outras ferramentas de apoio para atendimento ao cliente.

Padrão X.509

É um modelo de Certificado Digital recomendado pelo ITU (International Telecommunications Union) que especifica um conjunto de campos contendo informações sobre um usuário ou dispositivo e sua correspondente chave pública. O padrão X.509 define qual informação irá compor o certificado e descreve como esta deve ser codificada (o formato dos dados).

PERFORMANCE

Desempenho do Software Aplicativo de Atendimento Móvel.

PILOTO
Avaliação do Software Aplicativo de Atendimento Móvel em ambiente de produção em quantidade definida de agências.  

PLANO DE DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS – PDS

Conjunto de Planos com o objetivo de orientar os Projetos de Desenvolvimento de Sistemas da CAIXA, composto por Cronograma do Projeto, Plano de Gerenciamento de Recursos, Plano de Gerenciamento de Riscos, Plano de Gerenciamento da Qualidade, Plano de Gerenciamento de Mudanças de Requisitos, e o Plano de Gerenciamento do Orçamento.

PLANO DE HOMOLOGAÇÃO

Documento gerencial que define as ações e os responsáveis pela Fase de Homologação do Sistema pelo Gestor da Informação.

PLANO DE TESTES

Documento gerencial que define as estratégias e as ações e os responsáveis pelo desenvolvimento de testes no âmbito do Desenvolvimento

PONTO DE FUNÇÃO

Unidade de medida de sistemas que quantifica as funcionalidades proporcionadas aos usuários, independente de aspectos de implementação

PRE-PILOTO 

Avaliação inicial do Software Aplicativo de Atendimento Móvel em ambiente de produção compreendendo limitado número de agências.   

“PROCEDURE” - PROCEDIMENTO

No contexto do ambiente “MAINFRAME”, consiste no grupo de comandos pré-definidos, escritos em JCL, utilizados para otimizar a execução dos “JOBS”.

PROCESSAMENTO DE DADOS

São processos computacionais organizados em forma de rotinas que interagem sobre a Base de Dados de forma on-line ou batch, provocando transformações nestas Bases, e também coletando dados e transformando-os em informações.

PROCESSO

Série sistemática de ações, planejadas e ordenadas, que visam à geração de um produto podendo ser por rotina operacional manual e/ou automatizada.

PRODUÇÃO

Área da CAIXA responsável pelo processamento do sistema de informação. Execução de Processos.

PROJETO

Trata-se de um empreendimento não repetitivo, caracterizado por uma seqüência clara e lógica de eventos, com início, meio e fim, que se destina a atingir um objetivo claro e definido, sendo conduzido por pessoas dentro de parâmetros pré-definidos de tempo, custo, recursos envolvidos e qualidade.

PROJETO DE DESENVOLVIMENTO

Correspondem ao desenvolvimento de novos sistemas ou subsistemas ou módulos não existentes na CAIXA. Exigem pelo seu porte - tamanho igual ou maior que 105 Pontos de Função - a aplicação da MDS para sua realização.

PROJETO DE TRANSIÇÃO

Documento que registra a estratégia para a transição do antigo para o novo Sistema de Informação e os procedimentos de migração da base de dados.

PROPOSTA DE SOLUÇÃO

Produto da Fase de Anteprojeto, resultante das interações entre as áreas de Negócios e de Tecnologia da CAIXA, que registra os parâmetros de tempo e custo, visando o estabelecimento de acordo de serviço para o desenvolvimento de um projeto de Sistema de Informação.

PROPRIETÁRIO

Características tecnológicas específicas e/ou exclusivas adotadas pelo fornecedor que são incompatíveis com o padrão de mercado.

PV OU PONTO DE VENDA

Ponto de venda da CAIXA é o mesmo que Agência.

REGRA DE NEGÓCIO

Política ou condição que deve ser implementada no Software Aplicativo de Atendimento Móvel

REQUISITO

Documento que detalha necessidades negociais e define ações e/ou condições para atingir o objetivo de um produto.

REVERSÃO

Uma mensagem informando o destinatário que o remetente cancelou um registro anterior.

ROTEAMENTO

O fluxo direcional de mensagens pelo qual o adquirente e o emissor se comunicam diretamente ou por intermédio das unidades de redes intermediárias, as quais podem atuar como um agente das partes originais envolvidas no fluxo da mensagem.

ROTEAMENTO ALTERNATIVO

Um recurso dos comutadores da rede, especialmente dos PBXs, no qual uma chamada é completada por intermédio de outras rotas do circuito, quando as rotas da primeira escolha não estiverem disponíveis - não estão funcionando ou estão ocupadas.

ROTEIRO DE TESTE

Documento técnico que demonstra o caminho lógico que deve ser executado para que um evento de negócio seja realizado pelo sistema. Neste documento também é demonstrada a ordem de execução dos eventos.

ROTINAS ESPECIAIS

Conjunto de rotinas de programas executados em função de uma ocorrência ou solicitação eventual.

SISTEMA

Conjunto de aplicações e/ou Terminais de Atendimento Móvel destinados à realização de uma atividade.

SISTEMAS DE INFORMAÇÃO

Consiste no conjunto de componentes, logicamente inter-relacionados, organizados com o fim de prover tratamento eletrônico da informação que dão suporte às atividades das áreas de negócio.

SISTEMA DE REGISTRO E ACOMPANHAMENTO DE DEMANDAS

Aplicativo a ser disponibilizado pela CAIXA com o objetivo de registrar, acompanhar e controlar as demandas, tornando-se um meio de comunicação com a CONTRATADA. 

SÍTIO ou SITE

É um espaço de recursos que são tratados como uma área de serviços de informação, constituídos de um ou mais HOST.

SOFTWARE 

Conjunto de instruções, logicamente organizadas em linguagem codificada, que capacitam máquinas na automatização e tratamento da informação para a execução de uma determinada tarefa.

SOLUÇÃO

Conjunto de programas, aplicativos, ferramentas, componentes e outros recursos, computacionais, que operam integrados para atender às operações para Atendimento Móvel.

SOLUÇÃO DE ATENDIMENTO MÓVEL

Software para operacionalização, suporte, gerenciamento e monitoração do canal de atendimento móvel de produtos e serviços bancários de agência da CAIXA.

SOFTWARE APLICATIVO DE ATENDIMENTO MÓVEL ADQUIRIDO 

Software para Atendimento Móvel apresentado na proposta comercial pela licitante, composto de núcleo básico com infra-estrutura que suporte as funcionalidades mínimas exigidas pela CAIXA.

SOFTWARE APLICATIVO DE ATENDIMENTO MÓVEL ADAPTADO

É o Software Aplicativo de Atendimento Móvel Adquirido que foi adaptado às características negociais e padrões tecnológicos da CAIXA pela CONTRATADA, e que a partir do aceite emitido pela CAIXA poderá ser denominado simplesmente de Software Aplicativo de Atendimento Móvel. Resultado das customizações que compõe a versão final piloto apto a ser implantada no ambiente de produção da CAIXA.

SST – SOLICITAÇÃO DE SERVIÇOS TECNOLÓGICOS

Documento padrão CAIXA que detalha necessidades negociais e define ações e/ou condições para atingir o objetivo de um produto.

SUPORTE AO SISTEMA

Serviços disponibilizados para orientar a utilização e regularização do Software Aplicativo.

PROTOCOLO DE CONTROLE DE TRANSMISSÕES/PROTOCOLO DA INTERNET (TCP/IP)

Conjunto padronizado de protocolos de comunicação que proporcionam suporte à conectividade de ambas as redes não hierárquicas, local e remota.

TDC

Totalizador de documentos compensáveis. É o somatório parcial ou final dos cheques da compensação finalizados até o momento de sua emissão. 

TELEPROCESSAMENTO

Área da CAIXA responsável por administrar os recursos da rede de comunicações para atender as necessidades dos usuários do sistema de informação.

TIPOS DE CICLO DE VIDA DE PROJETO

Segundo Pressman, podem ser do tipo: clássico ou cascata, espiral, prototipação e transformacional, sendo que na CAIXA, o ciclo de vida do projeto compreende as fases, etapas e atividades descritas na MDS - Metodologia para Desenvolvimento de Sistemas.

TRILHA DE AUDITORIA

Constitui-se de um “log” de proteção, onde devem ser registrados todos os acessos a informações avaliadas como críticas ou sigilosas, identificando o autor do acesso, a operação de consulta, alteração ou remoção realizada, a recuperação da informação original e sua situação atual, bem como data, horário, local e terminal utilizado na realização do acesso.

USUÁRIO

Pessoa física ou jurídica autorizada a ter acesso ao (interagir com o) sistema de informação da CAIXA, de acordo com as permissões que lhe forem atribuídas.

VERSÃO

É uma variante de algum produto, Software ou documento original referenciado por um identificador. No contexto de Software se refere a cada nova versão do programa de computador contendo um conjunto de modificações para atender as demandas de manutenção adaptativa, corretiva, evolutiva ou perfectiva.

VISÕES

São maneiras alternativas de observação de dados de uma ou mais tabelas que compõem uma base de dados. Uma visão pode ser considerada como uma tabela virtual ou uma consulta armazenada.

ANEXO II 
PROPOSTA COMERCIAL 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 178/7855-2009: Contratação de empresa ou consórcio de empresas para fornecimento de Solução Tecnológica para Atendimento Móvel, com a inclusão de hardware (sete mil, oitocentos e dez equipamentos), software e serviços de desenvolvimento adaptativo, evolutivo e assistência técnica e conectividade para transmissão de dados. 

NOME DA PROPONENTE:

CNPJ:

ENDEREÇO: 

TELEFONE/FAX : 

E-MAIL:

(No caso de empresas em consórcio esta proposta deverá ser feita em nome da empresa-líder, e deverão ser relacionados o nome e CNPJ de todas as consorciadas, conforme previsto no subitem 5.6.2 do Edital).  

	DESCRIÇÃO 
	PREÇOS PROPOSTOS
(EM R$)

	
	PREÇO UNITÁRIO
	PREÇO TOTAL 

	A – Fornecimento de Software Aplicativo, abrangendo os serviços cobertos pela garantia (transferência de tecnologia, suporte ao software e atualização tecnológica).
	-
	

	B – Fornecimento de Hardware (7.810 unidades), abrangendo os serviços de Assistência Técnica cobertos pela garantia.
	
	

	C – Serviços de Desenvolvimento Evolutivo (3.000 PF).
	
	

	D – Serviços de Assistência Técnica não cobertos pela garantia (sob demanda).
	Diversos(1)
	

	VALOR GLOBAL  (A + B + C + D) em R$
	


	(1)Diversos: relacionar valor unitário de peças e serviços dos componentes e partes aplicadas nos serviços de Assistência Técnica sujeitos aos eventos não cobertos pela garantia:

	Cód.
	Serviços/Peças 
	Unidade

(Hora/tipo/peça)
	Qtde.
	Preços Estimados (R$)

	
	
	
	
	Vr.Unitário
	Vr.Mensal

	
	
	Faturamento
	(K)
	(L)
	(M = K x L)

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	      TOTAL MENSAL /  Modalidade  “Eventos não coberto pela Garantia”: (N = ΣM) 
	

	      TOTAL /  Modalidade  “Eventos não coberto pela Garantia”: (N x 36 MESES)
	


DESCRIÇÃO da configuração da solução, conforme especificações do objeto constantes do Anexo I, e, se possível, com a indicação do endereço eletrônico na Internet, onde poderão ser obtidas/capturadas informações técnicas da solução, para comprovação das características técnicas da mesma.
PRAZO DE ENTREGA DOS TERMINAIS MÓVEIS COM TODOS OS SOFTWARES INSTALADOS. 

PRAZO DE GARANTIA DE FUNCIONAMENTO DOS EQUIPAMENTOS. 

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: .............. (.................) dias, contados da data de sua apresentação. (OBS.: o prazo de validade não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias. 
A licitante, por intermédio de seu representante legal abaixo identificado, declara, sob as penalidades da lei, para fins de participação no Pregão Eletrônico Nº 178/7855-2009, que:

-
se responsabiliza pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo à CAIXA responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

Local e data
___________________________________________

Assinatura do representante legal da empresa

Nome/RG/CPF

Obs.: Deverá ser apresentada, preferencialmente, em papel timbrado da empresa.

INSTRUÇÕES:

1-
A proposta de preço – VALOR GLOBAL DA PROPOSTA - deve, obrigatoriamente, ser digitada, após a anexação desta proposta comercial. 

2 -
A PROPOSTA COMERCIAL é o ANEXO II do Edital, a ser preenchido e anexado, no endereço eletrônico do Pregão, através do link Anexar Proposta Comercial;

3 -
A PROPOSTA DE PREÇO é o valor da unidade de julgamento da licitação, conforme subitem 5.2 do edital, e igual ao preço de julgamento indicado na proposta comercial, a ser digitado após a anexação desta;

4 -
A PROPOSTA COMERCIAL deve conter todos os elementos indicados no ANEXO II, acima, e ser anexada na opção Anexar Proposta Comercial, no endereço eletrônico www.caixa.gov.br, no menu ÁREAS ESPECIAIS PARA VOCÊ, selecionar Portal de Compras, e em seguida, escolher no quadro Licitações e Fornecedores, na opção CAIXA – Pregão Eletrônico, no item Propostas/Abrangência Nacional (OK)/Selecionar o Pregão nº. 178/7855-2009/Enviar Proposta.

5 -
A PROPOSTA COMERCIAL deve ser anexada antes do preenchimento dos valores referentes à Proposta de Preços.
6 - 
Nos preços propostos não poderão incidir as rubricas tributárias relativas ao IRPJ e à CSLL, de acordo com Acórdão 1.889/2008 – TCU - Plenário.

7 - 
A redução do preço global ofertado, decorrente dos lances, ou de negociação direta com o Pregoeiro, deverá incidir de FORMA LINEAR sobre os preços unitários do objeto deste edital.
 ANEXO III

ESTIMATIVA DE PREÇOS

	DESCRIÇÃO 
	PREÇOS PROPOSTOS EM R$

	
	PREÇO UNITÁRIO
	PREÇO TOTAL 

	A – Fornecimento de Software Aplicativo, abrangendo os serviços cobertos pela garantia (transferência de tecnologia, suporte ao software e atualização tecnológica).
	-
	R$ 1.586.000,00

	B – Fornecimento de Hardware (7.810 unidades), abrangendo os serviços de Assistência Técnica cobertos pela garantia.
	R$ 6.180,00
	R$ 48.265.800,00 

	C – Serviços de Desenvolvimento Evolutivo (3.000 PF).
	R$ 952,00
	R$ 2.856.000,00

	D – Serviços de Assistência Técnica não cobertos pela garantia (sob demanda).
	Diversos(1)
	  R$    100.000,00

	VALOR GLOBAL (A + B + C + D) 
	R$ 52.807.800,00


ANEXO IV

MINUTA DE CONTRATO 
CONTRATAÇÃO DE SOLUÇÃO TECNOLÓGICA PARA ATENDIMENTO MÓVEL, COMPOSTA DE APLICATIVO (SOFTWARE), HARDWARE E SERVIÇOS DE DESENVOLVIMENTO ADAPTATIVO E EVOLUTIVO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA, QUE ENTRE SI FAZEM, DE UM LADO, A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL E, DE OUTRO, A EMPRESA ............, NA FORMA ABAIXO: 

Pelo presente instrumento, a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL – CAIXA, instituição financeira sob a forma de empresa pública, criada e constituída nos termos do Decreto-Lei nº. 759, de 12.08.69, e Decreto nº. 66.303, de 06.03.70, regendo-se, presentemente, pelo estatuto aprovado pelo Decreto nº 6.437, de 05.06.08, alterado pelo Decreto nº. 6.796 de 17/03/2009, inscrita no CNPJ sob o nº. 00.360.305/2660-58, com sede no SBS, Quadra 4, Lote 3/4, em Brasília/DF, neste ato representada pelo [CARGO E NOME COMPLETO], portador da cédula de identidade RG nº. ............, e inscrito no CPF sob o                nº. ............, daqui por diante designada simplesmente CAIXA, de um lado e, de outro, a empresa ............, com sede na cidade de ............, no Estado de ............, inscrita no CNPJ sob o nº. ............, neste ato representada por seu [CARGO E NOME COMPLETO], portador da cédula de identidade RG nº. ............, e inscrito no CPF sob o nº. ............, doravante designada simplesmente CONTRATADA, em face da autorização do Sr. [NOME COMPLETO E CARGO], de DD/MM/AAAA - processo nº. [INFORMAR A MODALIDADE DE LICITAÇÃO E Nº.] – GILIC/BR, têm justa e contratada a execução dos serviços objeto deste instrumento, vinculado ao respectivo Edital, seus Anexos e à proposta apresentada pela CONTRATADA no referido certame, sujeitando-se as partes contratantes às normas constantes da Lei n.º 8.666/93 de 21.06.93, IN n° 05  de 21.07.95 do MARE, IN MPS/SRP n° 3/2005, e respectivas alterações, bem como às cláusulas a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O presente Contrato tem por objeto a contratação de empresa para  fornecimento de solução tecnológica para atendimento móvel, composta de aplicativo (software), hardware, serviços de desenvolvimento adaptativo e evolutivo e assistência técnica, conforme especificado no Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico n° 178/7855-2009, que passa a fazer parte deste Contrato, juntamente com a documentação e proposta de preço apresentada pela licitante classificada em primeiro lugar por menor preço, conforme consta nos autos do processo n° 5307.01.3273.0/2009.

Parágrafo Único – As especificações do objeto, a quantidade, a forma de execução do Contrato e os locais de entrega são os constantes do Anexo I, que integra e complementa o presente Contrato. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

São obrigações da CONTRATADA:

I
obedecer rigorosamente o prazo e locais de entrega, bem como as especificações do objeto, dispostos no Anexo I, que faz parte deste instrumento, responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida;
II
comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não sendo aceitos os equipamentos que estiverem em desacordo com as especificações constantes deste instrumento, nem quaisquer pleitos de faturamentos extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionamento e conclusão do objeto contratado;
III 
prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela CAIXA, cujas reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência à CAIXA, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do Contrato;
IV
dispor-se a toda e qualquer fiscalização da CAIXA, no tocante ao fornecimento do material, assim como ao cumprimento das obrigações previstas neste Contrato;
V
prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;
VI
aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste contrato;
VII
a falta de quaisquer dos equipamento, cujo fornecimento incumbe à CONTRATADA, não poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso, má execução ou inexecução dos serviços objeto deste Contrato e não a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas;
VIII
possibilitar a CAIXA efetuar vistoria nas instalações da CONTRATADA a fim de verificar as condições para atendimento do objeto contratual;

IX
comunicar imediatamente à CAIXA qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência;

X
respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas normas regulamentadoras pertinentes;

XI
fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á independentemente da que será exercida pela CAIXA;

XII
prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela CAIXA, cujas reclamações obriga-se a atender prontamente;

XIII
dar ciência à CAIXA, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na execução do fornecimento;

XIV
indenizar terceiros e/ou a CAIXA mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização de sua parte, por quaisquer danos ou prejuízos causados, devendo a CONTRATADA adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância às exigências das autoridades competentes e às disposições legais vigentes;

XV
substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para a CAIXA, toda ou parte da remessa devolvida pela mesma, caso constatadas divergências nas especificações ou, quando for o caso, da amostra, com o material entregue, sujeitando-se às penalidades cabíveis;

XVI
prestar garantia dos bens fornecidos referentes ao Pregão Eletrônico Nº 178/7855-2009, conforme estabelecido no Anexo I;

XVII
manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, informações, documentos, especificações técnicas e comerciais dos materiais da CAIXA, de que venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou não com a prestação de serviços objeto do Contrato;

XVIII
manter seus empregados, quando nas dependências da CAIXA, devidamente identificados com crachá subscrito pela CONTRATADA, no qual constará, no mínimo, sua razão social, nome completo do empregado e fotografia 3x4;

XIX
todo o equipamento deverá ser comprovadamente de primeira qualidade não sendo admitido, em hipótese alguma, a entrega de equipamento reutilizado ou recondicionado;

XX
arcar com as despesas com embalagem, seguro e transporte dos materiais até o(s) local(is) de entrega;

XXI
manter, durante a vigência deste Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste, nos termos do Art. 55, Inciso XIII, da Lei n° 8.666/93, inclusive as condições de cadastramento/habilitação no SICAF que será observado, quando dos pagamentos à CONTRATADA.

XXII
Transmitir, por escrito, para o e-mail sumpe@caixa.gov.br, informações sobre a remessa do material encomendado, seja total ou parcial, especialmente quanto a: data de despacho, quantidade remetida, modelo, número da nota fiscal e da ordem de fornecimento, destino, nome da transportadora e data prevista para a chegada do material ao destino.

XXIII
As informações a que se referente o item anterior deverão ser fornecidas antes do vencimento do prazo de entrega e até 24 (vinte e quatro) horas após a remessa do material.

XXIV  Destruir qualquer material personalizado que venha a ser descartado pelo controle de qualidade, durante a produção ou rejeitado após a entrega, como forma de evitar a responsabilização pelo uso indevido de material com a imagem da CAIXA.

XXV
Constatando-se erro de impressão, de acabamento, funcionamento e/ou quaisquer falhas na confecção, danos em decorrência do transporte, que prejudiquem a sua utilização, a CAIXA poderá colocar parte ou a totalidade do material à disposição da CONTRATADA, para que seja substituído no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contado da notificação que lhe for entregue formalmente, sendo de inteira responsabilidade da fornecedora todos os ônus decorrentes da retirada e reposição, o que não a exime das sanções previstas em Lei;

XXVI
A CAIXA se reserva o direito de utilizar o equipamento com irregularidade, desde a sua apuração até a efetiva troca, sempre que a falta do material possa acarretar paralisação nas atividades e prejuízos a esta Instituição Financeira, ficando a CONTRATADA obrigada ao ressarcimento total dos lotes contendo as divergências apontadas;

XXVII
A CONTRATADA fica obrigada a manter, durante toda e execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas perante a CAIXA, todas as condições de cadastramento, habilitação e qualificação exigidas para participar desta licitação, por força ao disposto no artigo 55, Inciso XIII, da Lei n° 8.666/93.

i. A CONTRATADA deverá se comprometer a obedecer todas as normas, padrões, processos e procedimentos da CAIXA.
ii. Manter consistentes e atualizados todos os artefatos produzidos e/ou alterados durante a execução dos serviços contratados;
iii. Manter consistência entre os modelos de dados desenvolvidos e o modelo de dados corporativo da CAIXA.
iv. Solicitar autorização prévia da CAIXA antes de utilizar recursos de softwares que necessitem de aquisição de licença de uso;
v. Garantir que todas as entregas efetuadas estejam compatíveis e totalmente aderentes aos produtos utilizados pela CAIXA, conforme especificado neste documento, cabendo à CAIXA tomar ciência e autorizar o uso de ferramentas cuja versão seja diferente daquelas previstas e em uso na CAIXA.

a.  A CONTRATADA está impedida de utilizar qualquer ferramenta com versão distinta daquela utilizada pela CAIXA, sem previa autorização formal por esta.
b.
A CAIXA terá ampla liberdade de atualizar as versões dos sistemas operacionais, linguagens de desenvolvimento de sistemas, ferramentas de apoio ao desenvolvimento de sistemas, todos de sua propriedade ou de seu direito de uso, segundo sua necessidade e conveniência administrativa, cabendo, nestes casos, à CONTRATADA manter a compatibilidade, evoluindo e adaptando-se à respectiva mudança, às suas expensas, sem quaisquer custos adicionais para a CAIXA.
c.
Os softwares de apoio utilizados pela CONTRATADA deverão ser conhecidos e aprovados previamente pela CAIXA, de forma a manter a compatibilidade e total aderência aos produtos utilizados pela CAIXA.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

São responsabilidades da CONTRATADA:

I
todo e qualquer dano que causar à CAIXA ou a terceiros, ainda que culposo, praticado por seus prepostos, empregados ou mandatários, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pela CAIXA;

II
responder perante a CAIXA por qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência da prestação de serviços, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, assegurando à CAIXA o exercício do direito de regresso, eximindo a CAIXA de qualquer solidariedade ou responsabilidade;

III
toda e quaisquer multas, indenizações ou despesas impostas à CAIXA por autoridade competente, em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser observado na execução do Contrato, desde que devidas e pagas, as quais serão reembolsadas à CAIXA, que ficará de pleno direito, autorizada a descontar, de qualquer pagamento devido à CONTRATADA, o valor correspondente.

Parágrafo Primeiro – A CONTRATADA autoriza a CAIXA a descontar o valor correspondente aos referidos danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos mensais que lhe forem devidos, independentemente de qualquer procedimento judicial, assegurada a prévia defesa.

I)
O valor a ser ressarcido à CAIXA nos casos de prejuízos em que a CONTRATADA for responsabilizada será apurado utilizando-se o índice da TR obtido no período compreendido entre a data da ocorrência do fato que deu causa ao prejuízo e a data do efetivo ressarcimento à CAIXA, utilizando-se a seguinte fórmula:

	VIN

VAT =  -------  X  IDF, onde: 

IDI


	VAT = Valor Atualizado

VIN = Valor Inicial

IDI = índice acumulado da TR na data inicial

IDF = índice acumulado da TR na data final


Parágrafo Segundo – a ausência ou omissão da fiscalização da CAIXA não eximirá a CONTRATADA das responsabilidades previstas neste Contrato.

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CAIXA

A CAIXA obriga-se a:

I
indicar os locais e horários em que deverão ser entregues os materiais;
II
permitir ao pessoal da CONTRATADA acesso ao local de entrega desde que observadas as normas de segurança;
III
notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos bens;

IV
efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste Contrato.

V
Disponibilizar as marcas em arquivo vetor e os layouts em arquivo JPEG.

CLÁUSULA QUINTA – DOS PREÇOS E DA FORMA DE PAGAMENTO
Pela tempestiva execução do Contrato, e pelo exato cumprimento das obrigações assumidas, a CAIXA, em até 10 (dez) dias úteis efetuará o pagamento à CONTRATADA, mediante crédito em conta corrente mantida pela CONTRATADA obrigatoriamente em agência da CAIXA, os valores abaixo discriminados, mediante a apresentação da nota fiscal/Fatura discriminativa, com o respectivo ateste da área destinatária do bem/serviços: 

	DESCRIÇÃO
	PREÇO UNITÁRIO
	PREÇO TOTAL
	VALOR MENSAL

	A - Aquisição do Software Aplicativo
	
	(A)
	

	1ª. Parcela(1)  – Entrega do Software Portado
	10% de (A)
	
	

	2ª. Parcela(2)  – Entrega do Protótipo de Navegação
	5% de  (A)
	
	

	3ª. Parcela(3)  – Entrega do Software Contratado Adaptado
	30% de (A)
	
	

	4ª. Parcela(4)  – Final do Processo de Homologação e Emissão do Termo de Aceite pela CAIXA
	55% de (A)
	
	

	B - Hardware(5)
	(B)
	(F = B x 7810)
	(B) x QEQP

	C - Serviços de Desenvolvimento Evolutivo(6)
	(C)
	(E = 3.000 x C)
	(C) x QQPF

	D - Serviços de Assistência Técnica (não cobertos pela garantia)(7)
	(D)
	
	(D) x PRSU

	LEGENDAS:

	(1)  Esta parcela é prevista para o 2º mês

(2)  Esta parcela é prevista para o 3º mês
(3)   Esta parcela é prevista para o 5º mês

(4)   Esta parcela é prevista para o 7º mês

(5)   Esta parcela é prevista a partir do 3º mês

(6)   Esta parcela é prevista a partir do 7º mês

(7)   Ocorre sob demanda

	QEQP = Quantidade de Equipamentos Entregues no Mês

QQPF = Quantidade de Pontos de Função Utilizados no Mês

PRSU = Peças de Reposição e Serviços Utilizados no Mês


Parágrafo Primeiro – A nota fiscal/fatura – NF deve conter todos os elementos exigidos em lei, tais como:

-
identificação completa da CONTRATADA: CNPJ (o mesmo constante no preâmbulo do Contrato, exceto se for emitida por filial/matriz que contém o mesmo CNPJ base, com seqüencial específico da filial/matriz) da CONTRATADA, endereço, inscrição estadual ou municipal, etc.;
-
número da autorização para confecção e CNPJ da gráfica, impressos no rodapé da nota fiscal/ fatura;
-
identificação completa do contratante;
-
histórico detalhado e de forma clara contendo a descrição de todos os itens que compõem o objeto do Contrato;
-
o período a que se refere;
-
indicação da unidade da CAIXA ou a quantidade de unidade(s) beneficiária(s) dos serviços e o Município com respectiva UF onde é executado o serviço a que se refere a nota fiscal/fatura;
-
valores unitários e totais dos itens que compõem o objeto contratado.

I) 
A nota fiscal/fatura deve conter ainda, para controle da CAIXA, o número do processo que originou a contratação e o número do Contrato (SIGES) fornecido pela CAIXA.

II)
Cabe à CONTRATADA a correta emissão da nota fiscal/fatura em conformidade com a legislação tributária pertinente, devendo buscar qualquer informação necessária junto ao Fisco ou outra fonte competente, não cabendo à CAIXA prestar esse tipo de informação.

Parágrafo Segundo – A fatura não aprovada pela CAIXA será devolvida à CONTRATADA para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo de pagamento da data de sua reapresentação.

I)
A devolução da fatura não aprovada pela CAIXA em hipótese alguma autorizará a CONTRATADA a suspender a execução dos serviços ou a deixar de efetuar os pagamentos devidos aos seus empregados.

Parágrafo Terceiro – Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta em tempo real ao SICAF, para verificação de todas as condições de cadastramento no Sistema.

Parágrafo Quarto – Constatada a situação de irregularidade junto ao SICAF, a CONTRATADA será comunicada por escrito para que regularize sua situação, no prazo estabelecido pela CAIXA, sendo lhe facultada a apresentação de defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis.

Parágrafo Quinto – Em cumprimento ao disposto na Lei n° 10.833, de 29/12/2003, quando do pagamento a CAIXA fará a retenção na fonte do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e da Contribuição para o PIS/PASEP, na forma do artigo 64 da Lei n° 9.430, de 27/12/1996. 

I)
A retenção será efetuada aplicando-se sobre o valor que estiver sendo pago o percentual indicado no Anexo I da Instrução Normativa SRF n° 539/05, de 25/04/2005;
II)
As alíquotas da COFINS e da contribuição para o PIS/PASEP, prevista no Anexo I da IN SRF 539/05, serão aplicadas independentemente de a CONTRATADA enquadrar-se no regime de não-cumulatividade na cobrança da COFINS e da contribuição para o PIS/PASEP, de que trata a Lei n° 10.637, de 30/12/2002, ou ao regime de alíquotas diferenciadas.

III)
Caso a CONTRATADA esteja amparada por medida judicial, que determina a suspensão do pagamento do IRPJ ou de qualquer das contribuições referidas neste Parágrafo, deve apresentar à CAIXA, a cada pagamento, a comprovação de que o direito a não retenção continua amparado por medida judicial.

IV)
Caso a CONTRATADA se enquadre em alguma das hipóteses elencadas no Artigo 3° da IN SRF n° 480/04, não haverá a retenção de que trata este Parágrafo, devendo para tanto apresentar a documentação e, quando for o caso, ou declaração assinada pelo seu representante local que comprovem essa condição.

Parágrafo Sexto – Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva dos serviços.

Parágrafo Sétimo – O não pagamento da fatura, por culpa exclusiva da CAIXA, no prazo estabelecido neste Contrato, ressalvado o contido no parágrafo terceiro desta cláusula, ensejará a atualização do respectivo valor pela TR, utilizando-se a seguinte fórmula:

	VIN

VAT =  -------  X  IDF, onde: 

IDI


	VAT = Valor Atualizado

VIN = Valor Inicial

IDI = índice acumulado da TR na data inicial

IDF = índice acumulado da TR na data final


CLÁUSULA SEXTA –  DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

A vigência deste contrato é de 60 (sessenta) meses, contados a partir da data de sua assinatura, que abrange 24 (vinte e quatro) meses relativos à entrega da solução integrada e mais 36 (trinta e seis) meses referentes à garantia da mesma.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO

No curso da execução do fornecimento caberá à CAIXA, diretamente ou por quem vier a indicar, o direito de fiscalizar a fiel observância das disposições do presente Contrato.

Parágrafo Único – Para os fins previstos nesta Cláusula, a CAIXA registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, encaminhando cópia à CONTRATADA, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Contrato.

CLÁUSULA OITAVA – DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS, SEGUROS, ETC.

Correrão por conta exclusiva da CONTRATADA:

I
todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência do objeto deste Contrato.

II
as contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho, emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à execução dos serviços.

CLÁUSULA NONA –DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Pelo não cumprimento das obrigações assumidas, garantida a prévia defesa em processo regular, a CONTRATADA sujeitar-se-á às seguintes sanções, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis:

I
advertência;

II
multa;

III
suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a CAIXA;

IV
declaração de inidoneidade.

Parágrafo Primeiro – A advertência será aplicada em casos de faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízo de monta ao interesse do serviço contratado.

Parágrafo Segundo – A reincidência de advertência no período de 2 (dois) meses sujeitará a CONTRATADA a uma multa equivalente a 2% (dois por cento), incidente sobre o valor do faturamento devido no mês da segunda ocorrência, além das demais sanções previstas neste item.

Parágrafo Terceiro – Pelo descumprimento das solicitações de Desenvolvimento Evolutivo no Software Aplicativo de Atendimento Móvel, demandadas e autorizadas formalmente pela CAIXA, por motivo imputável à CONTRATADA, esta se sujeita à multa de 0,5% (zero virgula cinco por cento) ao dia, sobre o valor a ser faturado para os referidos serviços, contada em dobro a partir do 16° (décimo sexto) dia de atraso, podendo motivar a rescisão contratual após o 30º (trigésimo) dia de atraso.

I)
Se a multa for de valor superior ao valor da garantia contratada, além da perda desta, responderá a CONTRATADA pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela CAIXA, ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

Parágrafo Quarto – Pelo descumprimento do prazo estabelecido no cronograma para entrega do Protótipo de Navegação do Software Aplicativo a CONTRATADA estará sujeita à multa de 1% (um por cento) sobre o valor da 1ª Parcela, por dia útil de atraso.

Parágrafo Quinto – Pelo descumprimento do prazo estabelecido no cronograma para entrega completa do Software Aplicativo a CONTRATADA estará sujeita à multa de 1% (um por cento) sobre o valor da 2ª Parcela, por dia útil de atraso.

Parágrafo Sexto – Pelo descumprimento do prazo estabelecido no cronograma para correção das inconsistências identificadas no processo de Testes e Homologação do Software Aplicativo a CONTRATADA estará sujeita à multa de 1% (um por cento) sobre o valor da 3ª Parcela, por dia útil de atraso.

Parágrafo Sétimo – Pelo descumprimento do prazo estabelecido no cronograma para correção das inconsistências identificadas na fase Piloto do Software Aplicativo a CONTRATADA estará sujeita à multa de 1% (um por cento) sobre o valor da 4ª Parcela, por dia útil de atraso.

Parágrafo Oitavo – Pelo descumprimento do prazo estabelecido para Manutenção e Assistência Técnica dos Terminais de Atendimento Móvel a CONTRATADA estará sujeita à multa de 1% (um por cento) sobre o valor do equipamento, por cada 24 horas de atraso ou fração.

Parágrafo Nono – Pelo descumprimento dos prazos estabelecidos, de acordo com a Classificação de Severidade de Erros (Item 23 do Anexo I), para correção de inconsistências no Software Aplicativo, a partir da SEGUNDA FASE do CONTRATO, a CONTRATADA estará sujeita à multa de 1%  (um por cento) sobre o encargo mensal do período, por:

I
cada 6 (seis) horas corridas de atraso ou fração, para erros classificados com Severidade 1.
II
cada 12 (doze) horas corridas de atraso ou fração, para erros classificados com Severidade 2.
III
cada 24 (vinte e quatro) horas corridas de atraso ou fração, para erros classificados com Severidade 3.
IV
cada 72 (setenta e duas) horas corridas de atraso ou fração, para erros classificados com Severidade 4.
Parágrafo Décimo – Pelo descumprimento dos prazos estabelecidos no cronograma de Transferência de Conhecimento a CONTRATADA estará sujeita à multa de 1% (um por cento) sobre o valor total orçado para esta finalidade, por dia útil de atraso.

Parágrafo Décimo Primeiro – As multas não são excludentes entre si e são aplicáveis simultaneamente aos descontos por indisponibilidade, sem prejuízo, ainda, de outras cominações previstas em contrato. 

Parágrafo Décimo Segundo – As multas serão descontadas do valor da garantia contratual, da fatura ou cobradas diretamente da CONTRATADA ou judicialmente.

Parágrafo Décimo Terceiro – Se a multa for de valor superior ao valor da garantia apresentada, além da perda desta, responderá a CONTRATADA pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela CAIXA ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

Parágrafo Décimo Quarto – A penalidade de declaração de suspensão temporária de licitar e contratar com a CAIXA pelo prazo de até 05 (cinco) anos poderá ser aplicada nos seguintes casos, mesmo que desses fatos não resultem prejuízos à CAIXA:

a) reincidência em descumprimento de prazo contratual;

b) descumprimento total ou parcial de obrigação contratual;

c) rescisão do contrato.

Parágrafo Décimo Quinto – A penalidade de declaração de inidoneidade poderá ser proposta se a CONTRATADA descumprir ou cumprir parcialmente obrigação contratual, desde que desses fatos resultem prejuízos à CAIXA.

Parágrafo Décimo Sexto – As penalidades de suspensão temporária e para licitar e contratar com a CAIXA e de declaração de inidoneidade podem ser aplicadas, ainda, se a CONTRATADA:

a)
sofrer condenação definitiva por prática de fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos, ou deixar de cumprir suas obrigações fiscais ou parafiscais;
b)
tiver praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação.

Parágrafo Décimo Sétimo – As sanções previstas nos incisos I, III e IV, poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II desta Cláusula.

Parágrafo Décimo Oitavo – As penalidades previstas neste contrato, após a instrução do pertinente processo no qual fica assegurada a ampla defesa da CONTRATADA, serão lançadas no SICAF.

Parágrafo Décimo Nono – A penalidade de declaração de inidoneidade implica a inativação do cadastro no SICAF, impossibilitando o fornecedor ou interessados de relacionar-se com a Administração Pública Federal e demais órgãos/entidades integrantes desse Sistema.

Parágrafo Vigésimo – A falta de equipamentos ou recursos materiais não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá a CONTRATADA das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas neste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA – DOS ILÍCITOS PENAIS

As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO

A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências contratuais e as previstas em lei.

Parágrafo Primeiro – Constituem motivo de rescisão do Contrato, independentemente de notificação ou interpelação judicial:

a)
o descumprimento total ou parcial, pela CONTRATADA, de quaisquer das obrigações/ responsabilidades previstas neste Contrato;
b)
a transferência total ou parcial do presente Contrato;
c)
o cometimento reiterado de faltas ou falhas na execução dos serviços
d)
a decretação de falência, em liquidação, em recuperação judicial ou insolvência civil da CONTRATADA;
e)
a dissolução da sociedade;
f)
a alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA que, a juízo da CAIXA, prejudique a execução do Contrato;
g)
a lentidão no seu cumprimento, levando a CAIXA a presumir a não execução do serviço; e 
h)
demais motivos especificados no Art.º 78 da Lei n.º 8.666/93.

Parágrafo Segundo – Havendo a rescisão do Contrato, cessarão todas as atividades da CONTRATADA, relativamente aos serviços contratados, os quais serão entregues à CAIXA, que os executará por si ou por terceiros.

Parágrafo Terceiro – Caso a CAIXA não se utilize da prerrogativa de rescindir este Contrato, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas, até que a CONTRATADA cumpra integralmente a condição contratual infringida.

Parágrafo Quarto – A CONTRATADA reconhece os direitos da CAIXA, no caso de rescisão administrativa, prevista no Art.º 77 da Lei n.º 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

As despesas decorrentes da contratação correrão à conta da dotação orçamentária prevista no Compromisso Orçamentário SIPLO: 1490/2008-MZ .
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DISPOSIÇÕES FINAIS

As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:

I 
em razão de eventuais alterações estruturais da CAIXA poderá haver modificações nos locais de fornecimento dos materiais, caso em que a CAIXA notificará a CONTRATADA para promover as mudanças necessárias;

II
é vedado à CONTRATADA caucionar ou utilizar o presente Contrato para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização da CAIXA;

III
é vedada a subcontratação do objeto deste contrato;

IV
a CONTRATADA está ciente de que deve guardar por si, por seus empregados, ou prepostos, em relação aos dados, informações ou documentos de qualquer natureza, exibidos, manuseados, ou que por qualquer forma ou modo venham tomar conhecimento, o mais completo e absoluto sigilo, em razão dos serviços a serem confiados, ficando, portanto, por força da lei, civil e criminalmente, responsável por sua indevida divulgação, descuidada ou incorreta utilização, sem prejuízo da responsabilidade por perdas e danos a que der causa.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – FORO

Para dirimir as questões oriundas deste Contrato, será competente a Seção Judiciária da Justiça Federal de Brasília/DF.

E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente, em quatro vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas.
	     
	 ,
	  
	de
	     
	de
	    


Local/data

	
	
	

	
	
	

	CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
	
	Assinatura da CONTRATADA

	
	
	Nome CONTRATADA


Testemunhas

	Nome:      
	
	Nome:      

	CPF:      
	
	CPF:      


ANEXO V

PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DO PREÇO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 178/7855-2009



	PROPONENTE (Nome, Razão Social, CGC, Endereço completo)

	OBJETO:


	DISCRIMINAÇÃO DO COMPONENTE
	VALOR UNITÁRIO MENSAL EM R$
	COMPOS. PERCENTUAL

DO VALOR UNITÁRIO (%)

	1. MÃO-DE-OBRA
	
	

	
	
	

	2. ENCARGOS SOCIAIS
	
	

	Especificar, indicando as alíquotas
	
	

	
	
	

	3. TRIBUTOS
	
	

	Especificar, indicando as alíquotas
	
	

	
	
	

	4. FERRAMENTAL, INSTRUMENTOS, ETC. 
	
	

	Especificar
	
	

	
	
	

	5. PEÇAS
	
	

	Especificar
	
	

	
	
	

	6. EQUIPAMENTOS
	
	

	Especificar
	
	

	
	
	

	7. TRANSPORTES (materiais/peças/equipamentos)
	
	

	Especificar
	
	

	
	
	

	8. SOFTWARE
	
	

	Especificar
	
	

	
	
	

	9. RELATÓRIOS
	
	

	Especificar
	
	

	
	
	

	10. DESPESAS ADMINISTRATIVO/OPERACIONAIS
	
	

	Especificar
	
	

	
	
	

	11. OUTROS
	
	

	Especificar
	
	

	
	
	

	12 LUCRO
	
	

	
	
	

	TOTAL (1+2+3+4+5+6+7+8+9+10+11+12)
	
	100%


Observação: Este Anexo V servirá apenas como modelo, devendo a licitante efetuar as alterações que julgar necessárias, já que a Planilha tem caráter meramente informativo.

Local e data

______________________________________

Assinatura do representante legal da empresa

Nome:

RG:

CPF:

Observação: Esta declaração deverá ser apresentada, preferencialmente, em papel timbrado da declarante.

ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE APARELHAMENTO E PESSOAL TÉCNICO

A empresa ............, CNPJ nº ............, por intermédio do seu representante legal abaixo assinado, declara sob as penalidades da lei, para fins de participação no PREGÃO ELETRÔNICO Nº 178/7855-2009 – GILIC/BR, que dispõe de aparelhamento e pessoal técnico, adequados para a execução dos serviços de garantia/assistência técnica durante todo o período de vigência do contrato.

Local, data

.........................................................................................

Assinatura e nome do representante legal da empresa

Observação: Esta declaração deverá ser apresentada, preferencialmente, em papel timbrado da declarante.

ANEXO VII
MODELO DE RELATÓRIO DE ATENDIMENTO TÉCNICO
	Número do RAT – CAIXA
	Número do RAT – Fornecedor (se existir)

	
	


1
INFORMAÇÕES DO CHAMADO (Preenchido pela empresa contratada)

	Unidade Solicitante / Código CB
	Contato

	
	

	Nome Lógico
	Patrimônio
	Número Série
	Marca/Modelo

	
	
	
	

	Núm. do Chamado
	Data Designação
	Nome Fornecedor
	Número Contrato

	
	
	
	

	Descrição do Problema

	


2
INFORMAÇÕES DO ATENDIMENTO (Preenchido pelo técnico responsável)

	Identificação do Técnico
	Data/hora Inicio Atend.
	Data/hora Fim Atend.
	Data/hora Registro RAT

	
	
	
	

	Descrição do Atendimento – Parecer técnico

	

	Serviços Executados
	Qtde
	Valor
	Valor

	Cód.
	Descrição
	
	Unitário
	Total

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	Valor Total do RAT
	


3
INFORMAÇÕES FINAIS (Preenchido pelo Cliente)

	Avaliação do Atendimento
	Conclusão do Serviço

	(   ) Ótimo
	(   ) Regular
	Data
	Hora

	(   ) Bom
	(   ) Ruim
	
	

	Comentários – Sugestões – Reclamações

	

	Assinatura do Cliente (com carimbo)
	Assinatura do Técnico

	
	


4
OBSERVAÇÕES:

1 – Quadro 1 – Informações do chamado, deverá ser preenchido por representante da CONTRATADA, mediante informações fornecidas pela CAIXA quando da solicitação do atendimento (abertura do chamado).

2 – Quadro 2 – Informações do atendimento, deverá ser preenchido pelo representante da CONTRATADA responsável pelo atendimento técnico, informando datas, horários, códigos, quantidades, descrições e outros detalhamentos sobre os serviços executados e seus respectivos custos de acordo com o previsto no CONTRATO. Em caso de serviços já incluídos em garantia mensal, estes deverão ser informados apresentando custo zero.

3 – Quadro 3 – Informações Finais, deverá ser preenchido pelo usuário responsável pela abertura do chamado, ou seu representante devidamente identificado, onde este deverá avaliar o atendimento através das opções apresentadas, informar a data e hora do momento da assinatura do documento e apresentar demais comentários que julgar pertinente.

4 – Caso seja de opção da CONTRATADA, seus técnicos poderão efetuar o preenchimento de formulário em meio eletrônico (intranet CAIXA), efetuando sua impressão para posterior assinatura e encaminhamento à filial de tecnologia da CAIXA para homologação e faturamento. Esta opção procederá ao fechamento do chamado no sistema de atendimento da CAIXA (SIATE).

5 – Os números de RAT na parte superior do formulário, “Numero do RAT CAIXA” e “Numero do RAT fornecedor” serão preenchidos pelo sistema da CAIXA e pelo fornecedor respectivamente, sendo que este último será utilizado em caso da CONTRATADA utilizar sistema próprio de preenchimento de RAT, que deverá seguir o padrão de informações definido pela CAIXA.

ANEXO VIII
UNIDADES DE SUPORTE DE TECNOLOGIA DA CAIXA
	FILIAIS
	CGC
	Endereço
	CEP

	GISUT/BE
	7434
	TV. Padre Eutiquio, 853 1º Andar - Belém/PA
	66015-000

	RESUT/SL
	7476
	Estrada da Vitoria, 2409, Monte Castelo - São Luiz/MA
	65037-270

	GISUT/BH
	7435
	Av. Contorno, 8.256 -5º andar - Gutierrez - Belo Horizonte/MG
	30110-120

	RESUT/UB
	7480
	Praça Oswaldo Cruz, 390 - 4°.andar - Centro - Uberlândia/MG
	38400-056

	RESUT/JF
	7455
	Avenida Getúlio Vargas, n° 362 - 2º andar - Juiz de Fora/MG
	36010-110

	GISUT/BR
	7562
	SEPN 507  Bl "A"  3º andar - Asa Norte - Brasília/DF
	70740-515

	GISUT/BU
	7433
	Av. Nações Unidas, 7-40 - 8º Andar - Bauru/SP
	17010-130

	RESUT/RP
	7467
	Rua Antonio Moises Saad, 365 Lagoinha - Ribeirão Preto/SP
	14095-230

	GISUT/CG
	7438
	Av.Mato Grosso, 5500. Jardim Copacabana - Campo Grande/MS
	79031-000

	RESUT/CB
	7444
	Avenida Fernando Correa da Costa n° 842 - Cuiabá/MT
	78010-000

	GISUT/CP
	7437
	Av. Francisco Glicério, 1480 - Centro - Campinas/SP
	13015-120

	GISUT/CT
	7445
	Rua José Loureiro, 195 - 1º andar Centro - Curitiba/PR
	80010-000

	GISUT/FL
	7448
	Rua Almirante lamego, 1389 - 4º andar   Centro - florianópolis/SC
	88015-601

	GISUT/FO
	7874
	Av. Barao de Studart, 2191- Fortaleza/CE
	60120-002

	RESUT/TE
	7479
	Praça Rio Branco 318, 3° andar- centro - Terezina/PI
	64000-140

	GISUT/GO
	7875
	Rua 11, nr 250, 4. andar - Goiânia/GO
	74015-170

	GISUT/MN
	7458
	Rua Ramos Ferreira 596 - 7º andar -Manaus/AM
	69010-903

	GISUT/PO
	7876
	Rua Marcílio Dias, 877  2º e 3º andar - Porto Alegre/RS
	90130-001

	GISUT/RE
	7466
	Av Cais do Apolo, 421 - Cais do Apolo - Recife /PE
	50030-230

	RESUT/NA
	7459
	Av. Câmara Cascudo n° 344 - Ribeira - Natal/RN
	59025-280

	RESUT/ME
	7457
	Pca Mal Floriano Peixoto,76 Centro2º Andar-Maceió/AL
	57020-090

	RESUT/JP
	7453
	Via Expressa Miguel Couto, 221 - centro-João Pessoa/PB
	58010-770

	GISUT/RJ
	7469
	Av. Rio Branco, 174 - 6º  andar - Rio de Janeiro/RJ
	20040-003

	GISUT/SA
	7470
	Av. Luiz Viana Filho,2235 - Paralela/Imbui - Salvador/BA
	41745-000

	RESUT/AJ
	7432
	Rua Alberto Azevedo, n°79 Bairro Perreira Lobo - Aracaju/SE
	49095-320

	GISUT/SP
	7877
	Largo da Concordia 191 - 1° andar - Bras - São Paulo/SP
	03012-010

	GISUT/VT
	7878
	R. Pietrangelo de Biase, 33, Ed. Castelo Branco – Térreo – Centro – Vitória/ES
	29010-190
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